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1. Identificação e atributos1. Identificação e atributos
1.1. Relatório de Gestão Individual

1.1.1 - QUADRO - IDENTIFICAÇÃO DA UJ – RELATÓRIO DE GESTÃO INDIVIDUAL

Poder e Órgão de Vinculação
Poder: Executivo
Órgão de Vinculação: Ministério da Justiça Código SIORG: 316

Identificação da Unidade Jurisdicionada
Denominação completa: Quinta Superintendência Regional de Polícia Rodoviária Federal
Denominação abreviada: 5ª SRPRF-RJ
Código SIORG: 002829 Código LOA: Não se aplica Código SIAFI: 200116
Situação: ativa
Natureza Jurídica: órgão Público
Principal Atividade: Administração e funcionamento da Polícia
Rodoviária Federal Código CNAE: 8424-8/00
Telefones/Fax de contato: 21 3503-9002 21 3371-3254 (Fax) 21 3503-9003
E-mail: sup.rj@dprf.gov.br / saf.rj@dprf.gov.br
Página na Internet: http://www.dprf.gov.br
Endereço Postal: Rodovia Presidente Dutra, Km 163, Vigário Geral, CEP 21.240-001, Rio de
Janeiro/RJ

Normas relacionadas à Unidade Jurisdicionada
Normas de criação e alteração da Unidade Jurisdicionada
 Constituição Federal (Art. 144) e Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito
Brasileiro).
Outras normas infralegais relacionadas à gestão e estrutura da Unidade Jurisdicionada
 Decreto nº 1.655, de 03 de outubro de 1995 e Regimento Interno, constante do Anexo da Portaria  
nº1.375,  de  02  de  agosto  de  2007,  do  Excelentíssimo Senhor  Ministro  de  Estado  da  Justiça, 
publicada no Diário Oficial da União de 06 de agosto de 2007.
Manuais e publicações relacionadas às atividades da Unidade Jurisdicionada
 Manual de Procedimentos Operacionais nº 4 da Coordenação Geral de Operações, instituído pela
Instrução Normativa nº 07, de 27 de novembro de 2007, do Departamento de Polícia Rodoviária
Federal.
Unidades Gestoras e Gestões relacionadas à Unidade Jurisdicionada

Unidades Gestoras relacionadas à Unidade Jurisdicionada
Código SIAFI Nome

200116  Quinta Superintendência Regional de Polícia Rodoviária Federal
Gestões relacionadas à Unidade Jurisdicionada

Código SIAFI Nome
00001  Tesouro Nacional

Relacionamento entre Unidades Gestoras e Gestões
Código SIAFI da Unidade Gestora Código SIAFI da Gestão

200116 00001
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                    1.2  FINALIDADE E COMPETÊNCIAS INSTITUCIONAIS

      
        A Polícia Rodoviária Federal tem a sua competência definida pela Constituição Federal 

(Art.144), pela Lei nº 9.503 (Código de Trânsito Brasileiro), pelo Decreto n 1.655, de 03 de outubro 
de 1995, e pelo Regimento Interno, constante do Anexo da Portaria n 1.375, de 02 de agosto de 
2007, do Senhor Ministro de Estado da Justiça, publicada no Diário Oficial da União de 06 de 
agosto de 2007.
              Assim, pela competência constitucional, a Polícia Rodoviária Federal - PRF, nos termos do  
Decreto n 1.655/95 e do Regimento Interno, tem as seguintes atribuições:
-   realizar  o  patrulhamento  ostensivo  das  rodovias  e  estradas  federais,  executando  operações 
relacionadas com a segurança pública, com o objetivo de preservar a ordem, a incolumidade das 
pessoas, do patrimônio da União e o de terceiros;
-  exercer os poderes de autoridade de polícia de trânsito, cumprindo e fazendo cumprir a legislação
e  demais  normas  pertinentes,  inspecionar  e  fiscalizar  o  trânsito,  assim como efetuar  convênios 
específicos com outras organizações similares;
-  aplicar e arrecadar as multas impostas por infrações de trâ  nsito e os valores decorrentes da 
prestação de serviços de estadia e remoção de veículos, objetos, animais e escoltas de veículos de 
cargas excepcionais,  executar serviços de prevenção, atendimento de acidentes e salvamento de 
vítimas nas rodovias federais;
-   realizar  perícias,  levantamento  de  locais,  boletins  de  ocorrências,  investigações,  testes  de 
dosagem alcoólicas e outros procedimentos estabelecidos em leis e regulamentos, imprescindíveis 
para  elucidar  acidentes de trânsito;
-  credenciar os serviços de escoltas, fiscalizar e adotar medidas de segurança relativas aos serviços
de remoção de veículos, escoltas e transporte de cargas indivisíveis;
-  assegurar a livre circulação nas rodovias federias podendo solicitar ao órgão rodoviário a adoção
de medidas emergenciais, bem como zelar pelo cumprimento das normas legais relativas ao direito
de vizinhança, promovendo a interdição de construções, obras e instalações não autorizadas;
-  executar medidas de segurança,  planejamento e escoltas nos deslocamentos do Presidente da 
República, Ministros de Estado, Chefes de Estado e diplomatas estrangeiros e outras autoridades.

Competências e atribuições, portaria nº 1.375, de 2 de agosto de 2007, Ministério da Justiça: 
Art. 75. Às Superintendências Regionais de Polícia Rodoviária Federal, nos âmbitos das respectivas circunscrições, 
compete:

I - executar as atividades pertinentes ao Departamento de Polícia Rodoviária Federal;

II - conceder remoção a pedido, anuênios, adicional de periculosidade ou insalubridade, licença-prêmio, 
quintos/décimos, isenção de imposto de renda, averbação de tempo de serviço, abono de permanência e  
apostilamento de proventos, observada a respectiva legislação vigente;

III - emitir certidões por tempo de serviço dos servidores lotados na Unidade Regional;

IV - lotar servidores no âmbito da Unidade Regional;

V - conceder remoção, ex-ofício, no âmbito da Unidade Regional, desde que não decorra ônus para a  
União;

VI - aprovar as ações de capacitação no âmbito de sua competência;

VII - aprovar e encaminhar o planejamento anual de ações de capacitação sob sua responsabilidade;

VIII - autorizar a participação de servidores, sob sua subordinação, nas ações de capacitação;

IX - autorizar a participação de servidores instrutores, sob sua subordinação, nas atividades de instrutoria  
nas ações de capacitação da Regional e do Departamento;
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X  -  encaminhar  relatório  de  atividades  de  ações  de  capacitação  ocorridas  no  âmbito  de  suas 
competências; e

XI - zelar pela harmonia, hierarquia e ética funcional dos servidores. 

Art. 76. Ao Núcleo de Apoio Técnico compete:

I - promover a devida instrução processual e procedimental, no âmbito do Gabinete do Superintendente;

II - prestar assistência ao Superintendente, no tocante à conformidade dos atos administrativos;

III  –  prestar  acompanhamento  administrativo  nos  processos  e  decisões  judiciais  de  interesse  da 
Superintendência;

IV - elaborar e orientar a confecção de minutas dos documentos a serem assinados pelo Superintendente;

V - prestar auxílio técnico às demais áreas da Superintendência e Delegacias, quando solicitado;

VI - reunir, organizar, zelar e manter atualizado todo o acervo de livros, revistas e demais publicações  
jurídico-legais da Superintendência; e

VII  -  providenciar  a  edição,  publicação  e  distribuição  do  boletim de  serviço  regional,  bem como a 
reprodução e distribuição às chefias da Regional de um exemplar do boletim de serviço central. 

Art. 77. Ao Núcleo de Comunicação Social compete:

I - orientar e assistir ao Superintendente nos assuntos relativos à área de comunicação social;

II - promover e executar as atividades de relações públicas, de divulgação e de publicidade oficial do 
Departamento, no âmbito da Superintendência;

III  -  providenciar,  analisar  e  supervisionar  a  elaboração  e  distribuição  de  material  de  propaganda  
institucional;

IV - apurar, editar, redigir e difundir matérias do interesse da Superintendência;

V - programar e promover a execução de solenidades, além de orientar e acompanhar a realização de 
reuniões, encontros, simpósios, congressos e outros eventos do interesse da Superintendência; e

VI - promover a articulação da Superintendência com outros órgãos da Administração Pública, bem como 
manter cadastro atualizado de autoridades. 

Art. 78. Ao Núcleo de Inteligência compete:

I - seguir as diretrizes instituídas pelo Coordenador de Inteligência do Departamento;

II - assessorar e manter o Superintendente informado sobre as atividades de inteligência;

III - apresentar relatório periódico das atividades de inteligência ao Superintendente e ao Coordenador de 
Inteligência;

IV - planejar, propor e coordenar as atividades de inteligência na Superintendência;

V  -  produzir  conhecimentos  resultantes  do  processamento  completo  das  informações  obtidas  pela 
atividade de inteligência;

VI  -  intensificar  a  produção  de  conhecimentos  para  a  atividade-  fim,  atuando  em conjunto  com as 
Delegacias e a Seção de Policiamento e Fiscalização da Superintendência;

VII - cumprir e fazer cumprir a legislação pertinente à salvaguarda de assuntos sigilosos;

VIII  -  identificar,  acompanhar  e  avaliar  as  ameaças  reais  ou  potenciais  à  área  de  atuação  da  
Superintendência;

IX - planejar e elaborar o Plano de Segurança Orgânica da sede da Superintendência, bem como nas 
Delegacias e Postos subordinados à Superintendência;

X - solicitar dados, informaçõ e conhecimentos aos órgãos de inteligência, sobre assuntos de interesse da  
Superintendência;

XI -  manter  intercâmbio com órgãos públicos  e  entidades privadas,  com vistas  à  obtenção de dados 
relacionados com a sua área de atuação;

XII - manter sob sua guarda toda a documentação encaminhada para os arquivos da área de inteligência;
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XIII  -  receber,  conferir  e  classificar  documentos,  expedientes  e  demais  correspondências,  bem como 
controlar o trâmite de correspondências enviadas e recebidas por meio de malotes específicos da área;

XIV - propor a aplicação de cursos de capacitação, especialização, seminários, palestras e outros eventos 
ligados  à  atividade  de  inteligência,  apresentando  projetos  ao  Coordenador  de  Inteligência  do 
Departamento, por intermédio do Superintendente; e

XV - elaborar e propor o Plano Anual de Atividades de Inteligência na Superintendência. 

Art. 79. À Seção de Policiamento e Fiscalização compete:

I - programar, determinar, supervisionar e executar as atividades de policiamento, escolta, segurança e 
medicina  rodoviária,  inspeção  e  fiscalização  de  trânsito,  transporte  de  pessoas  e  bens,  controle  e  
arrecadação de multas,  prevenção e repressão ao roubo e furto de veículos e de cargas,  prevenção e 
levantamento  de  locais  de  acidentes,  socorro  e  salvamento  de  vítimas,  credenciamento  de  escoltas,  
estatísticas e transitometria;

II - coletar, atualizar e repassar à Divisão de Patrimônio e Material informações pertinentes à estadia, 
alimentação,  locomoção  e  outros  dados  necessários  ao  planejamento  de  apoio  logístico,  quando  da 
realização de operações fora da circunscrição da Superintendência;

III - coordenar e controlar as atividades da Central de Informações Operacionais - CIOP, mantendo-a sob 
sua subordinação direta;

IV  -  orientar,  supervisionar  e  controlar  os  serviços  de  escolta  e  segurança,  nos  deslocamentos  de 
autoridades nacionais e estrangeiras, em articulação com os demais órgãos responsáveis, mantendo sob 
seu comando direto um corpo de motociclistas para a execução dessas tarefas;

V - organizar e manter atualizado o controle dos veículos e bens apreendidos; o cadastro de formulários 
destinados  à  apreensão  de  documentos,  veículos,  armas  e  outros  objetos;  bem como o  cadastro  dos 
documentos extraviados, cancelados ou danificados;

VI - programar, orientar e executar comandos e operações especiais de prevenção e repressão às infrações 
de trânsito, objetivando a redução dos acidentes; e

VII  -  realizar  levantamentos  estatísticos  e  pesquisas  das  atividades  operacionais  desenvolvidas  pela 
Superintendência,  além de outros procedimentos necessários à consecução da missão institucional do 
Departamento, elaborando mapas, gráficos e relatórios demonstrativos para retratar a situação real das 
ações e serviços prestados ao longo das rodovias e estradas federais. 

Art. 80. Ao Núcleo de Operações Especiais compete:

I  -  orientar,  controlar  e  executar  as  atividades  relativas  ao  policiamento  rodoviário  e  às  operações 
relacionadas com a segurança pública;

II - estudar, revisar e propor normas, instruções e regulamentações referentes a abordagem, bloqueio de 
estradas, controle de tráfego e demais ações de policiamento;

III - executar, controlar e avaliar as operações especiais desencadeadas pela Superintendência;

IV  -  apoiar  outros  órgãos  do  sistema  de  segurança  pública,  no  desempenho  de  missões  cujas 
características exijam táticas e procedimentos especiais, quando autorizado pelo superior hierárquico;

V - executar,  acompanhar e promover trabalhos e operações de prevenção e repressão aos crimes de 
roubo e furto de veículos e cargas, tráfico ilícito de substâncias entorpecentes, tráfico de armas, munições 
e produtos controlados, contrabando, descaminho, falsificação de produtos, adulteração de combustíveis, 
outros crimes contra o patrimônio, e demais delitos praticados nas rodovias e estradas federais;

VI - executar, acompanhar e promover ações específicas no combate ao trabalho escravo, à exploração  
sexual infanto-juvenil, ao tráfico de seres humanos, aos crimes ambientais, à lavagem de dinheiro, ao 
crime organizado, e demais delitos transnacionais que utilizem as rodovias e estradas federais para sua  
consecução;

VII  -  pesquisar,  analisar  e  difundir  o  comportamento  dos  infratores,  bem como organizar  e  manter 
atualizado o cadastro de informações sobre os crimes praticados nas rodovias e estradas federais, além de  
elaborar e difundir as resenhas sobre acontecimentos de relevância ocorridos em sua área de atuação em 
articulação com a área de Inteligência e Central de Informações Operacionais; e

VIII - coordenar e comandar os grupos especiais, tais como: grupos de operações com cães, grupos de 
controle de distúrbios, entre outros. 

                                                                                           13



Art. 81. Ao Núcleo de Multas e Penalidades compete:

I - orientar, controlar e executar as atividades referentes às autuações, medidas administrativas, aplicação  
de penalidades,  arrecadação,  controle e fornecimento de dados para o processamento e cobrança das 
multas de trânsito, taxas e outros valores decorrentes da prestação de serviços, convênios e contratos;

II  -  organizar,  controlar,  orientar  e  distribuir  às  unidades  da  Superintendência,  normas  relativas  à  
atualização e interpretação da legislação de trânsito e outros procedimentos que disciplinam a aplicação 
de penalidades;

III - organizar, controlar e manter atualizado o cadastro de registros de multas e o processamento das  
penalidades aplicadas, de acordo com as disposições legais;

IV - acompanhar e controlar a arrecadação de multas, taxas e outros valores decorrentes da prestação de 
serviços;

V - controlar, orientar e manter cadastro atualizado de talões de autos de infração distribuídos, extraviados 
ou danificados;

VI - controlar, orientar e gerenciar processos de cancelamento de multas;

VII - elaborar mapas gerenciais e demonstrativos de autuações, de penalidades aplicadas e da arrecadação 
de multas, bem como manter registros de débitos existentes;

VIII - preparar as informações técnicas atinentes aos processos judiciais acerca de multas, e 

IX - coordenar e prestar apoio técnico às Comissões Administrativas de Defesa de Autuação - CADA, e 
às Juntas Administrativas de Recursos de Infrações - JARI. 

Art. 82. Ao Núcleo de Registro de Acidentes e Medicina Rodoviária compete:

I - planejar, coordenar, orientar e executar as atividades de saúde no âmbito das vias federais, quais sejam: 
a) atendimento pré-hospitalar e resgate b) transporte inter-hospitalar; c) transporte de órgãos; d) apoio de  
saúde a operações da Unidade Regional; e) apoio de saúde a dignitários e a outros órgãos; f) comandos de  
saúde  preventivos  para  o  trânsito;  g)  atividades  de  medicina  do  tráfego;  h)  investigação  de  causas 
motivadoras de acidentes de trânsito; i) confecção de estatísticas de atendimento às vítimas de acidentes.  
II - realizar ou acompanhar cursos e treinamentos correlacionados às atividades elencadas no inciso I;

III - propor a aquisição de materiais permanentes e de consumo correlacionados às atividades elencadas  
no inciso I;

IV - representar a Unidade Regional junto aos Conselhos Regionais de Medicina, Enfermagem, Farmácia, 
Psicologia,  Assistência  Social,  Odontologia,  Educação  Física,  Secretarias  de  Saúde  Estaduais  e 
Municipais;  Corpo  de  Bombeiro;  Devesa  Civil  e  outros  órgãos  e  instituições  locais  com atividades 
congêneres na busca de convênios e parcerias para uma melhor consecução das atividades elencadas no 
inciso I;

V - orientar, controlar e executar as atividades relacionadas com a segurança do trânsito, prevenção e 
levantamento de locais de acidentes;

VI - propor medidas para a redução dos índices de acidentes e preservação da integridade física dos  
usuários e dos servidores quando em serviço;

VII - manter arquivos atualizados de boletins de ocorrências;

VIII  -  preparar  e  fornecer  os  elementos  necessários  à  elaboração  de  relatórios  e  coleta  de  dados 
estatísticos de acidentes de trânsito;

IX  -  orientar  e  fazer  cumprir  as  normas  de  segurança  relativas  ao  trânsito  de  produtos  perigosos,  
elaborando  planos  e  procedimentos  para  a  condução  ou  atendimento  a  acidentes  envolvendo  esses 
produtos, bem como realizar estudos e análises sobre a legislação e as normas de segurança;

X - colaborar com a educação de trânsito ministrada nas escolas, empresas e órgãos oficiais;

XI - promover a realização de trabalhos de fotografia técnica, desenhos, plantas, croquis e demais meios  
necessários à ilustração e complementação dos serviços efetuados, assim como controlar, supervisionar e 
manter cadastro atualizado de formulários destinados a boletins de ocorrências; e

XII - realizar estudos e pesquisas sobre acidentes de trânsito, objetivando, principalmente, a determinação 
de pontos críticos, assim como orientar e controlar as tarefas relativas a levantamentos, consolidação, 
análise e  divulgação de dados e informações,  promovendo a realização periódica de censos e outros 
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métodos necessários à identificação dos fenômenos do trânsito rodoviário. 

Art. 83. À Seção Administrativa e Financeira compete:

I - programar, supervisionar e executar as atividades relativas às áreas de administração, orçamento e 
finanças, material e patrimônio, transporte e manutenção, documentação, obras e serviços, informática e  
telecomunicações;

II - elaborar edital, minuta de contratos e convênios, acompanhando as suas formalizações, no âmbito da 
Superintendência;

III - orientar e revisar os projetos básicos e termos de referência das áreas requisitantes, bem como os 
demais instrumentos pertinentes ao processo licitatório;

IV - coordenar e analisar os atos relacionados a procedimentos licitatórios, nas suas diversas modalidades, 
manifestando-se quanto ao atendimento da legislação pertinente;

V - comunicar os atos de dispensa ou inexigibilidade de licitações no âmbito da Superintendência;

VI - indicar à autoridade competente os servidores que deverão atuar como pregoeiro, equipe de apoio,  
presidente e membros das comissões de licitação, gestores de contrato e comissão de recebimento de  
materiais/serviços no âmbito da Unidade Regional;

VII - prestar apoio administrativo ao pregoeiro e às comissões de licitação;

VIII  -  supervisionar  e  acompanhar  os  trabalhos  de  fiscalização  e  gestão  contratual  no  âmbito  da 
Superintendência;

IX - organizar e controlar o cronograma de realização de licitações, além de acompanhar a publicação de 
todos os atos relativos ao processo licitatório;

X - promover a  fiscalização das construções,  reformas e ampliações dos bens imóveis no âmbito da  
Unidade Regional; e

XI - desenvolver, implementar e coordenar o planejamento da Unidade Regional, considerando todas as 
áreas de atuação e encaminhando as demandas à Sede Central, em prazo estabelecido mediante instrução 
interna do Departamento. 

Art. 84. Ao Núcleo de Orçamento e Finanças compete:

I  -  programar,  orientar,  controlar  e  executar  as  atividades  inerentes  à  administração  orçamentária  e 
financeira;

II - elaborar demonstrativos sobre a execução orçamentária e financeira;

III - controlar e executar os recursos recebidos e praticar os procedimentos pertinentes à emissão de notas  
de empenho, à liquidação e ao pagamento das despesas;

IV - informar, para fins de licitação, a existência de disponibilidade orçamentária;

V - controlar o crédito disponível existente nos diversos elementos de despesas;

VI - controlar e processar os pagamentos de despesas do exercício, de restos a pagar e de exercícios 
anteriores;

VII - receber, registrar e devolver cauções dadas como garantia de contratos;

VIII - analisar, avaliar e efetuar conferência prévia de processos e outros documentos de pagamento;

IX - proceder à liquidação de processos de despesas e documentos de pagamentos;

X - analisar os processos de concessão de diárias, transporte, ajuda de custos e suprimentos de fundos;

XI - emitir ordens bancárias de pagamentos, de créditos ou de guias de recebimentos;

XII  -  manter  atualizados  os  credenciamentos  de  ordenadores  de  despesa  junto  aos  estabelecimentos 
bancários; e

XIII - manter atualizado o rol de servidores responsáveis pelo gerenciamento de recursos orçamentários e 
financeiros e pela administração do patrimônio da Superintendência. 

Art. 85. Ao Núcleo de Patrimônio e Material compete:
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I  -  orientar,  controlar  e  executar  as  atividades  inerentes  aos  bens patrimoniais,  mantendo o cadastro 
atualizado;

II - efetuar o levantamento das necessidades da Superintendência e propor a aquisição de bens móveis e  
imóveis;

III - receber, acompanhar, controlar, distribuir ou redistribuir os bens móveis;

IV - propor a recuperação, reparação ou substituição dos bens danificados integral ou parcialmente; a  
alienação dos bens móveis considerados prescindíveis ou de recuperação antieconômica e a baixa dos 
bens irrecuperáveis, de acordo com a legislação pertinente, elaborando os mapas de incorporação e baixa 
de bens;

V - promover o inventário patrimonial dos bens de responsabilidade da Superintendência;

VI  -  examinar  os  processos  de  alienação,  bem como orientar  e  controlar  a  execução  dos  atos  que 
envolvam a aquisição, alienação e recebimento de bens móveis e imóveis, e os registros contábeis de  
baixas, cessões e alienações;

VII - manter atualizado o cadastro de material permanente e de imóveis, com a respectiva documentação, 
inclusive termo de responsabilidade;

VIII  –  examinar,  conferir,  armazenar  e  escriturar  a  entrada  e  a  saída  de  materiais  e  equipamentos,  
exercendo o controle físico-contábil dos estoques, bem como efetuar o levantamento das necessidades e 
propor a aquisição do material de consumo;

IX - manter em segurança os materiais estocados, observando as condições de armazenamento, de acordo 
com  as  determinações  contidas  em  legislação  pertinente,  bem  como  indicar  membros  para  compor  
comissão especial para efetuar o inventário e o recebimento de bens adquiridos;

X - atualizar, no Sistema de Patrimônio de Imóveis da União, as modificações físicas executadas nos 
imóveis em uso pela Superintendência;

XI  -  manter  atualizada  a  situação  física  dos  bens  patrimoniais  no  sistema  de  controle  interno  do 
patrimônio; e

XII - manter atualizado o registro da identificação, quantitativo e numeração do manequim dos servidores 
lotados na Unidade Desconcentrada para pronto atendimento quando solicitado. 

Art. 86. Ao Núcleo de Documentação compete:

I  -  controlar  e  executar  as atividades inerentes  à  área administrativa,  protocolo,  arquivo,  reprografia,  
recebimento e expedição de documentos;

II - receber, conferir, classificar, numerar, selecionar, distribuir, pesquisar, autuar e indexar documentos, 
processos, expedientes e demais correspondências;

III - manter sob sua guarda, em perfeitas condições de conservação, a documentação encaminhada para 
arquivo;

IV - manter  registro,  controlar,  acompanhar e prestar  informações sobre a  tramitação de processos e  
documentos;

V - controlar o trâmite de correspondências enviadas por meio de malotes;

VI - promover a aquisição, supervisão e controle da distribuição do Diário Oficial, jornais, revistas e  
periódicos necessários ao desempenho da Superintendência;

VII  -  implementar  e  supervisionar  a  política  de  documentação  e  informação  no  âmbito  da 
Superintendência, garantindo a recuperação das informações, o acesso aos documentos e a preservação de 
sua memória; e

VIII - normatizar e manter atualizado o acervo documental e de informações da Superintendência, assim 
como organizar  e  supervisionar a  implantação das  atividades de gestão de documentos das  unidades 
administrativas vinculadas, estabelecendo normas gerais de trabalho. 

Art. 87. Ao Núcleo de Serviços Gerais compete:

I - encaminhar pedidos relacionados com compras e suprimentos, aquisição de materiais e execução de 
serviços;

II - elaborar e manter atualizado o catálogo de materiais e de especificações, bem como manter registro 
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cadastral de fornecedores e prestadores de serviços;

III - processar e efetuar compras isentas de licitação, na forma da legislação pertinente;

IV - instruir os interessados sobre os documentos necessários à inscrição no cadastro de fornecedores;

V -  acompanhar e  promover  a  execução das  atividades  de vigilância,  recepção,  portaria,  zeladoria e 
circulação de pessoas nas dependências da Unidade Regional;

VI - promover e acompanhar a manutenção de viaturas e equipamentos, assim como controlar o consumo 
de combustíveis e lubrificantes, acessórios e peças de reposição;

VII - promover medidas para manter atualizada a documentação de veículos;

VIII - promover o gerenciamento da frota de veículos;

IX - elaborar o Plano Anual de Aquisição de Veículos - PAAV no âmbito da sua Unidade Regional;

X - informar imediatamente ao Chefe do Núcleo de Patrimônio e Material sobre qualquer alteração de 
situação  física,  temporária  ou  permanente,  dos bens patrimoniais  encaminhados para  manutenção  ou 
conserto, bem como sobre movimentações para estes fins; e

XI - repassar periodicamente ao Chefe da Divisão de Administração e Serviços Gerais as informações 
relativas à manutenção e documentação das viaturas da Superintendência. 

Art. 88. Ao Núcleo de Telemática compete:

I - planejar, coordenar e executar atividades relacionadas com informática, telefonia e radiocomunicação, 
de acordo com as diretrizes estabelecidas pela Coordenação-Geral de Planejamento e Modernização;

II  -  desenvolver  estudos  destinados  à  modernização  das  atividades  de  informática,  telefonia  e 
radiocomunicação;

III - treinar e dar suporte técnico aos usuários de informática, telefonia e radiocomunicação no âmbito da 
Superintendência;

IV - pesquisar, avaliar, propor especificações técnicas, testar e emitir parecer para aquisição e utilização  
de recursos de hardware, software e de telecomunicações, bem como sua implantação e operação;

V  -  promover  e  supervisionar  a  execução  dos  serviços  técnicos  de  instalação,  manutenção  nos 
equipamentos e programas de informática, telefonia e radiocomunicação; e

VI -  dar  parecer  sobre obras  e  reformas prediais  que envolvam a estrutura física da rede lógica,  de 
telefonia ou de radiocomunicação. 

Art. 89. À Seção de Recursos Humanos compete:

I - programar, coordenar e executar as atividades das áreas de ensino, recursos humanos e legislação de 
pessoal; e

II - planejar, coordenar, orientar e executar as seguintes atividades de saúde: a) concessão de plano de 
saúde;  b)  prevenção  e  atendimento  a  acidentes  de  trabalho;  c)  Projeto  Servidor  Saudável  a  Escolha 
Racional  e  Viável  -  PROSSERV; d) apoio de saúde institucional;  e)  higiene e saúde no trabalho; f)  
perícias; g) doenças do trabalho; h) assistência à saúde dos servidores em todos os níveis; i) medicina do 
trabalho;  j)  verificação  sistemática das  condições  físicas  e  mentais  dos servidores;  l)  juntas  médicas  
regionais. III - prestar assistência social, médica, odontológica, psicológica, hospitalar, farmacêutica, de 
educação e de proteção à saúde dos servidores e de seus dependentes, dedicando atenção especial aos 
portadores de dependência química;

IV - auxiliar as  atividades de saúde quando do recrutamento, seleção e atividades de capacitação de  
recursos humanos;

V - realizar a inspeção de saúde para prática de atividades físicas;

VI - realizar ou acompanhar os cursos e treinamentos correlacionados às atividades acima elencadas;

VII  -  propor  aquisição  de  materiais  permanentes  e  de  consumo correlacionados  às  atividades  acima 
elencadas; e

VIII  -  representar  a  Unidade  Regional  junto  aos  Conselhos  Regionais  de  Medicina,  Enfermagem, 
Farmácia, Psicologia, Assistência Social, Odontologia, Educação Física; Secretarias de Saúde Estaduais e 
Municipais; Corpo de Bombeiros; Defesa Civil e outros órgãos e instituições nacionais, com atividades  
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congêneres, na busca de convênios e parcerias para uma melhor consecução das atividades elencadas no  
inciso II. 

Art. 90. Ao Núcleo de Legislação e Capacitação de Pessoal compete:

I - orientar, controlar e executar as atividades de ensino e capacitação dos servidores, propor planos e  
programas de aperfeiçoamento e demais atividades referentes ao ensino e profissionalização, bem como 
manter cadastro atualizado da ficha curricular dos servidores;

II - auxiliar na realização de concursos públicos e outros processos seletivos, cursos e estágios;

III  -  realizar  estudos  e  pesquisas  com a  finalidade  de  elaborar  e  propor  normas  complementares  à  
legislação afeta à área de pessoal;

IV - analisar, elaborar e opinar sobre propostas, projetos e demais atos de natureza normativa sobre a sua 
área de competência;

V - planejar e executar as atividades pertinentes à capacitação dos servidores administrativos que não 
obtiveram índice satisfatório na avaliação da GDATA;

VI - instruir e emitir pareceres em consultas relacionadas com a interpretação e aplicação da legislação na 
área de pessoal;

VII - executar as atividades relativas a avaliações dos servidores para fins de homologação do estágio 
probatório e concessão de Progressão Funcional e da GDATA;

VIII - pesquisar, classificar, catalogar e arquivar legislação, jurisprudência, pareceres e normas relativas à  
área de pessoal, bem como elaborar diretrizes e rotinas atinentes às necessidades de recursos humanos da 
Superintendência;

IX  -  instruir  processos  judiciais  acerca  da  legislação  de  pessoal,  visando  fornecer  à  Divisão  de  
Acompanhamento de Decisões Judiciais os subsídios necessários à elaboração das informações jurídico- 
legais necessárias à defesa da União; e

X - adotar as medidas cabíveis para o estabelecimento das parcerias necessárias para implementação e 
aprimoramento das ações de capacitação. 

Art. 91. Ao Núcleo de Administração de Pessoal compete:

I - pesquisar, classificar, catalogar e arquivar legislação, jurisprudência, pareceres e normas relativas à 
área de pessoal, bem como propor diretrizes e rotinas atinentes às necessidades de recursos humanos do 
Núcleo;

II  -  auxiliar  o  Chefe do Distrito  na verificação da legalidade  dos atos  e  da motivação das  decisões  
atinentes a sua competência;

III  -  orientar,  controlar  e  executar  as  atividades  relacionadas  com  registros  funcionais,  lotação, 
movimentação, incorporações de vantagens, preparação e controle de pagamento;

IV - cadastrar e manter atualizados os registros e assentamentos funcionais dos servidores ativos, inativos 
e pensionistas;

V - controlar e registrar a freqüência dos ativos,  comunicando à autoridade competente as faltas que 
impliquem em infração disciplinar;

VI  -  prestar  informações  e  fornecer  certidões,  declarações,  cópias  de  documentos  nas  condições  
autorizadas por lei;

VII - adotar providências para a expedição e controle de identidades funcionais;

VIII - controlar, registrar e programar as férias dos servidores, lavrar apostilas, termos de posse, organizar 
e manter atualizados os registros de lotação de servidores requisitados e cedidos;

IX - controlar e adotar medidas para a efetivação de remoção a pedido no âmbito de sua competência;

X - instruir processos referentes a exercícios anteriores, processos de cessão, redistribuição, remoção ex-
ofício, disponibilidade e reversão de servidores, e demais processos relacionados a direitos e vantagens 
dos servidores;

XI  -  analisar  processos  de  aposentadoria  e  pensões,  elaborar  títulos  concessórios  e  declaratórios  de 
inatividade e apostilas declaratórias referentes às alterações de proventos;
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XII  -  promover  as  alterações  e  controlar  a  folha  de  pagamento  do  pessoal  ativo,  inativo  e 
pensionista;

XIII  -  fornecer  dados referentes  ao  pagamento e  emitir  fichas  financeiras  dos servidores  do Distrito  
Regional, quando solicitado, nas condições autorizadas por lei;

XIV - acompanhar junto ao órgão competente as alterações no sistema de pagamento;

XV - calcular e informar a margem consignável para fins de empréstimos em consignação;

XVI - elaborar os cálculos para pagamentos referentes à ajudas-de-custo, auxílio-creche, alimentação,  
transporte, exercícios anteriores e demais direitos e vantagens dos servidores do Distrito Regional;

XVII - adotar providências para a avaliação e a concessão da progressão funcional aos servidores, nos  
termos da legislação pertinente;

XVIII - planejar, coordenar, orientar e executar, em nível nacional, as seguintes atividades de saúde: a) 
acompanhamento da concessão de plano de saúde; b) prevenção e atendimento a acidentes de trabalho; c)  
Projeto Servidor Saudável Escolha Racional e Viável - PROSSERV; d) apoio de saúde institucional; e) 
higiene e saúde no trabalho; f) perícias de saúde; g) doenças do trabalho; h) assistência à saúde dos  
servidores  em todos  os  níveis;  i)  atividades  de  medicina  do  trabalho;  j)  verificação  sistemática  das 
condições físicas e mentais dos servidores; l) Junta médica nacional; m) juntas médicas regionais; n)  
auxiliar o recrutamento, seleção e atividades de capacitação de recursos humanos; o) inspeção de saúde  
para prática de atividades físicas; p) auxilar os cursos e treinamentos correlacionados às atividades de 
saúde; q) proposição de aquisição de materiais permanentes e de consumo correlacionados às atividades 
de saúde; r) representação local  junto aos Conselhos Regionais de Medicina, Enfermagem, Farmácia, 
Psicologia,  Assistência  Social,  Odontologia,  Educação  Física;  Secretarias  de  Saúde  Estaduais  e 
Municipais e outros órgãos e instituições nacionais, com atividades congêneres, na busca de convênios e 
parcerias para uma melhor consecução das atividades acima elencadas no inciso XXV. XIX - adotar as  
medidas cabíveis para o estabelecimento das parcerias necessárias para implementação e aprimoramento 
das ações de capacitação. 

Art. 92. À Corregedoria Regional compete:

I - planejar, supervisionar, orientar e coordenar as atividades relacionadas com a conduta funcional e a  
eficiência  das  atividades  dos  servidores  da  Regional,  obedecidas  as  diretrizes  correcionais  do 
Departamento, bem como cumprir e fazer cumprir o regime disciplinar vigente;

II  -  proceder à  análise de autuações administrativas relacionadas às  questões  disciplinares,  propondo 
soluções pertinentes, de acordo com a legislação, a jurisprudência e decisões administrativas vigentes;

III  -  acompanhar  e  avaliar  os  trabalhos  das  comissões  de  sindicância  e  processos  administrativos  
disciplinares e orientar, no âmbito da Unidade Regional, na interpretação e cumprimento da legislação 
pertinente;

IV - elaborar e promover a execução de planos e programas de inspeção sistemática;

V - receber e avaliar denúncias ou representações sobre irregularidades praticadas por servidores, além de 
analisar e instruir procedimentos administrativos disciplinares;

VI - elaborar e manter atualizado os relatórios da área correicional da Unidade Regional;

VII  -  organizar  e  manter  atualizado  cadastro  de  informações  correcionais  de  servidores  da 
Superintendência;

VIII - manter atualizado o arquivo específico de legislação, normas, instruções, decisões e pareceres de 
assuntos de interesse de sua área;

IX  -  orientar,  controlar,  fiscalizar,  prestar  apoio  logístico  e  avaliar  os  trabalhos  das  comissões  
disciplinares;

X - elaborar estatísticas de interesse da área correcional e relatórios de gestão;

XI  -  prestar  informações  e  encaminhar  documentos  às  áreas  competentes,  referentes  a  questões  
correicionais;

XII  -  promover  o  controle  prescricional  nos  procedimentos  disciplinares  sob  responsabilidade  da 
Superintendência;

XIII - auxiliar na gestão do orçamento correcional;
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XIV - elaborar minutas de portarias e informações pertinentes; e

XV - elaborar o Programa Anual de Inspeção Sistemática. 

Art. 93. Ao Núcleo de Assuntos Internos compete:

I - auxiliar no planejamento e execução das atividades pertinentes à Corregedoria Regional;

II - executar recolhimento de documentos, livros, arquivos em meio magnético ou de qualquer material  
pertencente  ao  acervo  patrimonial  do  Departamento  de  Polícia  Rodoviária  Federal,  quando  houver 
fundada suspeita da prática de ilícitos administrativos disciplinares;

III  -  promover  a  execução  de  investigações  e  diligências  necessárias  à  instrução  ou  instauração  de  
procedimentos disciplinares, sob a supervisão do Chefe da Corregedoria Regional;

IV - receber e avaliar denúncias ou representações sobre irregularidades praticadas por servidores;

V - fiscalizar o desenvolvimento das atividades dos servidores, nos respectivos locais de trabalho para 
prevenir e reprimir a prática de irregularidades no exercício do cargo; e

VI - operacionalizar o Programa Anual de Inspeção Sistemática. 

Art. 94. Às Delegacias de Polícia Rodoviária Federal compete:

I  -  executar  e  controlar  as  atividades  de  segurança,  fiscalização,  policiamento,  investigação  e 
levantamento de locais de acidentes, socorro e salvamento de vítimas;

II - controlar e orientar os procedimentos de autuação e adoção de medidas administrativas;

III  -  controlar  as  condições  do  trânsito  nas  rodovias  e  estradas  federais  e  executar  outros  trabalhos 
necessários à consecução dos objetivos da delegacia;

IV - zelar pela segurança do trânsito e dos usuários, por meio do policiamento ostensivo ao longo das  
rodovias e estradas federais sob sua circunscrição, bem como realizar comandos especiais e de rotina;

V -  adotar  as  medidas  adequadas  para  assegurar  a  livre  circulação  nas  rodovias  e  estradas  federais, 
notadamente em casos de acidentes;

VI -  zelar  pela observância das  disposições  legais  e  regulamentares  quanto ao alinhamento,  recuo e 
gabarito  das  construções às  margens  das  rodovias  e  estradas  federais  ou  de  obras  e  instalações  que 
possam interferir na segurança do trânsito;

VII - adotar medidas de prevenção e repressão aos crimes contra a pessoa, a vida, o patrimônio público e  
de particulares, o meio ambiente, a administração pública, em especial o contrabando e o descaminho, e  
demais delitos previstos na legislação penal em vigor, nas estradas e rodovias federais;

VIII -  controlar e executar os serviços referentes às áreas administrativas,  de pessoal,  de protocolo e 
arquivo, zeladoria, material e patrimônio;

IX - baixar atos normativos relativos à regulamentação de atividades, em sua área de circunscrição, após  
devidamente autorizado pelo Superintendente ou Chefe de Distrito; e

X - zelar pela harmonia, hierarquia e ética funcional dos servidores. 

Art. 95. Ao Núcleo de Policiamento e Fiscalização compete controlar, executar e orientar os serviços referentes  
às  áreas  de  policiamento,  fiscalização,  segurança,  operações  rotineiras  e  especiais,  levantamento  de  acidentes,  
autuações,  medidas administrativas,  controle das condições do trânsito nas rodovias e estradas federais,  bem como 
outros trabalhos necessários à consecução dos objetivos da Delegacia. 

Art. 96. Aos Distritos Regionais de Polícia Rodoviária Federal, nos âmbitos das respectivas circunscrições, 
compete:

I - executar as atividades pertinentes ao Departamento de Polícia Rodoviária Federal;

II - conceder remoção a pedido, anuênios, adicional de periculosidade ou insalubridade, licença-prêmio, 
quintos/décimos, isenção de imposto de renda, averbação de tempo de serviço, abono de permanência e  
apostilamento de proventos, observada a respectiva legislação vigente;

III - emitir certidões por tempo de serviço dos servidores lotados na Unidade Regional;

IV - lotar servidores no âmbito da Unidade Regional;

V - conceder remoção, ex-ofício, no âmbito da Unidade Regional, desde que não decorra ônus para a  
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União;

VI - aprovar as ações de capacitação no âmbito de sua competência;

VII - aprovar e encaminhar o planejamento anual de ações de capacitação sob sua responsabilidade;

VIII - autorizar a participação de servidores, sob sua subordinação, nas ações de capacitação;

IX - autorizar a participação de servidores instrutores, sob sua subordinação, nas atividades de instrutoria  
nas ações de capacitação da Regional e do Departamento;

X  -  encaminhar  relatório  de  atividades  de  ações  de  capacitação  ocorridas  no  âmbito  de  suas 
competências; e

XI - zelar pela harmonia, hierarquia e ética funcional dos servidores. 

Art. 97. Ao Núcleo de Policiamento e Fiscalização compete:

I - programar, coordenar e executar as atividades de policiamento e segurança rodoviária,  inspeção e 
fiscalização do trânsito, transporte de pessoas e bens, prevenção e repressão de roubo e furto de veículos e 
de  cargas,  identificação  e  monitoramento  de  locais  de  acidentes,  socorro  e  salvamento  de  vítimas,  
elaborar estatísticas, transitometria e executar o credenciamento de escoltas;

II -  planejar,  coordenar,  orientar e executar as atividades de saúde no âmbito das vias federais,  quais 
sejam: a) atendimento pré-hospitalar e resgate b) transporte inter-hospitalar; c) transporte de órgãos; d) 
apoio de saúde a operações da Unidade Regional; e) apoio de saúde a dignitários e a outros órgãos; f) 
comandos de saúde preventivos para o trânsito; g) atividades de medicina do tráfego; h) investigação de 
causas motivadoras de acidentes de trânsito; i) confecção de estatísticas de atendimento às vítimas de 
acidentes. III - acompanhar cursos e treinamentos correlacionados às atividades acima elencadas;

IV - propor a aquisição de materiais permanentes e de consumo correlacionados às atividades elencadas 
no inciso II;

V - representar a Unidade Regional junto aos Conselhos Regionais de Medicina, Enfermagem, Farmácia,  
Psicologia,  Assistência  Social,  Odontologia,  Educação  Física,  Secretarias  de  Saúde  Estaduais  e 
Municipais;  Corpo  de  Bombeiro;  Devesa  Civil  e  outros  órgãos  e  instituições  locais  com atividades 
congêneres na busca de convênios e parcerias para uma melhor consecução das atividades elencadas no 
inciso II;

VI - orientar, controlar e executar as atividades relacionadas com a segurança do trânsito, prevenção e  
levantamento de locais de acidentes;

VII - propor medidas para a redução dos índices de acidentes e preservação da integridade física dos 
usuários e dos servidores quando em serviço;

VIII - manter arquivos atualizados de boletins de ocorrências;

IX - preparar e fornecer os elementos necessários à elaboração de relatórios e coleta de dados estatísticos  
de acidentes de trânsito;

X  -  orientar  e  fazer  cumprir  as  normas  de  segurança  relativas  ao  trânsito  de  produtos  perigosos 
elaborando  planos  e  procedimentos  para  a  condução  ou  atendimento  a  acidentes  envolvendo  esses 
produtos, bem como realizar estudos e análises sobre a legislação e as normas de segurança;

XI - colaborar com a educação de trânsito ministrada nas escolas, empresas e órgãos oficiais;

XII - promover a realização de trabalhos de fotografia técnica, desenhos, plantas, croquis e demais meios 
necessários à ilustração e complementação dos serviços efetuados, assim como controlar, supervisionar e 
manter cadastro atualizado de formulários destinados a boletins de ocorrências;

XIII  -  realizar  estudos  e  pesquisas  sobre  acidentes  de  trânsito,  objetivando,  principalmente,  a  
determinação de pontos críticos, assim como orientar e controlar as tarefas relativas a levantamentos,  
consolidação, análise e divulgação de dados e informações, promovendo a realização periódica de censos 
e outros métodos necessários à identificação dos fenômenos do trânsito rodoviário;

XIV - coletar, atualizar e repassar à Divisão de Patrimônio e Material, informações pertinentes à estadia, 
locomoção, alimentação e demais dados necessários ao planejamento logístico, quando da realização de 
operações fora de sua circunscrição;

XV - coordenar e comandar os grupos especiais, tais como: corpo de motociclismo, grupos de operações 
com cães, grupos de controle de distúrbios, entre outros;
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XVI -  orientar,  controlar  e  executar  as  atividades  referentes  às  autuações,  medidas  administrativas,  
aplicação  de  penalidades,  arrecadação,  controle  e  fornecimento  de  dados  para  o  processamento  e 
cobrança das multas de trânsito, taxas e outros valores decorrentes da prestação de serviços, convênios e 
contratos;

XVII - organizar,  controlar,  orientar e distribuir às unidades do Distrito Regional, normas relativas à 
atualização e interpretação da legislação de trânsito e outros procedimentos que disciplinam a aplicação 
de penalidades;

XVIII - organizar, controlar e manter atualizado o cadastro de registro de multas e o processamento das  
penalidades aplicadas, de acordo com as disposições legais;

XIX - acompanhar e controlar a arrecadação de multas, taxas e outros valores decorrentes da prestação de  
serviços;

XX - controlar, orientar e manter cadastro atualizado de talões de autos de infrações e autos de infrações 
distribuídos, extraviados ou danificados;

XXI - controlar, orientar e gerenciar processos de cancelamento de multas;

XXII  -  elaborar  mapas  gerenciais  e  demonstrativos  de  autuações,  de  penalidades  aplicadas  e  da  
arrecadação de multas, bem como manter registros de débitos existentes;

XXIII - preparar as informações técnicas atinentes aos processos judiciais acerca de multas;

XXIV - coordenar e prestar apoio técnico às Comissões Administrativas de Defesa de Autuação - CADA, 
e às Juntas Administrativas de Recursos de Infrações - JARI; e

XXV - coordenar e controlar as atividades da Central de Informação Operacional - CIOP, mantendo-a sob 
sua subordinação direta. 

Art. 98. Ao Núcleo Administrativo e Financeiro compete:

I  -  programar,  coordenar  e  executar  as  atividades  relativas  às  áreas  de  administração,  orçamento  e 
finanças, material e patrimônio, transporte e manutenção, documentação, obras e serviços, informática e  
telecomunicações;

II  -  executar  as  atividades  inerentes  às  aquisições  de  materiais  e  serviços  de  interesse  do  Distrito 
Regional;

III - auxiliar na elaboração de editais de licitação, minutas de contratos e convênios, acompanhando as  
suas formalizações;

IV - orientar e revisar os projetos básicos e termos de referência das áreas requisitantes, bem como os  
demais instrumentos pertinentes ao processo licitatório;

V  -  coordenar  e  analisar  os  atos  relacionados  aos  procedimentos  licitatórios,  nas  suas  diversas  
modalidades;

VI - comunicar ao superior hierárquico os atos de dispensa ou inexigibilidade de licitação no âmbito do 
Distrito Regional;

VII - elaborar demonstrativos sobre a execução orçamentária e financeira;

VIII - controlar e executar os recursos recebidos, além de emitir notas de empenho, efetuando, quando 
necessário, reforços e cancelamentos;

IX - informar, para fins de licitação, a existência de disponibilidade orçamentária;

X - controlar o crédito disponível existente nos diversos elementos de despesas;

XI -  controlar,  conferir  e  processar  os  pagamentos de despesas do exercício,  de restos  a  pagar e  de 
exercícios anteriores;

XII - receber, registrar e devolver cauções dadas como garantia de contratos;

XIII - analisar, avaliar e efetuar conferência prévia de processos e outros documentos de pagamento;

XIV - proceder à liquidação de processos de despesas e documentos de pagamentos;

XV - analisar os processos de concessão de diárias, transporte, ajuda de custos e suprimentos de fundos;

XVI - emitir ordens bancárias de pagamentos, de créditos ou de guias de recebimentos;
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XVII - manter atualizados os credenciamentos de ordenadores de despesa junto aos estabelecimentos 
bancários;

XVIII - manter atualizado o rol de servidores responsáveis pelo gerenciamento de recursos orçamentários 
e financeiros e pela administração do patrimônio do Distrito Regional;

XIX  -  manter  atualizado  o  registro  da  identificação,  quantitativo  e  numeração  do  manequim  dos 
servidores do Distrito para pronto atendimento quando solicitado; e

XX - providenciar a edição, publicação e distribuição do boletim de servido da Unidade Regional, bem 
como a reprodução e distribuição às chefias da Unidade de um exemplar do boletim de serviço central. 

Art. 99. Ao Núcleo de Administração de Pessoal compete:

I - orientar, controlar e executar as atividades de ensino e capacitação dos servidores, propor planos e  
programas de aperfeiçoamento e demais atividades referentes ao ensino e profissionalização, bem como 
manter cadastro atualizado da ficha curricular dos servidores;

II - auxiliar na realização de estágios, cursos, concursos públicos e outros processos seletivos;

III  -  realizar  estudos  e  pesquisas  com a  finalidade  de  elaborar  e  propor  normas  complementares  à  
legislação afeta à área de pessoal;

IV - analisar, elaborar e opinar sobre propostas, projetos e demais atos de natureza normativa sobre a sua 
área de competência;

V - instruir e emitir pareceres em consultas relacionadas com a interpretação e aplicação da legislação na  
área de pessoal;

VI - planejar e executar as atividades relativas a avaliações dos servidores para fins de homologação do 
estágio probatório e  concessão de Progressão Funcional e  da Gratificação Desempenho de Atividade 
Técnica  Administrativa  -  GDATA,  bem como as  atividades  pertinentes  à  capacitação  dos  servidores  
administrativos que não obtiveram índice satisfatório na avaliação da GDATA;

VII - pesquisar, classificar, catalogar e arquivar legislação, jurisprudência, pareceres e normas relativas à  
área de pessoal, bem como propor diretrizes e rotinas atinentes às necessidades de recursos humanos do 
Núcleo;

VIII  -  instruir  os  processos judiciais  acerca da legislação de pessoal,  visando fornecer  à  Divisão de 
Acompanhamento de Decisões Judiciais os subsídios necessários à elaboração das informações jurídico- 
legais necessárias à defesa da União;

IX - auxiliar o Chefe de Distrito na verificação da legalidade dos atos e  da motivação das  decisões  
atinentes a sua competência;

X  -  orientar,  controlar  e  executar  as  atividades  relacionadas  com  registros  funcionais,  lotação,  
movimentação, incorporações de vantagens, preparação e controle de pagamento;

XI - cadastrar e manter atualizados os registros e assentamentos funcionais dos servidores ativos, inativos  
e pensionistas;

XII - controlar e registrar a freqüência dos ativos, comunicando à autoridade competente as faltas que  
impliquem em infração disciplinar;

XIII  -  prestar  informações  e  fornecer  certidões,  declarações,  cópias  de  documentos  nas  condições 
autorizadas por lei;

XIV - adotar providências para a expedição e controle de identidades funcionais;

XV - controlar, registrar e programar as férias dos servidores, lavrar apostilas, termos de posse, organizar 
e manter atualizados os registros de lotação de servidores requisitados e cedidos;

XVI - controlar e adotar medidas para a efetivação de remoção a pedido no âmbito de sua competência;

XVII - instruir processos referentes a exercícios anteriores, processos de cessão, redistribuição, remoção  
ex-ofício,  disponibilidade  e  reversão  de  servidores,  e  demais  processos  relacionados  a  direitos  e  
vantagens dos servidores;

XVIII - analisar processos de aposentadoria e pensões, elaborar títulos concessórios e declaratórios de 
inatividade e apostilas declaratórias referentes às alterações de proventos;

XIX - promover as alterações e controlar a folha de pagamento do pessoal ativo, inativo e pensionista;
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XX -  fornecer  dados  referentes  ao  pagamento  e  emitir  fichas  financeiras  dos  servidores  do  Distrito  
Regional, quando solicitado, nas condições autorizadas por lei;

XXI - acompanhar junto ao órgão competente as alterações no sistema de pagamento;

XXII - calcular e informar a margem consignável para fins de empréstimos em consignação;

XXIII  -  elaborar  os  cálculos  para  pagamentos  referentes  à  ajudas-de-custo,  auxílio-creche,  auxílio-
alimentação,  auxílio-transporte,  exercícios  anteriores  e demais  direitos  e  vantagens dos servidores  do 
Distrito Regional;

XXIV - adotar providências para a avaliação e a concessão da progressão funcional aos servidores, nos 
termos da legislação pertinente;

XXV - planejar, coordenar, orientar e executar as seguintes atividades de saúde: a) concessão de plano de 
saúde;  b)  prevenção  e  atendimento  a  acidentes  de  trabalho;  c)  Projeto  Servidor  Saudável  Escolha 
Racional  e  Viável  -  PROSSERV; d) apoio de saúde institucional;  e)  higiene e saúde no trabalho; f)  
perícias; g) doenças do trabalho; h) assistência à saúde dos servidores em todos os níveis; i) medicina do 
trabalho;  j)  verificação  sistemática das  condições  físicas  e  mentais  dos servidores;  l)  juntas  médicas  
regionais.

XXVI  -  prestar  assistência  social,  médica,  odontológica,  psicológica,  hospitalar,  farmacêutica,  de 
educação e de proteção à saúde dos servidores e de seus dependentes, dedicando atenção especial aos 
portadores de dependência química;

XXVII - auxiliar as atividades de saúde quando do recrutamento, seleção e atividades de capacitação de 
recursos humanos;

XXVIII - realizar a inspeção de saúde para prática de atividades físicas;

XXIX -  realizar  o  acompanhamento técnico  dos cursos e  treinamentos correlacionados  às  atividades 
acima elencadas;

XXX - propor a aquisição de materiais permanentes e de consumo correlacionados às atividades acima 
elencadas;

XXXI - representar a Unidade Regional local junto aos Conselhos Regionais de Medicina, Enfermagem, 
Farmácia, Psicologia, Assistência Social, Odontologia, Educação Física; Secretarias de Saúde Estaduais e 
Municipais; Corpo de Bombeiros; Defesa Civil e outros órgãos e instituições nacionais, com atividades  
congêneres,  na  busca  de  convênios  e  parcerias  para  uma  melhor  consecução  das  atividades  acima 
elencadas;

XXXII - subsidiar o Chefe do Distrito na prática de atos de sua competência, visando ao atendimento dos 
requisitos de legalidade e motivação;

XXXIII  -  adotar  as  medidas  cabíveis  para  o  estabelecimento  das  parcerias  necessárias  para 
implementação e aprimoramento das ações de capacitação; e

XXXIV - subsidiar o Chefe do Distrito na prática de atos de sua competência, visando ao atendimento 
dos requisitos de legalidade e motivação.

Art. 100. Ao Núcleo de Corregedoria e Assuntos Internos compete:

I - planejar, supervisionar, orientar e coordenar as atividades relacionadas com a conduta funcional e a  
eficiência das atividades dos servidores do Distrito Regional,  obedecidas as diretrizes correcionais do 
Departamento, bem como cumprir e fazer cumprir o regime disciplinar vigente;

II  -  acompanhar  e  avaliar  os  trabalhos  das  comissões  de  sindicância  e  processos  administrativos  
disciplinares,  bem  como  orientar  as  unidades  da  Regional  na  interpretação  e  no  cumprimento  da  
legislação pertinente;

III - elaborar e promover a execução de planos e programas de inspeção sistemática;

IV  -  receber  e  avaliar  denúncias  ou  representações  sobre  irregularidades  praticadas  por  servidores, 
analisar e instruir procedimentos administrativos disciplinares;

V - executar recolhimento de documentos, livros, arquivos em meio magnético ou de qualquer material 
pertencente  ao  acervo  patrimonial  do  Departamento  de  Polícia  Rodoviária  Federal,  quando  houver 
fundada suspeita da prática de ilícitos administrativos disciplinares;

VI  -  promover  a  execução  de  investigações  e  diligências  necessárias  à  instrução  ou  instauração  de 
                                                                                           24



procedimentos disciplinares;

VII - elaborar e manter atualizado o mapa cartorial do Distrito Regional;

VIII  -  organizar  e  manter  atualizado cadastro  de  informações  correcionais  de  servidores  do  Distrito  
Regional;

IX - manter atualizado o arquivo específico de legislação, normas, instruções, decisões e pareceres de 
assuntos de interesse de sua área;

X - fiscalizar o desenvolvimento das atividades dos servidores, nos respectivos locais de trabalho, para 
prevenir e reprimir a prática de irregularidades no exercício do cargo;

XI  -  orientar,  controlar,  fiscalizar,  prestar  apoio  logístico  e  avaliar  os  trabalhos  das  comissões  
disciplinares;

XII - elaborar estatísticas de interesse da área correcional e relatório de gestão;

XIII  -  prestar  informações  e  encaminhar  documentos  referentes  a  questões  correcionais,  às  áreas 
competentes;

XIV - promover o controle prescricional nos procedimentos disciplinares sob responsabilidade do Distrito 
Regional;

XV - elaborar e solicitar o orçamento necessário ao desenvolvimento das atividades correcionais;

XVI - elaborar minutas de portarias e informações pertinentes à Corregedoria; e

XVII - elaborar e operacionalizar o Programa Anual de Inspeção Sistemática. 
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1.3 ORGANOGRAMA  FUNCIONAL1.3 ORGANOGRAMA  FUNCIONAL

1.4  MACROPROCESSOS FINALÍSTICOS1.4  MACROPROCESSOS FINALÍSTICOS

                   
                       A Polícia Rodoviária Federal tem a sua competência definida pela Constituição 
Federal (Art.144), pela Lei nº 9.503 (Código de Trânsito Brasileiro), pelo Decreto n 1.655, de 03 de 
outubro de 1995, e pelo Regimento Interno, constante do Anexo da Portaria n 1.375, de 02 de 
agosto de 2007, do Senhor Ministro de Estado da Justiça, publicada no Diário Oficial da União de 
06 de agosto de 2007.
              Assim, pela competência constitucional, a Polícia Rodoviária Federal - PRF, nos termos do  
Decreto n 1.655/95 e do Regimento Interno, tem as seguintes atribuições:
-   realizar  o  patrulhamento  ostensivo  das  rodovias  e  estradas  federais,  executando  operações 
relacionadas com a segurança pública, com o objetivo de preservar a ordem, a incolumidade das 
pessoas, do patrimônio da União e o de terceiros;
-  exercer os poderes de autoridade de polícia de trânsito, cumprindo e fazendo cumprir a legislação
e  demais  normas  pertinentes,  inspecionar  e  fiscalizar  o  trânsito,  assim como efetuar  convênios 
específicos com outras organizações similares;
-  aplicar e arrecadar as multas impostas por infrações de trâ  nsito e os valores decorrentes da 
prestação de serviços de estadia e remoção de veículos, objetos, animais e escoltas de veículos de 
cargas excepcionais,  executar serviços de prevenção, atendimento de acidentes e salvamento de 
vítimas nas rodovias federais;
-   realizar  perícias,  levantamento  de  locais,  boletins  de  ocorrências,  investigações,  testes  de 
dosagem alcoólicas e outros procedimentos estabelecidos em leis e regulamentos, imprescindíveis 
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para  elucidar  acidentes de trânsito;
-  credenciar os serviços de escoltas, fiscalizar e adotar medidas de segurança relativas aos serviços
de remoção de veículos, escoltas e transporte de cargas indivisíveis;
-  assegurar a livre circulação nas rodovias federias podendo solicitar ao órgão rodoviário a adoção
de medidas emergenciais, bem como zelar pelo cumprimento das normas legais relativas ao direito
de vizinhança, promovendo a interdição de construções, obras e instalações não autorizadas;
-  executar medidas de segurança,  planejamento e escoltas nos deslocamentos do Presidente da 
República, Ministros de Estado, Chefes de Estado e diplomatas estrangeiros e outras autoridades.

Os macroprocessos finalísticos da SPF estão descritos no artigo 79 do Regimento 
Interno do DPRF:

Art. 79. À Seção de Policiamento e Fiscalização compete:
I - programar, determinar, supervisionar e executar as atividades de policiamento, escolta, 
segurança e medicina rodoviária, inspeção e fiscalização de trânsito, transporte de pessoas e 
bens, controle e arrecadação de multas, prevenção e repressão ao roubo e furto de veículos 
e de cargas,  prevenção e levantamento de locais de acidentes,  socorro e salvamento de 
vítimas, credenciamento de escoltas, estatísticas e transitometria;
II - coletar, atualizar e repassar à Divisão de Patrimônio e Material informações pertinentes  
à estadia, alimentação, locomoção e outros dados necessários ao planejamento de apoio 
logístico, quando da realização de operações fora da circunscrição da Superintendência;
III - coordenar e controlar as atividades da Central de Informações Operacionais - CIOP, 
mantendo-a sob sua subordinação direta;
IV  -  orientar,  supervisionar  e  controlar  os  serviços  de  escolta  e  segurança,  nos 
deslocamentos  de  autoridades  nacionais  e  estrangeiras,  em  articulação  com  os  demais 
órgãos responsáveis, mantendo sob seu comando direto um corpo de motociclistas para a 
execução dessas tarefas;
V - organizar e manter atualizado o controle dos veículos e bens apreendidos; o cadastro de 
formulários destinados à apreensão de documentos, veículos, armas e outros objetos; bem 
como o cadastro dos documentos extraviados, cancelados ou danificados;
VI  -  programar,  orientar  e  executar  comandos  e  operações  especiais  de  prevenção  e 
repressão às infrações de trânsito, objetivando a redução dos acidentes; e
VII  -  realizar  levantamentos  estatísticos  e  pesquisas  das  atividades  operacionais 
desenvolvidas  pela  Superintendência,  além  de  outros  procedimentos  necessários  à 
consecução  da  missão  institucional  do  Departamento,  elaborando  mapas,  gráficos  e 
relatórios demonstrativos para retratar a situação real das ações e serviços prestados ao 
longo das rodovias e estradas federais.

E foram conduzidos ao longo de 2012 por meio de ações programadas pela SPF em 
atendimento a demandas internas e externas, totalizando R$ 740.878,74 executados nas Operações 
constantes da relação abaixo.
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RELATÓRIO OPERACIONAL 2012 (Ordens de Serviço – OS e Ordens de 
Missão - OM  )  

OPERAÇÃO OBJETIVO PERÍODO LOCAL EFETIVO 
CONVOCADO

CUSTOS
DPRF OBS

OS 001 – OP. 
INTEGRADA 
RODOVIDA e 
ADITAMENTO
S (12)

Aumentar  a  presença  e 
disponibilidade  da  Polícia 
Rodoviária  Federal  e  demais 
Órgãos  Públicos  nos  períodos, 
locais  e  horários  com  maior 
concentração  de  registros  de 
acidentes, nas estradas e rodovias, 
através  de  integração  e  ações 
conjuntas,  a  fim  de  reduzir  a 
violência no trânsito.
Realizar  operações  integradas  e 
simultâneas  com  outras  agências 
de  fiscalização,  integrando  ações 
de segurança de trânsito no modal 
rodoviário  federal,  estadual  e 
municipal.
Compartilhar  diretrizes  e 
iniciativas  em  nível  nacional, 
voltadas à prevenção e redução de 
acidentes de trânsito.

05/01 a 27/02

1ª Del (BR 040 x RJ 107)

3ª Del (BR 101 x RJ 155)

2ª Del (BR 101 x RJ 104)

6ª Del (BR 116 x Av 
Brasil)

1ª Del (BR 040 x RJ 107)

2ª Del (BR 101 x RJ 104)

112 PRF's R$ 7.372,44

OS  002 – OP. 
TORMENTAS - 
2012

Promover ações de identificação e 
monitoramento dos pontos críticos 
onde  haja  ação  continuada  dos 
fenômenos  naturais,  bem  como 
onde ocorra danos às obras de arte, 
sinalização, etc.

Enquanto 
durarem as 

fortes chuvas, 
ou até a 

determinação 
da CGO, no 

caso da 
situação se 
normalizar 

antes do final 
das chuvas.

Nos pontos críticos onde 
haja ação continuada dos 
fenômenos naturais, bem 

como onde ocorra danos às 
obras de arte, sinalização, 

etc.

Equipes de 
Serviço nos 

Postos da PRF
R$ 0,00

OS 003 - OP. 
TRANSPORTE 
RECARGA DE 
URÂNIO e 
ADITAMENTO
S (02)

Escoltas  das  viagens  com  os 
elementos  combustíveis  -  recarga 
de Angra 1, tendo como origem a 
Fábrica  de  Combustível  Nuclear 
(FCN)  em  Engenheiro  Passos  e 
destino a Praia de Itaorna – Angra 
dos  Reis  /  RJ,  conforme 
solicitação  contida  no  Fax  da 
Eletrobrás/Eletronuclear  de  09 de 
janeiro de 2012.

13/01, 16/01, 
19/01, 24/01, 
27/01, 31/01 e 

03/02

Origem na Fábrica de 
Combustível Nuclear 
(FCN) em Engenheiro 

Passos e destino a Praia de 
Itaorna – Angra dos Reis

09 PRF's

01 ADM
R$ 16.788,40

OS 004 – OP. 
TORMENTAS 
RJ – EM 
APOIO A 8ª 
DEL/PETRÓP
OLIS

Apoiar  a  8ª  Delegacia  no 
policiamento  e  ações  de  apoio  a 
outras  instituições  que  atuam  na 
região em apoio a desabrigados e 
na  recuperação  das  Rodovias 
danificadas.

10 a 13/01 BR 393 - Sapucaia 06 PRF's R$ 3.385,32

OS 
004/ADIT.01 – 
OP. 
TORMENTAS 
RJ  - EM 
APOIO A 10ª 
DEL/CAMPOS 
DOS 
GOYTACAZES

Apoiar  a  10ª  Delegacia  no 
policiamento  e  ações  de  apoio  a 
outras  instituições  que  atuam  na 
região em apoio a desabrigados e 
na  recuperação  da  Rodovia 
danificada.

11 a 13/01 BR 356 - Campos dos 
Goytacazes 02 PRF's R$ 802,08

OS 
004/ADIT.02 – 
OP. 
TORMENTAS 
RJ - EM 
APOIO A 8ª 
DEL/PETRÓP

Apoiar  a  8ª  Delegacia  no 
policiamento  e  ações  de  apoio  a 
outras  instituições  que  atuam  na 
região em apoio a desabrigados e 
na  recuperação  das  Rodovias 
danificadas.

12/01 BR 393 - Sapucaia 02 PRF's R$ 149,36
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OLIS  

OS 
004/ADIT.03 – 
OP. 
TORMENTAS 
RJ - 
SUPERVISÃO  

Acompanhar  e  fiscalizar  os 
esforços locais  para  sinalização e 
recuperação  dos  trechos  afetados 
pelas fortes chuvas, que causaram 
vários pontos de interdição nas BR
´s 356 e 393.

18 a 21/01
BR 393 – Sapucaia

BR 356 - Campos dos 
Goytacazes

01 PRF R$ 591,86 Acompanh
ar a CGO

OS 005 – OP. 
ROMARIA 
CICLÍSTICA 
2012

Apoio  à  10ª  Edição  da  Romaria 
Ciclística  à  Basílica  de  Nossa 
Senhora  Aparecida,  conforme 
solicitação  contida  no  Ofício 
Setrans  /  SET  Nº  006/2012,  da 
Secretaria de Transporte do Estado 
do Rio de Janeiro.

04 a 05/02 Aparecida do Norte / SP
04 PRF's

01 ADM
R$ 1.327,50 

OS 006 – OP. 
TRANSPORTE 
SEGURO I - 
2012

Escoltar  comboio  da  INB,  de 
Buena  –  RJ  até  o  armazém  da 
empresa  Tranziran  localizado  no 
bairro da Penha na cidade do Rio 
de Janeiro,  conforme disposto no 
Plano de  Proteção Física  -  PPFT 
003/10.

16 a 17/01 São Francisco de 
Itabapoana – RJ 08 PRF's R$ 0,00

R$ 
1.902,88 *

* Custos 
da INB

OS 007 – OP. 
SILVER - 2012

Realizar Operação de Fiscalização 
de  Trânsito  visando  a 
padronização de procedimentos de 
Recolhimento  de  veículos 
utilizando o Sistema SILVER.

18/01
Resende

05 PRF's R$ 802,08
Barra do Piraí

19/01/2012 Petrópolis

20 a 21/01/12 Campos dos Goytacazes

OS 008 – OP. 
RAIO X

Intensificar  as  atividades  de 
combate ao crime no trecho da 9ª 
Delegacia  PRF,  em  especial 
através de  comandos estáticos no 
Posto de Itatiaia ( BR 116 – KM 
319),  sendo  dada  ênfase  na 
fiscalização  do  transporte  de 
passageiros, no combate ao tráfico 
ilícito  de  entorpecentes  e  armas, 
contrabando  e  descaminho, 
roubo/furto de veículos bem como 
na busca por foragidos da Justiça. 

25 a 26/01 Itatiaia
BR 116 – KM 319 08 PRF's R$ 1.902,88

OS 009 –  OP. 
MAPEAR 2012

Realizar em todo o estado do Rio 
de  Janeiro,  levantamento  dos 
pontos  vulneráveis  à  exploração 
sexual infanto-juvenil nas rodovias 
federais,  a  fima  de  orientar  as 
ações da PRF e demais órgãos de 
enfrentamento,  além  de  produzir 
um  documento  compilado  a  ser 
entregue  pela  Direção-Geral  à 
Secretaria de Direitos Humanos da 
Presidência  da  República  no  dia 
20ABR12.
A  CGO  ressalta  que  o  trabalho 
propõe a identificação dos pontos 
vulneráveis,  produzindo 
conhecimentos e incrementando a 
rede  de  enfrentamento  ao  delito, 
não  se  tratando,  por  conseguinte 
de  um  ranking  negativo  por 
regiões  problemáticas,  uma  vez 
que  o  fenômeno  é  detectado  em 
todo o país.

24/01 a 02/03
Postos da PRF nas 

Rodovias Federais do 
Estado do Rio de Janeiro

Equipes de 
Serviço nos 

Postos da PRF
R$ 0,00

OS 010 – OP. 
APOIO À DPF 
- MACAÉ / RJ

Apoiar  as  ações  a  serem 
desencadeadas  pela  Delegacia  de 
Polícia Federal em Macaé / RJ, na 
Reintegração  de  posse  no 
assentamento Visconde, localizado 
no  município  de  Casimiro  de 
Abreu,  próximo ao Posto  PRF,  a 
fim  de  evitar  por  parte  dos 
assentados  qualquer  atitude  que 
possa  comprometer  o  tráfego  de 
veículos na BR 101.

25/01 Macaé  / RJ 06 PRF's R$ 448,08
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OS 011 – OP. 
FAVELEIRO 1

Participar  com  uma  equipe  do 
NOE/RJ, composta por 04 (quatro) 
policiais e uma viatura, juntamente 
com equipes  de  outras  regionais, 
coordenadas pela DCC, para atuar 
em conjunto com as aeronaves da 
Polícia Rodoviária Federal - PRF, 
bem  como  demais  equipes  e 
instituições  envolvidas  na 
operação.

31/01 a 15/02 Salgueiro / PE 04 PRF's  R$ 10.310,64

OS 012 – OP. 
CARNAVAL 
2012

Ampliar  e  intensificar  as 
fiscalizações nas rodovias federais 
que  cortam o  Estado  do  Rio  de 
Janeiro  durante  o  período  de 
carnaval,  visando  atender  às 
demandas da segurança no trânsito 
com  ações  ostensivas  e 
preventivas,  com  foco  na 
prevenção e redução dos acidentes 
de trânsito, coibindo infratores em 
potencial que venham colocar em 
risco a incolumidade dos usuários 
das  rodovias  federais, 
intensificando também as ações de 
combate ao crime, principalmente 
aqueles  que  estão  diretamente 
relacionados  com  o  aumento  do 
fluxo de veículos nesses períodos.
Implementar faixas reversíveis em 
pontos  da  BR  101  onde  existe 
historicamente  gargalos  que 
provocam  grandes  retenções  no 
trânsito.
Realizar  patrulhamento  aéreo, 
monitorando os  principais  pontos 
de  retensão  e  em  casos  de 
acidentes mais graves oportunizar 
remoção de vítimas de forma mais 
ágil,  aumentando  assim  a 
perspectiva  de  vida  de  possíveis 
vitimados.

17 a 27/02 Rodovias Federais do 
Estado do Rio de Janeiro

Todos os policiais 
lotados na 
Regional

R$ 19.056,88

OS 013 – OP. 
APOIO AO 
NUINT

RESERVADO:  Realizar 
cumprimento  de  Mandados  de 
Busca  Domiciliar  em 
estabelecimentos  comerciais  e 
residenciais,  para  averiguar 
possível  comercialização de cerol 
e  em  sendo  constatada,  fazer  a 
devida  apreensão  do  material  e 
encaminhamento dos responsáveis 
à Autoridade Policial.

15/02 Rio de Janeiro / RJ 72 PRF´s R$ 6.790,52

OS 014 – OP. I 
OCC 2012 - DF

Realizar  operação  de  reforço  de 
policiamento,  com  foco  no 
combate  à  criminalidade  no 
“Entorno do DF”.

 11 a 16/02 Brasília / DF 02 PRF´s R$ 3.524,08

OS 
014/ADIT.01 – 
OP. I OCC 2012 
- DF

Realizar  operação  de  reforço  de 
policiamento,  com  foco  no 
combate  à  criminalidade  no 
“Entorno do DF”.

 11 a 16/02 Brasília / DF 01 PRF R$ 1.177,83

OS 015 e 
ADITAMENTO 
01

Transportar os Etilômetros modelo 
ALCO  SENSOR  IV  da  5ª 
SRPRF/RJ  para a manutenção na 
Empresa RIBICO DO BRASIL

14 a 17/02 Pedreira - SP 02 ADM R$ 1.128,44

OS 016 – OP. 
CEROL

CONFIDENCIAL:  Realizar 
cumprimento  de  Mandados  de 
Busca  Domiciliar  em 
estabelecimentos  comerciais  e 
residenciais,  para  averiguar 
possível  comercialização de cerol 
e  em  sendo  constatada,  fazer  a 
devida  apreensão  do  material  e 

15/02 Região Metropolitana do 
Rio de Janeiro / RJ

41 PRF´s R$ 0,00
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encaminhamento dos responsáveis 
à Autoridade Policial.

OS 017 – OP. 
SENTINELA 
2012

Convocar  efetivo  para  dar 
continuidade as ações previstas na 
Ordem  de  Serviço  nº  008/2012-
CGO e Decreto nº 7.496/11.
Aumentar  o  efetivo  e  a  presença 
da PRF na fronteira.

28/02 a 26/03

Corumbá / MS

06 PRF´s R$ 28.506,24
Cáceres / MT

OS 
017/ADIT.01 – 
OP. 
SENTINELA 
2012

Atender  a  convocação  do  PRF 
FÁBIO  ELISSANDRO 
CASSIMIRO  RAMOS,  matrícula 
nº 1.503.200, efetuada pela CGO, 
conforme  Memorando  nº 
037/2012/DCC/CGO,  de  17  FEV 
2012.

04 a 09/03 Brasília / DF 01 PRF R$ 1.727,46

OS 
017/ADIT.02 – 
OP. 
SENTINELA 
2012

COMPLEMENTAÇÃO  DE 
DIÁRIAS -- -- -- R$ 601,80

OS 
017/ADIT.03 – 
OP. 
SENTINELA 
2012

Atender  as  convocações  da 
Coordenação Geral de Operações - 
CGO,  conforme  ADITAMENTO 
04  e  05  à  Ordem de  Serviço  nº 
008/2012-CGO.

08 a 26/03

Cascavel / PR

01 PRF

R$ 6.955,99
08 a 28/03 01 PRF

OS 
017/ADIT.04 – 
OP. 
SENTINELA 
2012

Atender  a  convocação  da 
Coordenação Geral de Operações - 
CGO,  conforme  Memorando  nº 
079/2012-DOA.

14 a 26/03
Porto Alegre / RS e 

Santana do Livramento / 
RS

01 PRF R$ 2.647,36

OS 
017/ADIT.05 e 
07 – OP. 
SENTINELA 
2012

Continuidade  da  realização  da 
OPERAÇÃO SENTINELA 2012, 
conforme  Aditamento  nº  06  da 
Ordem  de  Serviço  nº  008/2012-
CGO.
Aumentar  o  efetivo  e  a  presença 
da PRF na fronteira.

30/03 a 29/04 Cuiabá / MT, Cáceres / MT 
e Pontes e Lacerda /MT 03 PRF´s

R$ 30.349,26 Alterar  o  local  em  que  será 
realizada a Operação Temática de 
Identificação Veicular (OTEVEIC) 
nos dias 04 e 05/04/2012, prevista, 
inicialmente  no  Aditamento  05, 
para  acontecer  na  cidade  de 
Cuiabá  e,  conforme  e-mail  do 
Inspetor Bacelar, será realizado na 
cidade de Pontes e Lacerda / MT

31/03 a 28/04 Campo Grande / MS e 
Corumbá / MS 03 PRF´s

OS 
017/ADIT.06 – 
OP. 
SENTINELA 
2012

Prorrogar  a  convocação  do 
servidor  LEONARDO Magalhães 
Machado,  matrícula  1.540.752  e 
convocar o servidor Marcus Paulo 
Morais  de  Oliveira,  matrícula 
1.462.322,  conforme 
ADITAMENTOS 04 e 07 à Ordem 
de Serviço nº 008/2012-CGO, para 
atuar  no  enfrentamento  ao 
narcotráfico,  através  de  atividade 
cinotécnica  na  Operação 
Sentinela.

27/03 a 29/04

Cascavel / PR

01 PRF

R$ 13.387,84

29/03 a 29/04 01 PRF

OS 
017/ADIT.09 – 
OP. 
SENTINELA 
2012

Alterar o tipo de deslocamento de 
terrestre  para  aéreo  dos  policiais 
escalados  para  a  etapa  da 
Operação Sentinela  no Estado de 
Mato  Grosso,  no  mês  de  abril, 
conforme  solicitação  desta 
Regional,  autorizada pela Divisão 
de  Combate  ao  Crime,  havendo 
assim,  alteração  no  período  de 
convocação

 01 a 27/04 Cuiabá / MT 03 PRF´s R$ 2.617,92 

OS 
017/ADIT.10 – 

Atender  a  convocação  da  CGO, 
conforme  Memorando  nº 

09 a 15/04 Brasília / DF 01 PRF R$ 2.450,24
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OP. 
SENTINELA 
2012

089/2012/DCC/CGO, de 29 MAR 
2012.

OS 
017/ADIT.11 – 
OP. 
SENTINELA 
2012

Atender  a  convocação  da  CGO, 
conforme  Aditamento  09  da 
Ordem de Serviço
008/2012-CGO,  que  convoca  os 
Chefes das SPF/NPF Regionais.

16 a 19/04 Campo Grande / MS 01 PRF R$ 1.180,34

OS 
017/ADIT.12 – 
OP. 
SENTINELA 
2012

Alterar o item 4.1, 4.2 e 6.1 da OS 
017/2012-SPF  –  OPERAÇÃO 
SENTINELA  e  demais 
providências, conforme  diretrizes 
operacionais  da  5ª  SRPRF-RJ  e 
Aditamento  nº  12  da  Ordem  de 
Serviço nº 008/2012-CGO.

07/05 a 02/06 Jataí / GO e Foz do Iguaçu 
/ PR 06 PRF's R$ 30.941,49

OS 
017/ADIT.13 – 
OP. 
SENTINELA 
2012

Convocar  equipe  do  Grupo  de 
Operações com Cães – GOC-RJ – 
para atividades de enfrentamento à 
criminalidade,  sobretudo  o 
narcotráfico, na região de fronteira 
do País

04 a 31/07 Foz do Iguaçu / PR 02 PRF's R$ 9.182,20

OS 
017/ADIT.14 – 
OP. 
SENTINELA 
2012

Atender  a  solicitação  da  Divisão 
de  Combate  ao  Crime  –  DCC, 
liberando  o  servidor   Leonardo 
MAGALHÃES  Machado, 
matrícula  nº  1.540.752,  para  que 
este  possa  auxiliar  a  DCC  nas 
demandas geradas pela área.

02 a 31/07 Brasília / DF 01 PRF

R$ 8.107,39

OS 
017/ADIT.15 – 
OP. 
SENTINELA 
2012

Atender  a  solicitação  da  Divisão 
de  Combate  ao  Crime  –  DCC, 
prorrogando  a  permanência  do 
servidor   Leonardo 
MAGALHÃES  Machado, 
matrícula  nº  1.540.752,  para  que 
este  possa  auxiliar  a  DCC  nas 
demandas geradas pela área.

 01 a 06/08 Brasília / DF 01 PRF

OS 
017/ADIT.16 – 
OP. 
SENTINELA 
2012

Continuidade  da  realização  da 
OPERAÇÃO SENTINELA 2012, 
conforme  Aditamento  nº  21  da 
Ordem  de  Serviço  nº  008/2012-
CGO.
Aumentar  o  efetivo  e  a  presença 
da PRF na fronteira.

15/09 a 10/10 Cuiabá / MT e
Cáceres / MT

06 PRF's R$  25.346,70
16/09 a 09/10 Porto Alegre / RS e 

Uruguaiana / RS

OS 
017/ADIT.17 – 
OP. 
SENTINELA 
2012

Continuidade  da  realização  da 
OPERAÇÃO SENTINELA 2012, 
conforme  Aditamento  nº  23  da 
Ordem  de  Serviço  nº  008/2012-
CGO.
Aumentar  o  efetivo  e  a  presença 
da PRF na fronteira.

15/10 a 02/11

Campo Grande / MS
Corumbá / MS

06 PRF's R$ 18.769,50
Lages / SC

OS 
017/ADIT.18 – 
OP. 
SENTINELA 
2012

Convocar  equipes  do  Grupo  de 
Operações com Cães - para atuar 
no enfrentamento à criminalidade, 
sobretudo  ao  narcotráfico,  na 
região de fronteira do País.

14/10 a 02/11

Campo Grande /MS e 
onta Porã / MS 

02 PRF's R$ 6.669,12

OS 018 – OP. 
PRÉ-TOUR DO 
RIO 2012

Acompanhar  e  garantir  a 
segurança no trajeto de 13 Km que 
será  feito  pela  BR-101Sul,  da 
saída  de  Angra  dos  Reis  até  a 
entrada  na  RJ-155,  dos 
competidores  e  membros  da 
organização,  bem  como,  a 
segurança dos demais usuários das 
rodovias no trecho envolvido. 

04/03 Angra dos Reis / RJ 04 PRF's R$ 177,00 

OS 019 – OP. 
APOIO À 
SRTE/RJ

Apoiar  a  Superintendência 
Regional  do Trabalho e Emprego 
no Estado do Rio  de  Janeiro em 
Ação  Fiscal  a  ser  realizada  nos 
Municípios de Itaperuna/RJ, Santo 
Antônio  de  Pádua/RJ  e  regiões 

12 a 17/03 Itaperuna/RJ, Santo 
Antônio de Pádua/RJ e 

regiões próximas ou Bom 
Jardim/RJ e regiões 

próximas.

08 PRF's R$ 0,00 R$ 
7.235,20 *

* 
Custeadas 
exclusiva
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próximas  ou  Bom  Jardim/RJ  e 
regiões  próximas,  com  vistas  à 
garantia  da  integridade  física  dos 
Auditores Fiscais do Trabalho que 
participarão da mesma.

mente pelo 
Ministério 

do 
Trabalho e 
Emprego.

OS 020 – OP. 
APOIO A 6ª 
DEL (ANTIGA 
8ª)

Apoiar  a  6ª  Del  com  efetivo 
operacional  na  primeira  quinzena 
de  março,   em  virtude  das 
alterações  de  circunscrição 
promovidas pela Portaria 32,  que 
altera as circunscrições no âmbito 
da  5ª  SRPRF/RJ,  aumentando  o 
trecho  e  a  quantidade  de  postos 
desta Delegacia.

02 a 15/03 Petrópolis / RJ 24 PRF's R$ 5.902,12

OS 021 – OP. 
SEMANA 
SANTA 2012

Programar  reforço  e  ações  de 
policiamento  e  fiscalização  de 
trânsito  e  dos  transportes  nas 
rodovias federais do Estado de Rio 
de  Janeiro,  visando  à  prevenção 
dos  acidentes  de  trânsito  e  ao 
aumento  da  segurança  nas 
rodovias  federais,  no  período  da 
Operação Semana Santa 2012.

05 a 09/04 Rodovias Federais do 
Estado do Rio de Janeiro

Todos os policiais 
lotados na 
Regional

R$ 12.824,52

OS 022 - II 
OTENARCO 
2012 - ES

Coibir  a  circulação  de  drogas 
ilícitas  no  Brasil  em  rodovias 
federais  de  circunscrição  da  12ª 
SRPRF-ES.
Estimular  o  desenvolvimento  de 
técnicas  no  enfrentamento  ao 
narcotráfico entre os servidores do 
DPRF,  aproveitando  da 
experiência  dos  servidores  de 
outras  regionais  e  da  própria  12ª 
SRPRF-ES.
Fomentar o interesse para esse tipo 
específico  de  policiamento  por 
meio  de  troca  de  experiências 
entre  os  policiais  rodoviários 
federais envolvidos nas atividades. 
Propiciar  o  intercâmbio  de 
conhecimentos  que  facilitem  a 
identificação desse tipo de delito. 

14 a 24/03 Vitória / ES 03 PRF's  R$ 5.987,22

OS 023 – OP. 
APOIO A 6ª 
DEL DO NOE 
(ANTIGA 8ª)

Desenvolver ações de COMBATE 
AO CRIME no trecho da  6ª  Del 
dando ênfase aos crimes de tráfico 
de  drogas,  de  seres  humanos,  de 
armas;  crimes  contrabando  e 
descaminho;  roubo  ou  furto  de 
veículos  e  de  cargas;  captura  de 
pessoas foragidas e demais crimes 
que são cometidos em rodovias ou 
que se utilizam destas como rotas 
de fuga. 

05 a 06/03 Petrópolis / RJ 09 PRF's R$ 1.814,38 

OS 024 – OP. 
TRANSPORTE 
SEGURO II - 
2012

Realização  de  Escolta  do 
Transporte  Rodoviário  de  600 
toneladas  de  Concentrado  de 
MONAZITA,  considerado  carga 
radioativa classe 7, da Unidade de 
Minerais  Pesados  (UMP)  das 
Indústrias  Nucleares  do  Brasil, 
localizada em Buena – 2º Distrito 
de São Francisco de Itabapoana – 
RJ  para  o  armazém  da  Empresa 
Tranziran, localizado no bairro da 
Penha,  Rio  de  Janeiro,  conforme 
solicitação  das  Industrias 
Nucleares do Brasil – INB contida 
no  documento  CE-SUPCM.P-
025/12,  do  Superintendente  de 
Planejamento e Comercialização e 
na  Comunicação de  Operação de 
Transporte SUPCM COT 03/12 de 
08 de março de 2012.

 1º 
Deslocamento 
no dia 12/03 e 

início da 
escolta no dia 

13/03.

2º 
Deslocamento 
no dia 15/03 e 

início da 
escolta no dia 

16/03.

3º 
Deslocamento 
previsto para 
o dia 23/03.

São Francisco de 
Itabapoana / RJ 08 PRF's R$ 0,00

R$ 
2.610,88 *

* Custos 
da INB
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OS 025 – OP. 
APOIO DO 
NOE A 3ª DEL

Apoiar  a  3ª  Delegacia  a  fim 
impedir  qualquer  paralisação  que 
possa inviabilizar as vias de acesso 
a  Central  Nuclear  Almirante 
Álvaro  Alberto  –  CNAAA,  bem 
como  evitar  qualquer  tipo 
debloqueio  da  BR  101  S, 
considerada  via  estratégica  do 
Plano  de  contingência  para 
qualquer de Emergência Nuclear.

10 a 11/03 Angra dos Reis / RJ 12 PRF´s R$ 3.186,00

OS 026 – III 
OTENARCO 
2012 - SP

Coibir  a  circulação  de  drogas 
ilícitas  no  Brasil  em  rodovias 
federais  de  circunscrição  da  6ª 
SRPRF-SP.
Estimular  o  desenvolvimento  de 
técnicas  no  enfrentamento  ao 
narcotráfico entre os servidores do 
DPRF,  aproveitando  da 
experiência  dos  servidores  de 
outras  regionais  e  da  própria  6ª 
SRPRF-SP.
Fomentar o interesse para esse tipo 
específico  de  policiamento  por 
meio  de  troca  de  experiências 
entre  os  policiais  rodoviários 
federais envolvidos nas atividades. 
Propiciar  o  intercâmbio  de 
conhecimentos  que  facilitem  a 
identificação desse tipo de delito. 

26/03 a 05/04 São Paulo / SP 03 PRF's  R$ 6.317,46

OS 027 – OP. 
“SDH” - RJ

Atender  a  solicitação  da 
Coordenação Geral de Operações / 
Divisão  de  Combate  ao  Crime 
para escolta de pessoas protegidas 
pelo  Programa  de  Proteção  a 
Crianças  e  Adolescentes 
Ameaçados de Morte - PPCAAM, 
na  cidade  do  Rio  de  Janeiro, 
conforme  solicitação  da 
Subsecretaria  Nacional  de 
Promoção dos Direitos da Criança 
e do Adolescente. 

15/03 Nova Iguaçu / RJ 08 PRF's R$ 0,00

OS 028 – OP. 
RAIO X - 2

Intensificar  as  atividades  de 
combate ao crime no trecho da 7ª 
Delegacia  PRF,  em  especial 
através de  comandos estáticos no 
Posto de Itatiaia ( BR 116 – KM 
319),  sendo  dada  ênfase  na 
fiscalização  do  transporte  de 
passageiros, no combate ao tráfico 
ilícito  de  entorpecentes  e  armas, 
contrabando  e  descaminho, 
roubo/furto de veículos bem como 
na busca por foragidos da Justiça. 

21 a 23/03 Itatiaia / RJ 11 PRF's  R$ 4.411,44

OS 029 – OP. 
DUAS RODAS

Estabelecer  as  diretrizes 
operacionais  da  5ª 
Superintendência  de  Polícia 
Rodoviária  Federal  para  o 
desenvolvimento  da  Operação 
Duas  Rodas,  visando  garantir  a 
segurança  dos  participantes  do 
evento  mencionado,  bem  como 
dos demais usuários das Rodovias 
Federais que dão acesso a cidade 
de Rio das Ostras.

 24/03 Rio Bonito / RJ 18 PRF's R$ 1.593,00

OS 030 – OP. 
APOIO DA 6ª 
DEL DO GOC

Atender  a  solicitação  do  Juiz 
Titular da Vara Única da Comarca 
de  Sapucaia,  para  a  apoio  em 
cumprimento  de  mandado  de 
busca  e  apreensão  em  local  de 
grande extensão, mais exatamente 
um supermercado, no intuito de se 
arrecadar entorpecentes.

20/03 Sapucaia / RJ 02 PRF's   R$ 149,26
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OS 031 – OP. 
XI MINI 
MARATONA 
DE PARATY

Apoiar  a  3ª  Delegacia  para 
garantir  a  segurança  necessária 
para  a  realização  da  XI  MINI 
MARATONA  DE  PARATY, 
zelando pela segurança dos atletas, 
pessoal  envolvido  com  a 
organização da prova e dos demais 
usuários da Rodovia.

24 a 25/03 Paraty / RJ 10 PRF's  R$ 2.655,00

OS 032 – OP. 
DE APOIO AO 
DC Mun

Apoiar  na  retirada  de  100  (cem) 
animais,  bovinos  e  equinos,  com 
viaturas de transporte de animais e 
respectivos motoristas do Depósito 
Central  de  Munição  do  Exército 
Brasileiro  –  DCMun,  conforme 
Ofício nº 017-S2.1/S2/DCMun.

12/04 Paracambi / RJ 02 ADM R$ 0,00

OS 033 – OP. 
TRANSPORTE 
SEGURO III - 
2012

Realização  de  Escolta  do 
Transporte  Rodoviário  de  300 
toneladas  de  Concentrado  de 
MONAZITA,  considerado  carga 
radioativa classe 7, da Unidade de 
Minerais  Pesados  (UMP)  das 
Indústrias  Nucleares  do  Brasil, 
localizada em Buena – 2º Distrito 
de São Francisco de Itabapoana – 
RJ  para  o  armazém  da  Empresa 
Tranziran, localizado no bairro da 
Penha,  Rio  de  Janeiro,  conforme 
solicitação  das  Industrias 
Nucleares do Brasil – INB contida 
no  documento  CE-SUPCM.P-
044/12,  do  Superintendente  de 
Planejamento e Comercialização e 
na  Comunicação de  Operação de 
Transporte SUPCM COT 06/12 de 
05 de abril de 2012.

1º 
Deslocamento 
no dia 09/04 e 

início da 
escolta no dia 

10/04.

2º 
Deslocamento 
previsto para 
o dia 12/04.

São Francisco de 
Itabapoana / RJ 07 PRF's R$ 0,00

R$ 
1.665,02 *

* Custos 
da INB

OS 034 – OP. 
TRANSPORTE 
DE URÂNIO 
ENRIQUECID
O I - 2012

Escolta do Transporte  Rodoviário 
de 08 (oito) Containers de Urânio 
Enriquecido na forma UF6, carga 
radioativa,  no dia  16  de  abril  de 
2012, tendo como origem o Porto 
do Rio de Janeiro / RJ e destino a
Fábrica  de  Combustível  Nuclear 
da  INB em Engenheiro  Passos  - 
Resende  /  RJ,  conforme 
solicitação contida  no documento 
CE-SUPCM.P-045/12,  do 
Superintendente  de  Planejamento 
e Comercialização.

16/04 Engenheiro Passos / RJ 07 PRF's R$ 0,00

R$ 522,76 
*

* Custos 
da INB

OS 035 – 
REFORMULA
ÇÃO DOS 
FORMULÁRIO
S 
OPERACIONA
IS

Necessidade  da  atualização, 
reformulação  e  simplificação  dos 
formulários  operacionais  (ATVA, 
BOP,  DNRC,  RRDD,  RRC), 
instituídos  pela  Instrução 
Normativa  004/CGO  e  alterados 
pela Instrução Normativa 03/2004-
CGO,  bem  como  de  disciplinar 
outros formulários.
Atender  a  convocação  da  CGO, 
conforme  Ordem  de  Serviço  nº 
046/2012/DCC/CGO,  de 
04ABR12.

22 a 26/04 Brasília / DF 01 PRF R$ 953,62

OS 036 – OP. 
ESTRADA 
PARA A 
SAÚDE

Desenvolvimento  de  ações 
voltadas  para  a  redução  dos 
acidentes de trânsito nas rodovias 
e  estradas  federais,  por  meio  de 
atividades  conjuntas  com  a 
Concessionária  NOVADUTRA  e 
YAMAHA  MOTOS.  Tais  ações 
visam  detectar  e  alertar 
motociclistas sobre alterações nos 
parâmetros  de  saúde  que  podem 
prejudicar ou impedir a condução 
de veículos automotores, educar e 

17/04 Nova Iguaçu / RJ 05 PRF's R$ 519,05
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orientá-los  quanto  a  questões 
relacionadas à saúde e ao trânsito, 
bem  como,  obter  indicadores 
estatísticos  acerca  do  perfil  de 
saúde dos condutores.

OS 037 – OP. 
APOIO 
COMBOIO 
MILITAR

Ofício  nº  38/2GCC1/4415,  da 
Base  Aérea  de  Canoas/COMAR, 
solicitando apoio ao deslocamento 
de  comboio  militar  transportando 
equipamentos  da  Rio+20  com 
destino ao Rio de Janeiro.
Recepcionar o comboio na divisa 
entre  os  estados  de  São  Paulo  e 
Rio de Janeiro, na BR 116.

27/04 Divisa com o Estado de 
São Paulo 04 PRF's R$ 0,00

OS 038 – OP. 
DIA DO 
TRABALHO 
2012

Programar  reforço  e  ações  de 
policiamento  e  fiscalização  de 
trânsito  e  dos  transportes  nas 
rodovias federais do Estado de Rio 
de  Janeiro,  visando  à  prevenção 
dos  acidentes  de  trânsito  e  ao 
aumento  da  segurança  nas 
rodovias  federais,  no  período  da 
Operação Dia do Trabalho 2012.

27/04 a 01/05 Rodovias Federais do 
Estado do Rio de Janeiro

Todos os policiais 
lotados na 
Regional

R$ 2.069,72

OS 039 – OP. 
TRANSPORTE 
SEGURO IV - 
2012

Realização  de  Escolta  do 
Transporte  Rodoviário  de  300 
toneladas  de  Concentrado  de 
MONAZITA,  considerado  carga 
radioativa classe 7, da Unidade de 
Minerais  Pesados  (UMP)  das 
Indústrias  Nucleares  do  Brasil, 
localizada em Buena – 2º Distrito 
de São Francisco de Itabapoana – 
RJ  para  o  armazém  da  Empresa 
Tranziran, localizado no bairro da 
Penha,  Rio  de  Janeiro,  conforme 
solicitação  das  Industrias 
Nucleares do Brasil – INB contida 
no  documento  CE-SUPCM.P-
044/12,  do  Superintendente  de 
Planejamento e Comercialização e 
na  Comunicação de  Operação de 
Transporte SUPCM COT 09/12 de 
20 de abril de 2012.

1º 
Deslocamento 
no dia 25/04 e 

início da 
escolta no dia 

26/04.

2º 
Deslocamento 
previsto para 
o dia 03/05.

São Francisco de 
Itabapoana /  RJ 07 PRF's R$ 0,00

R$ 
1.665,02 *

* Custos 
da INB

OS 040 – OP. 
CAMINHONEI
RO LEGAL

Implementar  reforço  de 
policiamento  e  fiscalização  nas 
rodovias federais do Estado de Rio 
de Janeiro, buscando intensificar a 
fiscalização  de  veículos  de  carga 
(caminhões)  que  trafegam  no 
Estado,  para coibir a circulação e 
uso de drogas e substâncias ilícitas 
no Brasil em rodovias federais da 
circunscrição da 5ª SRPRF-RJ.

28, 29 e 30/04 Rodovias Federais do 
Estado de Rio de Janeiro

Efetivo de Plantão 
nas Delegacias da 

5ª SRPRF-RJ
R$ 0,00

OS 041 – OP. 
ITAPERUNA II

Implementar  reforço  no 
policiamento  no  combate  à 
criminalidade,  ilícitos,  na 
fiscalização  de  trânsito  e  dos 
transportes de passageiros, cargas, 
produtos  perigosos  e  excesso  de 
peso,  visando  o  aumento  na 
percepção  de  segurança  dos 
usuários que transitam na BR 356, 
bem como,  a redução do número 
de acidentes.

14 a 18/05 Itaperuna / RJ 21 PRF's R$ 14.296,51

OS 042 – OP. 1º 
COMANDO 
DE SAÚDE 
NAS 
RODOVIAS – 
1º CSR/2012

Regular  as  atividades  e  diretrizes 
operacionais da 5ª SRPRF-RJ para 
a  realização  do  1º  Comando  de 
Saúde  nas  Rodovias  –  1º 
CSR/2012, a realizar-se em 23 de 
maio de 2012.
Desenvolvimento  de  ações 

15/05/2012 
(Reunião 

preparatória)

23/05/2012 1º 
CSR/2012

Rio Bonito / RJ 12 PRF's

09 ADM

R$ 1.120,20
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voltadas  para  a  redução  dos 
acidentes de trânsito nas rodovias 
e  estradas  federais,  por  meio  de 
atividades  conjuntas  com  o 
SEST/SENAT.  Tais  ações  visam 
detectar  e  alertar  motoristas 
profissionais  sobre  alterações  nos 
parâmetros  de  saúde  que  podem 
prejudicar ou impedir a condução 
de veículos automotores, educar e 
orientar  motoristas  profissionais 
quanto  a  questões  relacionadas  à 
saúde  e  ao  trânsito,  bem  como, 
obter  indicadores  estatísticos 
acerca  do  perfil  de  saúde  dos 
motoristas profissionais.

OS 043 – OP. 
PRÉ RIO + 20

Aumentar  a  presença  e 
disponibilidade  da  Polícia 
Rodoviária  Federal  nos  locais  e 
horários  com maior  concentração 
de  registros  de  acidentes,  nas 
rodovias  que  cortam  a  região 
metropolitana, com ações focadas 
na  fiscalização de  embriaguez  na 
condução de veículo automotor, na 
fiscalização  de  motocicletas,  no 
trânsito  em  acostamentos,  na 
inobservância  de  itens  de 
segurança  e  na  fiscalização  das 
demais  regras  de  circulação,  sem 
prejuízo  das  demais  atribuições 
inerentes  à  Polícia  Rodoviária 
Federal.
Realizar operações simultâneas em 
todas  as  rodovias  que  cortam  a 
região  metropolitana  do  Rio  de 
janeiro  voltadas  à  prevenção  e 
redução de acidentes de trânsito.

22 a 24/05 Rio de Janeiro / RJ 44 PRF's R$ 7.259,56 

OS 044 – 
COMANDO 
ESPECÍFICO: 
FISCALIZAÇÃ
O DE 
TACÓGRAFO

Desenvolver ações voltadas para a 
redução dos acidentes  de  trânsito 
por  meio  da  fiscalização  do  uso 
correto  de  tacógrafo  em 
caminhões e carretas que trafegam 
pelas Rodovias Federais do Estado 
do  Rio  de  Janeiro,  bem  como 
verificar o possível uso de drogas 
(terapêuticas  ou  ilícitas)  pelos 
motoristas fiscalizados. Tais ações 
visam detectar o eventual excesso 
de horas trabalhadas por parte dos 
motoristas  profissionais, 
empregados  ou  autônomos,  que 
acabam  por  gerar  risco  à 
segurança  do  trânsito, 
especialmente se associado ao uso 
de drogas.

09, 10 e 11/05 Rodovias Federais do 
Estado de Rio de Janeiro

Efetivo policial 
em serviço nas 

Delegacias
R$ 0,00

OS 045 e 
ADITAMENTO 
01

Transportar os Etilômetros para a 
manutenção na  Empresa  RIBICO 
DO BRASIL

 15 a 18/05 Pedreira – SP 02 ADM R$ 1.128,44

OS 046 – OP. 
TACÓGRAFO

Realizar abordagens a veículos de 
carga  para  fiscalização  do 
Registrador  Instantâneo  de 
Velocidade  –  tacógrafo,  visando 
conferir  o  uso  correto  do 
equipamento,  bem  como 
oportunizar  ao  Ministério  do 
Trabalho  e  Procuradoria  do 
Trabalho  o  mapeamento  das 
condições  de  trabalho  dos 
motoristas fiscalizados.
Fiscalizar o possível uso de drogas 
(terapêuticas  ou  ilícitas)  pelos 
motoristas que colocam em risco à 

17 a 18/05 Volta Redonda / RJ 08 PRF's R$ 951,44
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segurança do trânsito.

OS 047 – OP. 
PARNA 
ITATIAIA

Apoio  policial  ao Instituto  Chico 
Mendes  de  Conservação  da 
Biodiversidade - Parque Nacional 
de  Itatiaia  nos  dias  23  e  24  de 
maio  de  2012,  conforme  Oficio 
NF nº 160 / 2012 – Parna Itatiaia.
Operações de Combate e Controle 
de Crimes Ambientais na área sob 
jurisdição de  Parque Nacional  de 
Itatiaia.

23 e 24/05 Itatiaia / RJ 06 PRF's R$ 0,00

R$ 
1.427,16 *

* Custos 
do Parque 
Nacional 

de Itatiaia

OS 048 – OP. 
APOIO FIFA

Executar escolta do Sr Secretário 
Geral da FIFA Jérôme Valcke, nos 
dias  29 e  30 de  maio de  2012 a 
cidade  do  Rio  de  janeiro  para 
tratar  de  assuntos  relacionados  a 
COPA FIFA 2014.

29 e 30/05 Rio de Janeiro / RJ 12 PRF's R$ 1.234,64 

OS 049 – OP. 
CORPUS 
CHRISTI 2012

Reforçar  o  policiamento  e  a 
fiscalização nas rodovias  federais 
do Estado do Rio de Janeiro, em 
virtude do acréscimo do fluxo de 
pessoas  e  veículos  em  razão  do 
Feriado  de  Corpus  Christi, 
garantindo a fluidez do trânsito e o 
respeito às  normas, bem como o 
aumento  da  percepção  de 
segurança  dos  cidadãos  que 
trafegarão  nas  rodovias  durante 
este período.

06 a 10/06 Rodovias Federais do 
Estado do Rio de Janeiro

Todos os policiais 
lotados na 
Regional

R$ 0,00

OS 050 – OP. 
“INCAvoluntári
o” - 2012

Apoiar  o  evento conhecido como 
INCAvoluntário,  no  percurso  de 
300  quilômetros  –  da  Cidade  do 
Rio  de  Janeiro  até  a  cidade  de 
Paraty, zelando pela segurança do 
Ultramaratonista  Márcio  Villar  e 
dos  outros  02  (dois) 
Ultramaratonistas participantes, do 
pessoal  envolvido  com  a 
organização da prova e dos demais 
usuários da Rodovia.

Equipe 01 - 
De 06 a 07/07

Equipe 02 - 
De 07 a 08/07

Mangaratiba / RJ, Angra 
dos Reis / RJ e Paraty / RJ 10 PRF's R$ 2.068,72 

OS 051 – OP. 
MONITORAM
ENTO RIO + 
20

Monitorar  deslocamentos  de 
ônibus  que  se  deslocam  para 
participar de eventos relacionados 
a  Rio  +  20  vinculados  à  Cúpula 
dos Povos, bem como de qualquer 
outro movimento paralelo.

15 a 22/06

BR 101-S - 3ª Del;
BR 116-N - 4ª Del;

BR 040 - 6ª Del;
BR 116-Dutra - 7ª Del;

BR 101-N - 8ª Del.

Efetivo policial 
em serviço nas 

Delegacias
R$ 0,00

OS 052 – OP. 
DIVISA

Implementar ações de combate ao 
crime  na  Rodovia  Presidente 
Dutra  (BR  116),  na  região  de 
divisa  dos  estados  do  Rio  de 
Janeiro e São Paulo, com o intuito 
de  combater  o  narcotráfico,  o 
tráfico  de  armas,  munições  e 
explosivos,  o  contrabando,  o 
descaminho,  o  tráfico de  animais 
silvestres  e  outros  crimes,  sem 
prejuízo das demais atribuições da 
Polícia Rodoviária Federal.

25 a 29/06

Itatiaia / RJ 08 PRF's R$ 5.819,20 

OS 
052/ADIT.01 – 
OP. DIVISA

O  presente  aditamento  altera  os 
itens 5.1, 5.2 e 5.3, além de incluir 
os itens 5.5 e 7.7.

 26 a 30/06

OS 
052/ADIT.02 – 
OP. DIVISA

O  presente  aditamento 
AUTORIZA,  para  fins  de 
concessão  de  diárias,  o 
deslocamento  realizado  em 
27/06/12  à  cidade  do  Rio  de 
Janeiro  para  encaminhar 
mercadorias apreendidas durante a 
Operação  Divisa,  na  área  da  7ª 
Del.PRF – Resende / RJ.
Encaminhar  mercadorias 

27/06 Rio de Janeiro / RJ 02 PRF's R$ 196,56
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apreendidas no dia 26 de junho de 
2012 durante a Operação Divisa à 
Receita Federal do Brasil.

OS 
052/ADIT.03 – 
OP. DIVISA

Implementar ações de combate ao 
crime  na  Rodovia  Presidente 
Dutra  (BR  116),  na  região  de 
divisa  dos  estados  do  Rio  de 
Janeiro e São Paulo, com o intuito 
de  combater  o  narcotráfico,  o 
tráfico  de  armas,  munições  e 
explosivos,  o  contrabando,  o 
descaminho,  o  tráfico de  animais 
silvestres  e  outros  crimes,  sem 
prejuízo das demais atribuições da 
Polícia Rodoviária Federal.

10 a 14/07 Itatiaia / RJ 10 PRF's R$ 6.433,12

OS 
052/ADIT.04 – 
OP. DIVISA

O  presente  aditamento  altera  o 
item  “5  –  EXECUÇÃO”  da 
Ordem  de  Serviço  nº  052/2012-
SPF – aditamento 03.

OS 
052/ADIT.05 – 
OP. DIVISA

Implementar ações de combate ao 
crime  na  Rodovia  Presidente 
Dutra  (BR  116),  na  região  de 
divisa  dos  estados  do  Rio  de 
Janeiro e São Paulo, com o intuito 
de  combater  o  narcotráfico,  o 
tráfico  de  armas,  munições  e 
explosivos,  o  contrabando,  o 
descaminho,  o  tráfico de  animais 
silvestres  e  outros  crimes,  sem 
prejuízo das demais atribuições da 
Polícia Rodoviária Federal.

16 a 20/07

Itatiaia / RJ

12 PRF's

R$ 7.749,72

OS 
052/ADIT.06 – 
OP. DIVISA

O  presente  aditamento  altera  os 
itens  5.3  (EFETIVO)  e  5.7 
(BRIEFING) da Ordem de Serviço 
nº 052/2012-SPF – aditamento 05.

OS 
052/ADIT.07 – 
OP. DIVISA

O  presente  aditamento  altera  o 
item 5.3 (EFETIVO) da Ordem de 
Serviço  nº  052/2012-SPF  – 
aditamento 06.

OS 
052/ADIT.08 – 
OP. DIVISA

O  presente  aditamento  convoca 
servidores  para  realizar  a 
Supervisão  da  Operação  Divisa, 
conforme itens 4 (4.2.) e 5 (5.4.) 
do aditamento 03.

13 a 14 /07 02 PRF's

OS 
052/ADIT.09 – 
OP. DIVISA

O  presente  aditamento  visa 
convocar PRFs para participar da 
Operação  Divisa,  conforme 
Ordem  de  Serviço  nº  052/2012-
SPF – aditamentos 05.

19 a 20/07 Itatiaia / RJ 04 PRF's

OS 
052/ADIT.10 – 
OP. DIVISA

Estabelecer  as  diretrizes 
operacionais  da  5ª 
Superintendência  de  Polícia 
Rodoviária  Federal  para 
CONTINUIDADE  da 
OPERAÇÃO DIVISA. 26 a 30/07 Itatiaia / RJ 10 PRF's R$ 6.516,04   

OS 
052/ADIT.11 – 
OP. DIVISA

O  presente  aditamento  visa 
convocar PRFs para participar da 
Operação  Divisa,  conforme  itens 
5.3 e 5.4 da Ordem de Serviço nº 
052/2012-SPF – aditamentos 10.

OS 
052/ADIT.12 – 
OP. DIVISA

Estabelecer  as  diretrizes 
operacionais  da  5ª 
Superintendência  de  Polícia 
Rodoviária  Federal  para 
CONTINUIDADE  da 
OPERAÇÃO DIVISA.

21 a 25/08

Itatiaia / RJ 10 PRF's R$ 6.433,12 

OS 
052/ADIT.13 – 
OP. DIVISA

ALTERAR os itens 5.1 (Período) e 
5.7  (Briefing)  da  Ordem  de 
Serviço  nº  052/2012-SPF  – 

11 a 15/09
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aditamento 12.
CONVOCAR  PRFs  para 
participar  da  Operação  Divisa, 
conforme  item 5.3  da  Ordem de 
Serviço  nº  052/2012-SPF  – 
aditamento 12.

OS 
052/ADIT.14 – 
OP. DIVISA

ALTERAR o  itens 5.7  (Briefing) 
da Ordem de Serviço nº 052/2012-
SPF – aditamento 13.

OS 
052/ADIT.15 – 
OP. DIVISA

SUBSTITUIR  os  servidores 
convocados  da  2ª  Delegacia, 
Marcos  Silveira  Reis  e  Marvio 
Figueiredo  Loyola,  indicados  no 
item  5.3  (Efetivo)  da  Ordem  de 
Serviço  nº  052/2012-SPF  – 
aditamento  13,  conforme  tabela 
abaixo.

OS 
052/ADIT.16 – 
OP. DIVISA

Estabelecer  as  diretrizes 
operacionais  da  5ª 
Superintendência  de  Polícia 
Rodoviária  Federal  para 
CONTINUIDADE  da 
OPERAÇÃO DIVISA.

25 a 29/09 Itatiaia / RJ 10 PRF's R$ 6.433,12  

OS 
052/ADIT.17 – 
OP. DIVISA

CONVOCAR  PRFs  para 
participar  da  Operação  Divisa, 
alterando  a  quantidade  de 
participantes,  conforme  item  5.3 
da Ordem de Serviço nº 052/2012-
SPF – aditamento 16.

OS 
052/ADIT.18 – 
OP. DIVISA

Estabelecer  as  diretrizes 
operacionais  da  5ª 
Superintendência  de  Polícia 
Rodoviária  Federal  para 
CONTINUIDADE  da 
OPERAÇÃO DIVISA.

28/09 a 02/10 Itatiaia / RJ 10 PRF's R$ 6.543,68

OS 
052/ADIT.19 – 
OP. DIVISA

O  presente  aditamento  visa 
ALTERAR  o  item  5  – 
EXECUÇÃO  da  Ordem  de 
Serviço  nº  052/2012-SPF  – 
aditamento  18,  bem  como 
CONVOCAR  PRFs  para 
participar da Operação Divisa.

OS 053 – OP. 
COPA DAS 
CIDADES - 
MONTANHA 
DE CICLISMO

Acompanhar  e  garantir  a 
segurança  dos  competidores  e 
membros  da  organização,  bem 
como,  a  segurança  dos  demais 
usuários  da  rodovia  no  trecho 
envolvido. Prestando apoio a Copa 
das  Cidades,  prova  de  Montanha 
de  ciclismo,  válida  para  o 
Campeonato Estadual de Ciclismo 
2012  e  Ranking  Nacional,  com 
aproximadamente  250  atletas 
participantes.

01/07 Petrópolis / RJ 04 PRF's R$ 177,00

OS 054 – OP. 
TEMÁTICA
TEMPO DE 
DIREÇÃO 
DOS 
MOTORISTAS 
PROFISSIONA
IS

Realizar  Comando Temático para 
treinamento  e  fiscalização  do 
tempo  de  direção  dos  motoristas 
profissionais,  em conjunto com o 
Ministério  Público  do  Trabalho, 
devendo  o  PRF  participante  ser 
multiplicador  das  informações  no 
âmbito da 5ª SRPRF/RJ.

16 a 19/07 Brasília / DF 01 PRF R$ 1.392,46

OS 055 – OP. 
TRANSPORTE 
SEGURO V - 
2012

Realização  de  Escolta  do 
Transporte  Rodoviário  de  600 
toneladas  de  Concentrado  de 
MONAZITA,  considerado  carga 
radioativa classe 7, da Unidade de 
Minerais  Pesados  (UMP)  das 
Indústrias  Nucleares  do  Brasil, 
localizada em Buena – 2º Distrito 

1º 
Deslocamento 
no dia 05/07 e 

início da 
escolta no dia 

06/07.

2º 

São Francisco de 
Itabapoana / RJ

08 PRF's R$ 0,00 R$ 
2.610,88 *

* Custos 
da INB
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de São Francisco de Itabapoana – 
RJ  para  o  armazém  da  Empresa 
Tranziran, localizado no bairro da 
Penha,  Rio  de  Janeiro,  conforme 
solicitação  das  Industrias 
Nucleares do Brasil – INB contida 
no e-mail do Sr. Geraldo L. Gessi 
da  Coordenação  de  Proteção 
Física  e  na  Comunicação  de 
Operação  de  Transporte  SUPCM 
COT  12/12  de  04  de  julho  de 
2012.

Deslocamento 
no dia 16/07 e 

início da 
escolta no dia 

17/07.

3º 
Deslocamento 
previsto para 
o dia 19/07.

OS 
055/ADIT.01 – 
OP. 
TRANSPORTE 
SEGURO V - 
2012

O  presente  aditamento  altera  os 
itens  2.2.3  e  5.1.3  da  Ordem de 
Serviço  nº  055/2012-SPF, 
alterando  a  data  do  3º 
Deslocamento  de  Transporte  da 
09ª  Recarga  de  elementos 
combustíveis,  anteriormente 
previsto  para  19/07/2012  e  que 
ocorrerá  na  data  de  04/08/2012 
(sábado).

3º 
Deslocamento 

ocorrerá na 
data de 

04/08/2012.

Rio de Janeiro / RJ

OS 056 – II 
ONN 2012 – 
IDENTIFICAÇ
ÃO 
VEICULAR

Realizar  ações  de  combate  à 
criminalidade  na  região 
metropolitana  do  Rio  de  Janeiro 
com  foco  no  enfrentamento  às 
fraudes  veiculares,  bem  como 
outros  crimes  conexos, 
enfatizando,  também,  a  consulta 
de  indivíduos,  a  fim  de  cumprir 
eventuais mandados de prisão em 
aberto,  sem  prejuízo  das  demais 
atribuições da PRF.

09/07 Rio de Janeiro / RJ
29 PRF's

01 ADM
R$ 0,00

OS 057 – OP. 
DOA MS  - 
CONVOCAÇÃ
O

Convocar servidor habilitado pela 
DOA,  conforme  Memorando  nº 
283/2012-DOA.

 18/07 a 01/08 Campo Grande / MS 01 PRF R$ 5.567,70 

OS 058 – OP. 
MOTO 
ROMARIA

Acompanhar  e  garantir  a 
segurança  dos  participantes  do 
evento,  bem  como,  a  segurança 
dos demais usuários da rodovia no 
trecho envolvido. Prestando apoio 
a Romaria à Basílica de Aparecida 
do Norte.

18/08 Aparecida do Norte / SP 04 PRF's R$ 354,00

OS 059 – OP. 
TRANSPORTE 
DE URÂNIO 
ENRIQUECID
O - 2012

Escolta do Transporte  Rodoviário 
de  05  (cinco)  Containers  de 
Urânio  Enriquecido  na   forma 
UF6,  carga  radioativa;  e  01 (um) 
Container  tipo  safecon  contendo 
Varetas de Gadolínio, do Porto do 
Rio de Janeiro /  RJ à Fábrica de 
Combustível  Nuclear  da  INB em 
Engenheiro Passos - Resende / RJ, 
zelando pelo controle e fluidez do 
tráfego  e  pela  segurança  no 
transporte  rodoviário  deste 
combustível  nuclear,  conforme 
Plano  de  Proteção  Física  PPFT 
006/12.

12/07 Engenheiro Passos / RJ 08 PRF's R$ 0,00

R$ 597,44 
*

* Custos 
da INB

OS 060 – 2º 
COMANDO 
DE SAÚDE 
NAS 
RODOVIAS – 
2º CSR/2012

Desenvolvimento  de  ações 
voltadas  para  a  redução  dos 
acidentes de trânsito nas rodovias 
e  estradas  federais,  por  meio  de 
atividades  conjuntas  com  o 
SEST/SENAT.  Tais  ações  visam 
detectar  e  alertar  motoristas 
profissionais  sobre  alterações  nos 
parâmetros  de  saúde  que  podem 
prejudicar ou impedir a condução 
de veículos automotores, educar e 
orientar  motoristas  profissionais 
quanto  a  questões  relacionadas  à 

24/07 e 01/08 
(Reunião)

14 e 15/08 
(Reunião, 

Preparação e 
Execução)

15/08 - 
Realização do
2º CSR/2012

Barra Mansa / RJ 12 PRF's

09 ADM

R$ 1.936,10
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saúde  e  ao  trânsito,  bem  como, 
obter  indicadores  estatísticos 
acerca  do  perfil  de  saúde  dos 
motoristas profissionais.

OS 
060/ADIT.01 – 
2º COMANDO 
DE SAÚDE 
NAS 
RODOVIAS – 
2º CSR/2012

Alterar o ítem 6.1 da O.S. 60/2012 
-  SPF,  no  qual  fica  valendo  o 
seguinte texto:
“6.1  –  O  2º  CSR/2012  será 
realizado no dia  22 de agosto de 
2012.”

22/08
OS 
060/ADIT.02 – 
2º COMANDO 
DE SAÚDE 
NAS 
RODOVIAS – 
2º CSR/2012

Convocar  o  efetivo  da  5ªSRPRF 
para  participar  do  2º  CSR/2012 
que  será  realizado  no  dia  22  de 
agosto  de  2012,  conforme  O.S. 
60/2012 – SPF e seus Aditamentos 
1 e 2.

OS 061 - 
REUNIÃO DO 
GRUPO DE 
TRABALHO 
PARA 
SISTEMAS DE 
MONITORAM
ENTO DE 
VIATURAS

Necessidade  de  se  alinhar  e 
padronizar  os  procedimentos 
referentes  à  documentação  e 
utilização  de  Sistema  de 
Monitoramento de  Viatura  que  já 
se encontra implantado na PRF.
Necessidade  da  presença  de 
servidores  que  efetivamente 
desenvolverão  as  atividades  no 
sistema  de  monitoramento  de 
viaturas  na  criação  da  normativa 
que  norteará  toda  a  utilização 
operacional  da  ferramenta  para 
auxiliar  nos  trabalhos  da 
Coordenação  de  Controle 
Operacional.
Atender  a  convocação  da 
Coordenação  de  Controle 
Operacional  -  CCO,  conforme 
Memorando nº 025/2012-CCO, de 
17 de julho de 2012.

29/07 a 03/08 Brasília / DF 01 PRF R$ 1686,00

OS 062 – OP. 
CÍRIO DE 
NAZARÉ – 
RIO 2012

Acompanhar  e  garantir  a 
segurança  do  Comboio  com  a 
Imagem  Peregrina  de  Nossa 
Senhora  de  Nazaré,  do  início  da 
Ponte  Presidente  Costa  e  Silva 
(Ponte Rio x Niterói – BR 101) até 
o  Pedágio  da  Via  Lagos  –  Rio 
Bonito, e posterior retorno ao Rio 
de Janeiro, bem como, a segurança 
dos  demais  usuários  da  rodovia 
nos trechos envolvidos. 

 02 e 03/08 Rio Bonito / RJ 07 PRF's R$ 298,72  

OS 063 – 
OP.JORNADA 
LEGAL

Desenvolver  Operação  Educativa 
quanto  aos  novos  aspectos 
relacionados ao tempo de direção 
aos motoristas profissionais.
Colaborar  com  o  Ministério 
Público  do  Trabalho  –  MPT  na 
divulgação  dos  efeitos  da  Lei 
12.619/12, de 30 de abril de 2012, 
que  regula  e  disciplina  a  jornada 
de trabalho e o tempo de direção 
do motorista profissional.
Orientar  quanto  às  alterações  na 
Legislação de Trânsito, mormente 
quanto aos efeitos da Resolução n 
405/2012-CONTRAN, que dispõe 
sobre  a fiscalização do tempo de 
direção  do  motorista  profissional 
de que trata o art. 67-A, do CTB.
Promover  a  integração  entre 
policiais  rodoviários  federais  e 
procuradores  do  trabalho,  tendo 
em vista a iminência de firmar-se 
Acordo  de  Cooperação  Técnica 

25 a 26/07 Barra Mansa / RJ 18 PRF's R$  2.976,04 
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entre  os  órgãos  para  o 
desenvolvimento de  atividade  em 
conjunto.

OS 
063/ADIT.01 – 
OP.JORNADA 
LEGAL

Substituir e acrescentar servidores 
convocados. 19 PRF's

OS 064 – OP. 
PARNA 
ITATIAIA II

Apoio  policial  ao Instituto  Chico 
Mendes  de  Conservação  da 
Biodiversidade – Parque Nacional 
de Itatiaia no período de 17 a 20 
de julho de 2012, conforme Oficio 
NF nº 318/2012 – Parna Itatiaia.
Operações de Combate e Controle 
de Crimes Ambientais na área sob 
circunscrição do Parque Nacional 
de Itatiaia.

25 a 27/07 Itatiaia / RJ 04 PRF's R$ 0,00

R$ 
1.604,16 *

* Custos 
do Parque 
Nacional 

de Itatiaia

OS 065 – 
ESCOLTA 
ÔNIBUS 
MULTI-
MISSÃO

Escoltar os 04 (quatro) Ônibus do 
Tipo  Multi-Missão  que  estão 
localizados na Fábrica de  Ônibus 
CIFERAL, situada na Rua Pastor 
Manoel  Avelino  de  Souza,  nº 
2.064 (RJ-115), Xerém - Duque de 
Caxias  /  RJ  até  a  Sede  da  5ª 
SRPRF-RJ.

27/07 Duque de Caxias / RJ 02 PRF's R$ 0,00

OS 066 – OP. 
GREVE DE 
CAMINHONEI
ROS - 2012

Promover ações de identificação e 
monitoramento dos pontos críticos 
onde haja a ação de manifestantes 
intencionados  em  promover 
interdições ao longo das rodovias 
federais.

Enquanto 
durarem as 

manifestações 
dos 

trabalhadores 
do setor de 

transporte de 
Cargas.

Rodovias Federais do 
Estado do Rio de Janeiro

Equipes de 
Serviço nos 

Postos da PRF
R$ 0,00

OS 
066/ADIT.01 – 
OP. GREVE DE 
CAMINHONEI
ROS - 2012

Reforçar o policiamento na região 
onde  ocorreu  manifestação  de 
trabalhadores  do  setor  de 
transporte  de  carga,  a  fim  de 
garantir  a  incolumidade  dos 
usuários  da  rodovia  e  a  livre 
circulação de veículos.

29/07 a 01/08 Barra Mansa / RJ 52 PRF's R$  9.406,50 

OS 
066/ADIT.02 – 
OP. GREVE DE 
CAMINHONEI
ROS - 2012

Incluir  no  ítem  5.6  na  O.S 
066/2012  Aditamento  1  os 
seguintes policiais: Carlos Alberto 
Romolo  Kiffer  e  Rossano 
Nascimento de Oliveira.

31/07 a 01/08 Barra Mansa / RJ 02 PRF's R$ 475,72

OS 067 – OP. 
ELEIÇÕES 
2012

Apoiar  o  TRE-RJ,  através  da 
realização  de  segurança 
aproximada  aos  fiscais  eleitorais, 
na fiscalização do cumprimento da 
legislação que regula a campanha 
das Eleições Municipais 2012 em 
comunidade  sob  domínio  de 
facções  de  traficantes,  com  o 
objetivo  de  coibir  abusos  de 
candidatos e grupos políticos.

31/07 Área Metropolitana do Rio 
de Janeiro / RJ 36 PRF's R$ 0,00

OS 068 - 
PROJETO 
CINEMA 
RODOVIÁRIO

Despertar  a  consciência  e  a 
responsabilidade  dos  usuários  da 
rodovia,  trazendo-os  como 
parceiros  para  a  diminuição  dos 
traumas causados pelos acidentes, 
que  poderiam ser  evitados  ou  ter 
seus  efeitos  minimizados,  com a 
observância das regras de trânsito.
Mostrar, através de vídeos e dicas 
dos  policiais,  os  riscos  a  que 
estamos  sujeitos  nos  trajetos 
percorridos  a  bordo  de  veículos 
automotores,  despertando  a 
participação ativa dos usuários das 
rodovias.
Alcançar  as  pessoas  que 

 De 07 à 
08/08/12

 De 09 à 
10/08/12

Barra Mansa / RJ

Campos dos Goytacazes / 
RJ

20 PRF's R$ 2.854,32
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normalmente  não  teriam  contato 
com a Polícia Rodoviária Federal, 
como  é  o  caso  das  mães  que 
acham  que  estão  fazendo  certo 
quando transitam com os filhos no 
colo  nos  veículos,  e  iriam 
continuar  fazendo não fossem os 
esclarecimentos  recebidos,  pois 
apenas a  notificação do condutor 
não  é  suficiente  para  a  mudança 
do  seu  comportamento  e  dos 
outros ocupantes do veículos.
Envolver  um  grande  número  de 
policiais na ação, mesmo aqueles 
que,  nunca  se  envolveram  em 
nenhuma  ação  de  educação, 
estarão  sendo  inseridos  no 
processo educativo.

OS 069 – OP. 
PROJETO 
CONTROLE 
ESTATÍSTICO 
– FASE II

Acompanhamento de  Gestores  na 
utilização  do  Sistema  de 
Informações Gerenciais (SIGER) e 
manipulação  de  Planilhas 
Eletrônicas,  conforme  Ordem  de 
Serviço nº095/2012-CGO.
Promover  as  ações  de 
padronização dos procedimentos e 
levantamentos estatísticos para um 
melhor  planejamento  das 
atividades operacionais da PRF.

260/08 a 
01/09 Curitiba / PR 01 PRF R$ 2.334,26

OS 070 – OP. 
NITERÓI

Intensificar  o  policiamento  no 
local indicado como de realização 
da mobilização, a fim de garantir a 
segurança  no  local  bem  como  a 
fluidez do trânsito.

08/08 Niterói / RJ 75 PRF's R$ 0,00

OS 071 – OP. 
RAIOS X

Intensificar  a  fiscalização  e 
combate  ao  narcotráfico, 
descaminho  e  contrabando  no 
Distrito Federal;
Atualizar o efetivo que atuará  na 
operação dos veículos de Raios X.

19 a 25/08 Brasília / DF 02 PRF's R$ 4.178,48

OS 072 – OP. 
“ATO DE 
VALOR” - BA

Dar cumprimento à Mandados de 
Prisão  e  de  Busca  e  Apreensão 
expedidos  pelo  Poder  Judiciário 
do Estado da Bahia.

 15 a 19/08 Salvador / BA 06 PRF's R$ 14.197,18

OS 073 – OP. 
APOIO À 4ª 
DEL.PRF

Reforçar o policiamento no trecho 
da  4ª  Del.PRF,  priorizando  os 
locais  de  maior  incidência 
criminal,  desenvolvendo  ações 
visando coibir ações de criminosos 
que  vem  praticando  roubos  a 
condutores  e  passageiros  de 
veículos,  bem  como  assaltos  a 
transeuntes.

19/08 Magé / RJ 15 PRF's R$ 0,00

OS 074 - 
APOIO AO 
DEGASE / 
CRIAAD

Realizar vistoria nas dependências 
do CRIAAD – Niterói, através de 
ações  integradas,  visando  a 
prevenção  de  ocorrências 
envolvendo porte ilegal de drogas 
pelos  jovens  em  atendimento 
socioeducativo.

21/08 Niterói / RJ 04 PRF's R$ 0,00

OS 075 – OP. 
TOUR DO RIO 
– 2012

Acompanhar  por  todo o percurso 
do  evento,  em  conjunto  com 
Equipe de Batedores da PMERJ, a 
fim  de  garantir  a  segurança  dos 
competidores  e  membros  da 
organização,  bem  como  a 
segurança dos demais usuários das 
rodovias e trechos envolvidos. 

29/08 a 02/09

Rio de Janeiro, Angra dos 
Reis, Volta Redonda, Três 
Rios, Teresópolis e Rio das 

Ostras

07 PRF's

01 ADM
R$ 0,00

* Despesas 
com 

diárias 
custeadas 

pela 
Organizaç

ão do 
Evento

OS 076 – OP. 
LIBRA III

Implementar  reforço  de 
policiamento  e  fiscalização, 
visando  atender  as  demandas  na 

16/08 Entroncamento

BR 101, KM 296

13 PRF's R$ 0,00
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fiscalização do transporte de carga 
com excesso  de  peso,  que  é  um 
dos  principais  fatores  de  risco  à 
segurança  do trânsito  e  danos  ao 
patrimônio da União por suas vias 
federais implantadas;
Intensificar  a  fiscalização  do 
transporte  de  carga  com  excesso 
de  peso,  reduzindo  potenciais 
riscos de acidentes em função da 
redução  da  capacidade  de 
frenagem  dos  veículos  que 
transportam carga  acima  de  seus 
limites de peso, além de aumentar 
a  vida  útil  do  pavimento  cujo 
desgaste  se  acentua  em 
decorrência  do  excesso  de  peso 
por eixo.
Contribuir  para  a  segurança  e 
fluidez  do  trânsito,  de  modo  a 
assegura melhor qualidade de vida 
aos  usuários  das  vias  federais  e 
das populações que ao longo delas 
residem.

BR 493, KM 0

OS 077 – IV 
OTENARCO 
2012 – MS/PR

Coibir  a  circulação  de  drogas 
ilícitas  no  Brasil  em  rodovias 
federais  de  circunscrição  das  3ª 
SRPRF-MS e 7ª SRPRF-PR.
Estimular  o  desenvolvimento  de 
técnicas  no  enfrentamento  ao 
narcotráfico entre os servidores do 
DPRF,  aproveitando  da 
experiência  dos  servidores  de 
outras regionais e das próprias 3ª 
SRPRF-MS e 7ª SRPRF-PR.
Fomentar o interesse para esse tipo 
específico  de  policiamento  por 
meio  de  troca  de  experiências 
entre  os  policiais  rodoviários 
federais envolvidos nas atividades. 
Propiciar  o  intercâmbio  de 
conhecimentos  que  facilitem  a 
identificação desse tipo de delito. 

19/08 a 03/09 Campo Grande / MS 08 PRF's R$ 21.333,96 

OS 078 – OP. 
“CARAVANA 
SIGA BEM” 

Despertar  a  consciência  e  a 
responsabilidade  dos  usuários  da 
rodovia,  trazendo-os  como 
parceiros  para  a  diminuição  dos 
traumas causados pelos acidentes, 
que  poderiam ser  evitados  ou  ter 
seus  efeitos  minimizados,  com a 
observância das regras de trânsito.
Mostrar, através de vídeos e dicas 
dos  policiais,  os  riscos  a  que 
estamos  sujeitos  nos  trajetos 
percorridos  a  bordo  de  veículos 
automotores,  despertando  a 
participação ativa dos usuários das 
rodovias.
Promover  a  Polícia  Rodoviária 
Federal,  com  a  apresentação 
pública  de  vídeos  institucionais, 
exposição  de  viaturas  e 
equipamentos utilizados no dia-a-
dia da PRF.

29/08/12 a 
01/09 Resende / RJ 05 PRF's R$ 2.237,48

OS 079 - 
VISITA DO 
SECRETÁRIO 
GERAL DA 
FIFA

Realizar  Serviço  de  Batedor  e 
Escolta  Motorizada  nos 
deslocamentos  terrestres  da 
Delegação do Secretário Geral da 
FIFA, o Sr. Jérome Valcke, em sua 
visita à cidade do Rio de Janeiro.

29 a 30/08 Rio de Janeiro / RJ 07 PRF's R$  2.188,26 

OS 080 – OP. 
INDEPENDÊN
CIA

Programar  reforço  e  ações  de 
policiamento  e  fiscalização  de 
trânsito  e  dos  transportes  nas 

04 a 12/09 Rodovias Federais do 
Estado do Rio de Janeiro

Todos os policiais 
lotados na 
Regional

R$ 6.301,62
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rodovias federais do Estado de Rio 
de  Janeiro,  visando  à  prevenção 
dos  acidentes  de  trânsito  e  ao 
aumento  da  segurança  nas 
rodovias federais,  no período que 
compreende  o  feriado  da 
Independência.
Participação  da  5ª 
Superintendência  de  Polícia 
Rodoviária  Federal  do Estado do 
Rio de  Janeiro no Desfile  Cívico 
de 07 de setembro no ano de 2012, 
na cidade do Rio de Janeiro.

OS 081 - 
ELEIÇÕES 
2012 II

Apoiar  o  TRE-RJ,  através  da 
realização  de  segurança 
aproximada  aos  fiscais  eleitorais, 
na fiscalização do cumprimento da 
legislação que regula a campanha 
das Eleições Municipais 2012 em 
comunidade  sob  domínio  de 
facções  de  traficantes,  com  o 
objetivo  de  coibir  abusos  de 
candidatos e grupos políticos.

01/09 Rio de Janeiro / RJ 06 PRF's R$ 0,00

OS 082 – 
VISITA DO 
DIRETOR 
EXECUTIVO 
DO C.O.I.

Realizar  Serviço  de  Batedor  e 
Escolta  Motorizada  nos 
deslocamentos  terrestres  da 
Delegação  do  Diretor  Executivo 
do COI,  o  Sr.  Gilberto Felli,  em 
sua  visita  à  cidade  do  Rio  de 
Janeiro.

19 a 21/09 Rio de Janeiro / RJ 11 PRF's R$ 0,00

OS 083 – OP. 
DOA/MS

Participação  do  servidor  Rogério 
Oliveira  de  Andrade,  Mat. 
1373320, em operação da DOA a 
ser  realizada  nas  cidades  de 
Campo  Grande/MS,  Belo 
Horizonte/MG  e  Rio  de 
Janeiro/RJ.

03 a 17/09

Campos Grande / MS

Belo Horizonte / MG

Rio de Janeiro / RJ

01 PRF R$ 2.318,24

OS 084 – OP. 
APOIO À ESG

Realizar a Escolta e o Apoio nos 
deslocamentos  dos  03  (três) 
ônibus  de  Turismo  da  Viação 
Sampaio  com  a  Comitiva  dos 
participantes  do  Curso  de  Altos 
Estudos  de  Política  e  Estratégia 
(CAEPE),  do  Correio  Aéreo 
Nacional  (CAN)  até  a  Escola 
Superior de Guerra - ESG.

15/09 Rio de Janeiro / RJ 02 PRF's R$ 0,00

OS 085 - II 
OTEFIS – 
GO/DF

Coibir  a  circulação  e  a 
disseminação  de  mercadorias  e 
produtos falsificados e irregulares 
no  Brasil,  em  rodovias  federais 
sob  circunscrição  da  1ª 
SRPRF/GO e do 1º DRPRF/DF.
Estimular  o  desenvolvimento  de 
técnicas  no  enfrentamento  à 
pirataria  entre  os  servidores  do 
Departamento  de  Polícia 
Rodoviária  Federal,  aproveitando 
da experiências dos servidores de 
outras regionais e órgãos, além da 
própria  capacitação  dos  policiais 
da 1ª SRPRF/GO e 1º DRPRF/DF.
Fomentar o interesse para esse tipo 
específico  de  policiamento  por 
meio  da  troca  de  experiências 
entre  os  policiais  rodoviários 
federais envolvidos nas atividades, 
propiciando  o  intercâmbio  de 
conhecimentos  que  facilitem  o 
enfrentamento  a  esse  tipo  de 
delito.
Promover  a  integração  entre 
órgãos públicos federais, entidades 
do  Governo  do  DF,  organismos 

 19/09 a 01/10 Brasília / DF 03 PRF's R$ 8.407,50
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internacionais  e  determinados 
setores  da  iniciativa  privada  no 
enfrentamento à pirataria e crimes 
correlatos.

OS 086 – OP. 
CINEMA 
RODOVIÁRIO 
– 6ª 
DELEGACIA

Difundir  o  Projeto  Cinema 
Rodoviário  no  âmbito  da  5ª 
SRPRF e  realizar  o  Comando de 
Educação  e  Fiscalização 
respectivo.

25 a 26/09 Três Rios / RJ 04 PRF's R$ 951,44

OS 087 – OP. 
“ANTITRUSTE
” - RJ

Atender  solicitação  do  Conselho 
Administrativo  de  Defesa 
Econômica,  conforme  solicitado 
no  Ofício  nº  437/2012/SG/GAB, 
datado de 13 de setembro de 2012, 
a fim de prestar apoio operacional 
no cumprimento de diligências de 
busca  e  apreensão,  cujas  ordens 
judiciais  já  se  encontram 
devidamente expedidas.

20/09 Rio de Janeiro / RJ 03 PRF's R$ 0,00

OS 088 – OP. 
TRANSPORTE 
SEGURO VI - 
2012

Realização  de  Escolta  do 
Transporte  Rodoviário  de  300 
toneladas  de  Concentrado  de 
MONAZITA,  considerado  carga 
radioativa classe 7, da Unidade de 
Minerais  Pesados  (UMP)  das 
Indústrias  Nucleares  do  Brasil, 
localizada em Buena – 2º Distrito 
de São Francisco de Itabapoana – 
RJ  para  o  armazém  da  Empresa 
Tranziran, localizado no bairro da 
Penha,  Rio  de  Janeiro  e 
posteriormente até o Porto do Rio 
de  Janeiro,  conforme 
Comunicação  de  Operação  de 
Transporte SUPCM COT 20/12 de 
20 de setembro de 2012.

1º 
Deslocamento 
no dia 24/09 e 

início da 
escolta no dia 

25/09.

2º 
Deslocamento 
previsto para 
o dia 06/10.

São Francisco de 
Itabapoana / RJ 08 PRF's R$ 0,00

R$ 
1.902,88 *

* Custos 
da INB

OS 089 – OP. 
APOIO AO 
TRE-RJ

Apoio  ao  TRE-RJ,  atendendo  a 
solicitação  de  apoio  do  Tribunal 
Regional  Eleitoral  (TRE-RJ)  para 
o  cumprimento  das  normas  que 
regulam  as  Eleições  Municipais 
2012.

26 e 28/09 Região Metropolitana do 
Rio de Janeiro / RJ 17 PRF's R$ 0,00

OS 090 – OP. 
LIBRA IV

Implementar  reforço  de 
policiamento e fiscalização na BR 
493, visando atender as demandas 
na  fiscalização  do  transporte  de 
carga com excesso de peso, que é 
um dos principais fatores de risco 
à segurança do trânsito e danos ao 
patrimônio da União por suas vias 
federais implantadas;
Intensificar  a  fiscalização  do 
transporte  de  carga  com  excesso 
de  peso,  reduzindo  potenciais 
riscos de acidentes em função da 
redução  da  capacidade  de 
frenagem  dos  veículos  que 
transportam carga  acima  de  seus 
limites de peso, além de aumentar 
a  vida  útil  do  pavimento  cujo 
desgaste  se  acentua  em 
decorrência  do  excesso  de  peso 
por eixo.
Contribuir  para  a  segurança  e 
fluidez  do  trânsito,  de  modo  a 
assegura melhor qualidade de vida 
aos  usuários  das  vias  federais  e 
das populações que ao longo delas 
residem.

26/09 São Gonçalo / RJ 04 PRF's R$ 0,00

OS 091 – OP. 
ELEIÇÕES 
2012 IV

Planejar,  de  maneira  integrada 
com  os  Chefes  das  Delegacias, 
NOE, NUINT, SAF, SRH e CR, as 

27 a 28/09

05 a 07/10

Rio de Janeiro / RJ

Rio Bonito / RJ

33 PRF's R$ 12.250,36
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ações que serão desencadeadas no 
âmbito  da  5ª  SRPRF/RJ  no 
período  das  Eleições  Municipais 
2012.
Reforçar o policiamento em todas 
Rodovias  Federais  que  cortam  o 
estado do Rio de Janeiro, a fim de 
aumentar a segurança dos eleitores 
e demais usuários das vias.
Auxiliar  na  fiscalização  do 
cumprimento  da  legislação  que 
regula  a  campanha  das  Eleições 
Municipais  2012,  coibindo 
práticas  ilegais  de  candidatos  e 
grupos políticos.
Realizar,  quando  solicitado, 
segurança  aproximada  dos  Juízes 
Eleitorais.

Angra dos Reis / RJ

Italva / RJ

OS 
091/ADIT.02 e 
03 – OP. 
ELEIÇÕES 
2012 IV

ALTERAR  o  item  5  – 
DESENVOLVIMENTO  / 
EXECUÇÃO  da  Ordem  de 
Serviço  nº  091/2012-SPF, 
apresentando  o  cronograma  das 
atividades que serão realizadas no 
âmbito  da  5ª  SRPRF/RJ,  bem 
como  o  efetivo  que  será 
empregado  por  ocasião  da 
realização  do  primeiro  turno  de 
votação  das  Eleições  2012, 
descrevendo  as  atividades  que 
serão desenvolvidas pelas equipes 
da  PRF,  considerando  a  reunião 
realizada em 28 SET 2012 na sede 
da  5ª  SRPRF/RJ  e  encontros 
envolvendo  o  Tribunal  Regional 
Eleitoral,  a  Polícia  Rodoviária 
Federal  e  demais  órgãos  de 
segurança,  estaduais  e  federais, 
que  estarão  diretamente 
envolvidos no pleito.
Convocar os Chefes de Delegacias 
para  participarem  de  briefing 
operacional  na  Sede  da  5ª 
SRPRF/RJ, no dia 05/10/2012, às 
13h00.

05 a 08/10

Rio de Janeiro  / RJ

Angra dos Reis / RJ

Campos dos Goytacazes / 
RJ

Rio Bonito / RJ

Itaperuna / RJ

Macaé / RJ

Petrópolis / RJ

Volta Redonda / RJ

38 PRF's R$ 7.048,11

OS 092 – OP. 
APOIO À ESG 
- 2

Realizar  a  Escolta  e  o  Apoio  no 
deslocamento do  Ônibus com os 
participantes  do  Curso  de 
Logística e Mobilização Nacional 
- 2012 da ESG, da Cidade do Rio 
de  Janeiro  até  a  Divisa  com  o 
Estado de São Paulo.

30/09
Divisa

Rio de Janeiro x São Paulo
(BR 116)

04 PRF's R$ 0,00

OS 093 – OP. 
TEMÁTICA 
TRANSPORTE 
DE CARGAS E 
PASSAGEIRO
S

Intensificar  a  fiscalização  quanto 
as  regras  da  ANTT  que  tratam 
sobre  o transporte  interestadual  e 
internacional  de  cargas  e 
passageiros.
Fomentar  nas  delegacias  a 
fiscalização  de  transporte 
interestadual  e  internacional  de 
cargas e passageiros por parte dos 
policiais.
Incentivar a troca de experiências 
entre  os  policiais  de  diversas 
delegacias quanto a fiscalização de 
transporte de cargas e passageiros.
Capacitar  e  atualizar  os  policiais 
na  fiscalização  de  transporte  de 
cargas e passageiros.

21 a 26/10
Rio de Janeiro / RJ

Resende / RJ
28 PRF's R$ 13.654,92

OS 094 - 3º 
COMANDO 
DE SAÚDE 
NAS 

Desenvolvimento  de  ações 
voltadas  para  a  redução  dos 
acidentes de trânsito nas rodovias 
e  estradas  federais,  por  meio  de 

Reunião dias 
10/10, 24/10 e 

06/11

Barra do Piraí / RJ 09 PRF's

06 ADM

R$ 1.609,74
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RODOVIAS – 
3º CSR/2012

atividades  conjuntas  com  o 
SEST/SENAT.  Tais  ações  visam 
detectar  e  alertar  motoristas 
profissionais  sobre  alterações  nos 
parâmetros  de  saúde  que  podem 
prejudicar ou impedir a condução 
de veículos automotores, educar e 
orientar  motoristas  profissionais 
quanto  a  questões  relacionadas  à 
saúde  e  ao  trânsito,  bem  como, 
obter  indicadores  estatísticos 
acerca  do  perfil  de  saúde  dos 
motoristas profissionais.

Reunião e 
preparação do 
comando dias 

27 e 28/11

3º CSR/2012 
– 28/11

OS 095 CANCELADA (= OS 090) -- -- -- R$ 0,00

OS 096 - 
APOIO A 
CORREGEDO
RIA

Apoiar  a  Corregedoria  Regional 
fazendo  a  escolta  de  02  (dois) 
policiais  rodoviários  federais 
presos, desde o presídio de Bangú 
8, na cidade do Rio de Janeiro, até 
a  cidade  de  Campos  dos 
Goytacazes,  para  acompanharem 
audiência  e  posterior  retorno  ao 
mesmo presídio.

03/10 Campos dos Goytacazes / 
RJ 06 PRF's R$ 448,08

OS 097 - 
PROJETO 
CONTROLE 
ESTATÍSTICO 
– FASE III

CANCELADA - - - R$ 0,00

098 – OP. 
NOSSA 
SENHORA 
APARECIDA 
2012

Ampliar  e  intensificar  as 
fiscalizações nas rodovias federais 
que  cortam o  Estado  do  Rio  de 
Janeiro  durante  o  período  do 
feriado  de  Nossa  Senhora 
Aparecida,  visando  atender  às 
demandas da segurança no trânsito 
com  ações  ostensivas  e 
preventivas,  com  foco  na 
prevenção e redução dos acidentes 
de trânsito, coibindo infratores em 
potencial que venham colocar em 
risco a incolumidade dos usuários 
das rodovias federais.
Intensificar  as  ações  de  combate 
ao  crime,  principalmente  aqueles 
que estão diretamente relacionados 
com  o  aumento  do  fluxo  de 
veículos  nesses  períodos,  em 
especial nos trechos da 1ª, 2ª e 4ª 
Delegacias.
Aumentar as ações específicas de 
fiscalização  de  transporte  de 
passageiros  com ações  da  PRF e 
também com ações conjuntas com 
a ANTT.
Realizar  patrulhamento  aéreo, 
monitorando os  principais  pontos 
de  retensão  e  em  casos  de 
acidentes mais graves oportunizar 
remoção de vítimas de forma mais 
ágil,  aumentando  assim  a 
perspectiva  de  vida  de  possíveis 
vitimados.

10 a 15/10 Rodovias Federais do 
Estado do Rio de Janeiro

Todos os policiais 
lotados na 
Regional

R$ 6.627,12

OS 099 – OP. 
RETOMADA 
III

RESERVADO: Apoiar as ações da 
Secretária  de  Segurança  Pública 
do Estado do Rio de janeiro para 
desencadear ações de retomada de 
território  para  implantação  de 
Unidade de Polícia Pacificadora – 
UPP,  promovendo  reforço  de 
policiamento nas rodovias federais 
de  acesso  a  cidade  do  Rio  de 
Janeiro  no  período  de  11  a 
16/10/2012.

11 a 16/10
Rodovias Federais de 

acesso a cidade do Rio de 
Janeiro / RJ

122 PRF's R$ 78.038,08
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OS 100 – OP. 
DOA/MS II

Convocar  o  servidor  servidor 
Rogério Oliveira de Andrade, Mat. 
1373320, para compor a tripulação 
da  aeronave  de  asas  rotativas 
prefixo PR-FPM (Base DOA/MS), 
no período de 16 a 25/10/2012, em 
Campo Grande / MS.

16 a 25/10 Campo Grande / MS 01 PRF R$ 2.889,15

OS 101 – 
VISITA DO 
SECRETÁRIO 
GERAL DA 
FIFA II

Realizar  Serviço  de  Batedor  e 
Escolta  Motorizada  nos 
deslocamentos  terrestres  da 
Delegação do Secretário Geral da 
FIFA, o Sr. Jérome Valcke, em sua 
visita à cidade do Rio de Janeiro.

 17 a 19/10 Rio de janeiro / RJ 11 PRF's R$ 869,16

OS 102 – OP. 
APOIO A  PF

Apoiar  a  Superintendência  da 
Polícia Federal no Estado do Rio 
de  Janeiro  para  a  realização  de 
operação policial de cumprimento 
de  Mandados  de  Prisão  e  Busca 
Domiciliar,  conforme  solicitação 
contante  no  Ofício  nº233/2012-
SPO/DREX/SR/DPF/RJ.

 17 a 18/10 Rio de janeiro / RJ 40 PRF's R$ 3.395,26

OS 
102/ADIT.01 – 
OP. APOIO A 
PF

O presente aditamento ALTERA o 
item  7  –  CUSTO  DA 
OPERAÇÃO  da  OS  102/2012-
SPF,  que  previa  inicialmente  o 
pagamento  de  diárias  somente 
para o efetivo lotado no interior do 
estado,  autorizando  a  solicitação 
de diária para os policiais que se 
deslocaram  para  cidades  do 
interior  do  estado  para 
cumprimento  de  Mandados  de 
Prisão  da  Operação  Carga  de 
Pedra, em apoio a Polícia Federal, 
realizada  nesta  data,  conforme 
documentação  produzida  e 
encaminhada  para  esta  SPF 
(Relatório de  Missão e cópias  de 
Boletins  de  Ocorrências  Policiais 
– BOP´s.).

18/10

Saquarema / RJ

Araruama / RJ

São Pedro da Aldeia/RJ

13 PRF's R$ 970,84

OS 103 - 
REUNIÃO DE 
PLANEJAMEN
TO PARA 
COPA DAS 
CONFEDERA
ÇÕES 2013 E 
JORNADA 
MUNDIAL DA 
JUVENTUDE 
2013

Atender  a  convocação  da 
Comissão  de  Grandes  Eventos, 
conforme  Memorando  nº 
001/2012-CGO, de 09 de outubro 
de 2012.

21 a 27/10
Brasília / DF

Pirinópolis / GO
02 PRF's R$ 5.880,50

OS 104 – OP. 
ENEM 2012

Realizar escolta dos veículos que 
transportarão  os  cadernos  de 
provas  do  Exame  Nacional  do 
Ensino  Médio  –  ENEM  2012,  a 
serem  movimentados  pela 
Empresa  Brasileira  de  Correios  e 
Telégrafos  –  ECT,  conforme 
Termo  de  Cooperação,  firmado 
entre o DPRF e o INEP, objeto do 
Processo nº 08.650.000.908/2012-
12.
Implementar  ações  que  visem  a 
proporcionar  segurança  aos 
veículos  que  realizarão  o 
transporte,  coibindo  quaisquer 
práticas  que  atentem  contra  a 
integridade  dos  malotes  contendo 
as  provas  durante  o  transporte 
rodoviário.

20, 26 e 27/10 Itatiaia / RJ 

Resende / RJ 

Campos dos 
Goytacazes /RJ

17 PRF's R$ 1.775,58

OS 
104/ADIT.01 – 

O  presente  aditamento  altera  os 
itens 4.2 e 7 da Ordem de Serviço 
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OP. ENEM 
2012 nº 104/2012-SPF.

OS 
104/ADIT.02 – 
OP. ENEM 
2012

O  presente  aditamento  altera  os 
itens 4.2 da Ordem de Serviço nº 
104/2012-SPF,  informando  o 
efetivo  do  NOE  para  o 
desenvolvimento da operação nos 
dias 26 e 27 de outubro de 2012.

OS 
104/ADIT.03 – 
OP. ENEM 
2012

Realizar  a  escolta  de  caminhão 
baú de placas IZL7986, que sairá 
de  São  paulo  no  dia  03/11/2012 
por volta das 20 horas,  escoltado 
no  Estado  de  São  Paulo  pela  6ª 
SRPRF/SP  até  o  Posto  PRF  de 
Lavrinhas  Km  18,  BR  116  – 
Dutra,  onde  a  equipe  da  7ª  DEL 
deverá encontrar-se com a equipe 
que  estará  trazendo  a  carga, 
passando a escoltá-la no Estado do 
Rio de  Janeiro.  Parte  desta  carga 
será descarregada no depósito dos 
Correios em Volta Redonda, na Av. 
dos  Trabalhadores  nº  570,  e  o 
restante  seguirá  até  o  depósito 
central dos correiros na cidade do 
Rio de Janeiro. Localizado na Rua 
Afonso Cavalcante  nº  22,  Cidade 
Nova.

03 a 04/11 Lavrinhas / SP 02 PRF's  R$ 672,60

OS 
104/ADIT.04 – 
OP. ENEM 
2012

Realizar escolta de mídia contendo 
as redações do Exame Nacional do 
Ensino Médio – ENEM 2012, que 
será movimentado por servidor da 
CESGRANRIO, devendo a escolta 
acompanhá-lo  em  todo  o  seu 
trajeto,  conforme  Termo  de 
Cooperação,  firmado  entre  o 
DPRF  e  o  INEP,  objeto  do 
Processo nº 08.650.000.908/2012-
12.
Implementar  ações  que  visem  a 
proporcionar  segurança  ao 
servidor  da  CESGRANRIO  que 
realizará  o  transporte  de  mídia, 
coibindo  quaisquer  práticas  que 
atentem  contra  a  integridade  da 
mesma durante o transporte.

16/11 Brasília / DF 02 PRF's R$ 0,00

* Os custos 
operacionai
s serão de 

responsabil
idade do 

INEP.

OS 105 - 
CONVOCAÇÃ
O DE 
SERVIDORES

Convocar os servidores WILSON 
FERREIRA DA SILVA, matrícula 
1.372.113  para  ficar  a  disposição 
do  Núcleo  de  Operações 
Especiais,  no  período  de  17  a 
31/10/2012 e o servidor RAFAEL 
FERNADES GOMES MOREIRA 
III , Mat. 1.969.653, para compor 
a equipe no Posto PRF de Itaguaí 
– BR 101, trecho da 3ª Delegacia, 
concorrendo  escala  de  serviço 
naquele Posto PRF.

17 a 31/10
Rio de Janeiro / RJ

Itaguaí / RJ
02 PRF's

R$ 0,00

OS 
105/ADIT.01 - 
CONVOCAÇÃ
O DE 
SERVIDORES

Prorrogar  a  convocação  de 
servidor  lotado  na  1ª  Delegacia 
para  compor  equipe  do  NOE, 
conforme  entendimento  prévio 
com a chefia da 1ª Delegacia.

01 a 30/11 Rio de Janeiro / RJ 01 PRF

OS 106 - 
CONVOCAÇÃ
O DE 
SERVIDORES 
II

Convocar  os  servidores  YURI 
SCANCETTI FALCAO, matrícula 
1483137, lotado na SPF, para ficar 
a  disposição  do  Núcleo  de 
Operações  Especiais,  o  servidor 
RICARDO  DA  SILVA 
TAVARES , Mat. 1184992, lotado 
no NOE, para ficar a disposição da 
2ª  Delegacia  e  o  servidor 

18/10 a 17/11 Rio de Janeiro / RJ

Niterói / RJ

03 PRF's R$ 0,00
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RONALDO  CRUZ  JUNIOR, 
matrícula  1183941,  para  ficar  a 
disposição da 2ª Delegacia, ambas 
convocações  no período de 18/10 
a 17/11/2012.

OS 107 – OP. 
MEIA 
MARATONA 
FAZ UM 21 - 
ETAPA 
PARATY

Apoiar  a  3ª  Delegacia  na 
fiscalização da execução do Plano 
de  Segurança  apresentado  pela 
organizadora  do  evento, 
apresentado  em  reunião,  plano 
esse  que  foi  aprovado  com 
ressalvas  pela  Polícia  Rodoviária 
Federal  e  DNIT,  em  reunião 
realizada  no  dia  09/10/2012,  às 
10horas  na  sede  do DNIT,  sendo 
esta  SPF  representada  pelo 
servidor Jesus Castro Caamano.
Orientar a organizadora na mobília 
e  sinalização  da  via,  para  que  a 
mesma seja posicionada de forma 
eficiente  (colocação  de  cones, 
placas  e  faixas),  zelando  pela 
segurança  dos  funcionários  da 
mesma,  bem como  pelos  demais 
usuários  que  trafegam  pela 
Rodovia.

20 a 21/10 Paraty / RJ 02 PRF's R$ 531,00

OS 108 – OP. 
FINADOS 2012

Ampliar  e  intensificar  as 
fiscalizações nas rodovias federais 
que  cortam o  Estado  do  Rio  de 
Janeiro  durante  o  período  do 
feriado do dia de Finados, visando 
atender às demandas da segurança 
no trânsito com ações ostensivas e 
preventivas,  com  foco  na 
prevenção e redução dos acidentes 
de trânsito, coibindo infratores em 
potencial que venham colocar em 
risco a incolumidade dos usuários 
das rodovias federais.
Intensificar  as  ações  de  combate 
ao  crime,  principalmente  aqueles 
que estão diretamente relacionados 
com  o  aumento  do  fluxo  de 
veículos  nesses  períodos,  em 
especial nos trechos da 1ª, 2ª e 4ª 
Delegacias.

31/10 a 06/11 Rodovias Federais do 
Estado do Rio de Janeiro

Todos os policiais 
lotados na 
Regional

R$ 5.528,24

OS 109 – OP. V 
OCC 2012 - SP

Coibir a circulação de ilícitos em 
rodovias federais de circunscrição 
da 6ª SRPRF-SP.
Estimular  o  desenvolvimento  de 
técnicas  no  enfrentamento  ao 
crime  entre  os  servidores  do 
DPRF,  aproveitando  da 
experiência  dos  servidores  de 
outras  regionais  e  da  própria  6ª 
SRPRF-SP.
Fomentar o interesse para esse tipo 
específico  de  policiamento  por 
meio  de  troca  de  experiências 
entre  os  policiais  rodoviários 
federais envolvidos nas atividades.

04 a 11/11 São Paulo / SP

03 PRF's R$ 4.571,70

OS 
109/ADIT.01 – 
OP. V OCC 
2012 – SP

Aditar a  OS nº 109/2012/SPF no 
item  “3.2  -  participantes”,  para 
incluir  o  PRF  Fabio  Alessandro 
CASSIMIRO  Ramos,  matrícula 
1503200,  passando  a  vigorar 
conforme abaixo, em atendimento 
ao Memorando nº 325/2012/DCC, 
de 31 de outubro de 2012.

01 PRF R$ 1.523,90

OS 110 - 
JORNADA 
LEGAL II

Desenvolver  Operação  Educativa 
quanto  aos  novos  aspectos 
relacionados ao tempo de direção 
aos motoristas profissionais.

30/10 Barra Mansa / RJ 04 PRF's R$ 298,72
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Colaborar  com  o  Ministério 
Público  do  Trabalho  –  MPT  na 
divulgação  dos  efeitos  da  Lei 
12.619/12, de 30 de abril de 2012, 
que  regula  e  disciplina  a  jornada 
de trabalho e o tempo de direção 
do motorista profissional.
Orientar  quanto  às  alterações  na 
Legislação de Trânsito, mormente 
quanto aos efeitos da Resolução n 
405/2012-CONTRAN, que dispõe 
sobre  a fiscalização do tempo de 
direção  do  motorista  profissional 
de que trata o art. 67-A, do CTB.
Promover  a  integração  entre 
policiais  rodoviários  federais  e 
procuradores  do  trabalho,  tendo 
em vista a iminência de firmar-se 
Acordo  de  Cooperação  Técnica 
entre  os  órgãos  para  o 
desenvolvimento de  atividade  em 
conjunto.

OS 111 - 
PROJETO 
CONTROLE 
ESTATÍSTICO 
– FASE IV

Promover  as  ações  de 
padronização dos procedimentos e 
levantamentos estatísticos para um 
melhor  planejamento  das 
atividades operacionais da PRF.

05 a 09/11 Vitória / ES 01 PRF R$ 833,60

OS 
111/ADIT.01 - 
PROJETO 
CONTROLE 
ESTATÍSTICO 
– FASE IV

Acompanhamento de  Gestores  na 
utilização  do  Sistema  de 
Informações Gerenciais (SIGER) e 
manipulação  de  Planilhas 
Eletrônicas,  conforme  Ordem  de 
Serviço nº124/2012-CGO.
Promover  as  ações  de 
padronização dos procedimentos e 
levantamentos estatísticos para um 
melhor  planejamento  das 
atividades operacionais da PRF.

19 a 23/11 Rio de Janeiro / RJ 04 PRF's R$ 2.819,40

OS 
111/ADIT.02 - 
PROJETO 
CONTROLE 
ESTATÍSTICO 
– FASE IV

Convocar  nominalmente  os 
servidores  que  irão  participar  do 
Acompanhamento de  Gestores  na 
utilização  do  Sistema  de 
Informações Gerenciais (SIGER) e 
manipulação  de  Planilhas 
Eletrônicas,  conforme  Ordem  de 
Serviço  111/2012-SPF  e 
ADITAMENTO  01  e  a  OS 
nº124/2012-CGO e reforçar outras 
informações  importantes  para  a 
execução da atividade.

OS 112 – OP. 
ELEIÇÕES 
2012 V

Apoiar  o  TRE-RJ,  através  da 
realização  de  escolta  aos 
magistrados  na  fiscalização  do 
cumprimento  da  legislação  que 
regula  a  campanha  das  Eleições 
Municipais 2012 em comunidades 
sob  domínio  de  facções  de 
traficantes  e  milicianas,  com  o 
objetivo  de  coibir  abusos  de 
candidatos e grupos políticos.

28/10

Nova Iguaçu / RJ
Belford Roxo / RJ

Duque de Caxias / RJ
São Gonçalo/ RJ

Niterói / RJ
Petrópolis/ RJ

Volta Redonda / RJ

29 PRF's R$ 708,00

OS 113 - 5ª 
REUNIÃO DE 
TRABALHO 
COPREN/RES

O servidor MARIUS HENRIQUE 
JESUS  INAGAKI  ANAN  DE 
OLIVEIRA,  matrícula  1371576, 
deverá participar da 5ª Reunião de 
Trabalho  do  COPREN/RES,  que 
será  realizada  nas  instalações  da 
Secretária  de  Acompanhamento e 
Estudo  Institucionais  –  SAEI, 
localizada no Palácio do Planalto, 
Anexo  II,  Ala  B,  Sala  204, 
Brasília-DF,  nos  dias  08/11/12 
(das  09h00  às  16h30)  e  no  dia 
09/11/2012 (09h00 às 12h00).

07 a 09/11 Brasília / DF 01 PRF R$ 519,04
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OS 114 - 
OPERAÇÃO 
ITAPERUNA 
III

Implementar  reforço  no 
policiamento  no  combate  à 
criminalidade,  ilícitos,  na 
fiscalização  de  trânsito  e  dos 
transportes de passageiros, cargas, 
produtos  perigosos  e  excesso  de 
peso,  visando  o  aumento  na 
percepção  de  segurança  dos 
usuários que transitam na BR 356, 
bem como,  a redução do número 
de acidentes.

06 a 09/11 Itaperuna / RJ 14 PRF's RS 4.173,58

OS 115 - 
OPERAÇÃO 
TRANSPORTE 
RECARGA DE 
URÂNIO II

Estabelecer  as  diretrizes 
operacionais para a realização das 
Escoltas  das  viagens  com  os 
elementos  combustíveis  –  da  19ª 
recarga  da  Usina  de  Angra  1, 
tendo como origem a  Fábrica  de 
Combustível  Nuclear  (FCN)  em 
Engenheiro  Passos  e  destino  a 
Praia de Itaorna – Angra dos Reis / 
RJ,  conforme  solicitação  contida 
no Fax da Eletrobrás/Eletronuclear 
de 31 de outubro de 2012.
O Chefe do Núcleo de Operações 
Especiais - NOE e o Encarregado 
do  Corpo  de  Motociclistas 
Regional  –  CMR-RJ,  deverão 
confeccionar as específicas Ordens 
de Missões relativas às viagens de 
Transporte  da  19ª  Recarga  de 
elementos combustíveis, nas datas 
de  09/11/12,  13/11/12,  23/11/12, 
27/11/12  e  30/11/12,  ,  zelando 
pelo controle e fluidez do tráfego e 
pela  segurança  no  transporte 
rodoviário  deste  combustível 
nuclear.
No  caso  de  alteração  de  alguma 
data,  será  avisado  com 
antecedência.

09/11, 13/11, 
23/11, 27/11 e 

30/11

Resende / RJ (Engenheiro 
Passos)

e
Angra dos Reis / RJ

10 PRF's

01 ADM
R$ 13.082,30

OS 116 - 
OPERAÇÃO 
PROCLAMAÇ
ÃO DA 
REPÚBLICA 
2012

Ampliar  e  intensificar  as 
fiscalizações nas rodovias federais 
que  cortam o  Estado  do  Rio  de 
Janeiro  durante  o  período  do 
feriado  prolongado  de 
Proclamação  da  República, 
visando  atender  às  demandas  da 
segurança  no  trânsito  com  ações 
ostensivas e preventivas, com foco 
na  prevenção  e  redução  dos 
acidentes  de  trânsito,  coibindo 
infratores  em  potencial  que 
venham  colocar  em  risco  a 
incolumidade  dos  usuários  das 
rodovias federais.
Intensificar  as  ações  de  combate 
ao  crime,  principalmente  aqueles 
que estão diretamente relacionados 
com  o  aumento  do  fluxo  de 
veículos  nesses  períodos,  em 
especial nos trechos da 1ª, 2ª e 4ª 
Delegacias.

14 a 19/11 Rodovias Federais do 
Estado do Rio de Janeiro

Todos os policiais 
lotados na 
Regional

R$ 2.567,06

OS 117 - 
OPERAÇÃO 
“ANTITRUSTE
” - RJ

Atender  solicitação  do  Conselho 
Administrativo  de  Defesa 
Econômica,  conforme  solicitado 
no Ofício nº 5295/2012/SG/GAB, 
datado de 29 de outubro de 2012, 
a fim de prestar apoio operacional 
no cumprimento de diligências de 
busca  e  apreensão,  cujas  ordens 
judiciais  já  se  encontram 
devidamente expedidas.

07 a 09/11 Rio de Janeiro / RJ 06 PRF´s R$ 0,00

OS 118 - Realizar  Serviço  de  Batedor  e 15 a 21/11 Rio de Janeiro / RJ 23 PRF´s RS 2.831,68
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VISITA DO 
PRESIDENTE 
DO C.O.I.

Escolta  Motorizada  nos 
deslocamentos  terrestres  do 
Presidente do COI,  o  Sr.  Jacques 
Rogge,  em sua  Primeira  visita  à 
cidade do Rio de Janeiro.

OS 119 - 
OPERAÇÃO 
DIVISAS - SP

Coibir  a  circulação  de  drogas, 
armas,  contrabando  e  outros 
ilícitos  em rodovias  federais  que 
dão  acesso  ao  Estado  de  São 
Paulo. 
Promover ações de contenção nas 
divisas  do  Estado  com  a 
integração entre os diversos órgãos 
de Segurança Pública, estaduais e 
federais.

19 a 20/12 
(TÁTICO-RJ)

18 a 04/12 
(GOC-RJ)

São Paulo / RJ 08 PRF´s R$ 41.487,00

OS 
119/ADIT.01 - 
OPERAÇÃO 
DIVISAS - SP

O  presente  aditamento  visa 
substituir  o  PRF  ANDERSON 
MARCELO DE SOUZA GRECHI 
(matrícula  nº  1.201.157), 
convocado  na  OS  119/2012-SPF, 
em  virtude  das  necessidades 
surgidas durante a primeira fase da 
Operação,  a  fim  de  dar 
continuidade às ações operacionais 
desencadeadas  no  Estado  de  São 
Paulo,  conforme  ADITAMENTO 
02  à  OS  133/2012  da 
Coordenação-Geral de Operações.

03 a 20/12 São Paulo / RJ 01 PRF R$ 0,00

R$ 
3.523,52*

*  Recurso 
já 
descentrali
zado na OS 
113/2012-
CGO  e  no 
Aditament
o  02  à  OS 
133/2012-
CGO)

OS 
119/ADIT.02 - 
OPERAÇÃO 
DIVISAS - SP

O  presente  aditamento  visa 
substituir  o  PRF  PARETO 
(matrícula nº 1.183.968) pelo PRF 
MORAIS  (matrícula  nº 
1.462.322),   e  prorrogar  a 
permanência da Equipe do GOC-
RJ na Operação Divisas – SP até o 
término  da  missão,  retornando 
para  5ª  SRPRF-RJ  no  dia 
20/12/2012, conforme Memorando 
nº 347/2012-DCC. 

Prorrogação 
de 05 a 20/12 São Paulo / RJ 02 PRF's R$ 5.155,32

OS 120 - II 
OTEMOTO - 
2012

Fomentar e reforçar o trabalho de 
policiamento  com  motocicletas, 
através  da  troca  de  experiência 
entre  os  Corpos  de  Motociclistas 
de  Goiás,  Pará  e  outros  estados, 
mediante  evento  que  concilia 
programação  teórica,  com 
palestras  sobre  técnicas  de 
abordagem,  e  operações  práticas 
de fiscalização, além de feedback 
das  práticas  elaboradas  na  I 
OTEMOTO e  moto  policiamento 
tático desenvolvido na Ponte Rio-
Niterói  durante  Conferência 
RIO+20.
Reforçar as ações de policiamento 
e  fiscalização,  com  utilização  de 
motocicletas,  com  foco  na 
prevenção e redução dos acidentes 
de trânsito, bem como aumentar a 
percepção  de  segurança  nas 
rodovias federais.

03 a 14/12 Goiânia / GO 01 PRF R$ 3.263,70

OS 121 - 
PROJETO 
CONTROLE 
ESTATÍSTICO 
– FASE V

Promover  as  ações  de 
padronização dos procedimentos e 
levantamentos estatísticos para um 
melhor  planejamento  das 
atividades operacionais da PRF.
Análise do Projeto no ano de 2012 
e perspectivas para 2013.

02 a 08/12
e

16 a 21/12

Palmas / TO
e

Guarulhos / SP
01 PRF R$ 4.206,20

OS 122 - 
OPERAÇÃO 
TRANSPORTE 
SEGURO VII - 

Realização  de  Escolta  do 
Transporte  Rodoviário  de  300 
toneladas  de  Concentrado  de 
MONAZITA,  considerado  carga 

1º 
Deslocamento 
no dia 22/11 e 

início da 

São Francisco de 
Itabapoana / RJ

e
Rio de Janeiro / RJ

08 PRF's R$ 0,00 R$ 
1.902,88 *

* Custos 
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2012

radioativa classe 7, da Unidade de 
Minerais  Pesados  (UMP)  das 
Indústrias  Nucleares  do  Brasil, 
localizada em Buena – 2º Distrito 
de São Francisco de Itabapoana – 
RJ  para  o  armazém  da  Empresa 
Tranziran, localizado no bairro da 
Penha,  Rio  de  Janeiro  e 
posteriormente até o Porto do Rio 
de  Janeiro,  conforme 
Comunicação  de  Operação  de 
Transporte SUPCM COT 22/12 de 
14 de novembro de 2012.

escolta no dia 
23/11.

2º 
Deslocamento 
previsto para 
o dia 29/11.

da INB

OS 123 - 
VISITA DO 
SECRETÁRIO 
GERAL DA 
FIFA III

Realizar  Serviço  de  Batedor  e 
Escolta  Motorizada  nos 
deslocamentos  terrestres  da 
Delegação do Secretário Geral da 
FIFA, o Sr. Jérome Valcke, em sua 
visita à cidade do Rio de Janeiro, 
no período de 24 a 27/11/12.

23 a 27/11 Rio de janeiro / RJ 12 PRF's R$ 1.934,88

OS 
123/ADIT.01 - 
VISITA DO 
SECRETÁRIO 
GERAL DA 
FIFA III

O presente aditamento prorroga a 
permanência  dos  servidores 
envolvidos na visita do Secretário 
Geral da FIFA (OS 123/2012-SPF) 
e  estabelece  as  diretrizes 
operacionais  para  o 
desenvolvimento  da  Escolta 
Motorizada  e Serviço de  Batedor 
dos  veículos  envolvidos  nos 
deslocamentos  terrestres  do 
Presidente  da  FIFA,  o Sr.  Joseph 
S. Blatter, em visita oficial ao Rio 
de Janeiro, no dia 28/11/12 .

28/11 Rio de Janeiro / RJ 12 PRF's R$ 420,76

OS 124 - 
PLANEJAMEN
TO 
OPERACIONA
L 2013

Alinhar  as  ações  operacionais  a 
serem  desenvolvidas  pelas 
Regionais  às  diretrizes  da 
Coordenação-Geral  de  Operações 
– CGO, para o alcance das metas 
contidas  nos  indicadores  do 
Programa Segurança Pública com 
Cidadania – PPA 2012-2012.
Alinhar  essas  ações  ao 
Planejamento  Estratégico  da 
Polícia Rodoviária Federal.
Estabelecer  critérios  para  a 
alocação de recursos operacionais.
Definir  as  metas  dos  indicadores 
das Regionais para o exercício de 
2013.
Elaborar  minuta  da  Instrução  de 
Serviço  do  Planejamento 
Operacional 2013.

10 a 15/12 Brasília / DF 01 PRF R$ 2.659,00

OS 125 - 
OPERAÇÃO 
BOCAINA

CANCELADA (Alterada para OM 
055) - - - R$ 0,00

OS 126 - 
REUNIÃO 
OPERACIONA
L – 
OPERAÇÃO 
FIM DE ANO

Realização  de  Reunião 
Operacional  visando  o 
desenvolvimento do Planejamento 
Operacional  da  Operação Fim de 
Ano  e  da  Operação  Integrada 
Rodovida 2012/2013.
Convocar os Chefes de Delegacias 
e Chefes dos NPF's das Delegacias 
(ou  seus  substitutos),  para 
participarem  de  REUNIÃO 
OPERACIONAL no Auditório da 
Sede  desta  5ª  SRPRF-RJ,  no  dia 
07/12/2012 (sexta-feira).

07/12 Rio de janeiro / RJ 16 PRF's R$ 786,24

OS 127 - 
OPERAÇÃO 
FIM DE ANO - 
RODOVIDA

Ampliar  e  intensificar  as 
fiscalizações nas rodovias federais 
que  cortam o  Estado  do  Rio  de 
Janeiro  durante  o  período  das 

15/12/2012 à 
02/01/2013

Rio de Janeiro / RJ
Duque de Caxias / RJ

Itaipava / RJ
Itaboraí / RJ

103 PRF's R$ 11.854,58
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festas  do  Fim  de  Ano,  visando 
atender às demandas da segurança 
no trânsito com ações ostensivas e 
preventivas, com foco principal na 
fiscalização  de  alcoolemia, 
motocicletas  e  ultrapassagem  em 
faixa contínua, coibindo infratores 
em potencial que venham colocar 
em  risco  a  incolumidade  dos 
usuários das rodovias federais.
Aumentar  a  presença  e 
disponibilidade  da  Polícia 
Rodoviária  Federal  e  demais 
Órgãos  Públicos  nos  períodos, 
locais  e  horários  com  maior 
concentração  de  registros  de 
acidentes, nas estradas e rodovias, 
através  de  integração  e  ações 
conjuntas,  a  fim  de  reduzir  a 
violência no trânsito.
Realizar  operações  integradas  e 
simultâneas com outras agências e 
órgãos  ligados  à  fiscalização  de 
trânsito  e  segurança  pública, 
integrando  ações  de  segurança 
pública e  segurança de trânsito no 
modal rodoviário federal, estadual 
e municipal.
Compartilhar  diretrizes  e 
iniciativas  em  nível  nacional, 
voltadas à prevenção e redução de 
acidentes de trânsito.

Volta Redonda / RJ

OS 
127/ADIT.01 - 
OPERAÇÃO 
FIM DE ANO - 
RODOVIDA

Convocar  os  gestores  da  5ª 
SRPRF/RJ  para  participarem  de 
Ação  de  Planejamento 
Operacional,  visando as  ações da 
Operação  Fim  de  Ano  – 
RODOVIDA,  bem  como  definir 
lista  nominal  dos  participantes,  a 
quantidade  de  viaturas  a  serem 
disponibilizadas  pelos  setores, 
local,  horários,  uniformes  e 
equipamentos obrigatórios.

18 a 19/12 Resende / RJ 47 PRF's R$ 11.179,42

OS 
127/ADIT.02 - 
OPERAÇÃO 
FIM DE ANO - 
RODOVIDA

Convocar os Chefes e Chefes dos 
NPF's das 1ª, 2ª, 3ª, 4ª, 5ª, 6ª e 7ª 
Delegacias,  Chefes  das  Seções 
(SPF/SAF/SRH),  e  Chefes  dos 
seguintes  núcleos:  NOE, 
NURAM, NMP, NUINT, NUAI e 
NUCOM,  para  participação  na 
Solenidade  de  Lançamento  da 
Operação RODOVIDA com o Sr. 
Ministro  das  Cidades   no 
Auditório  da  Sede  desta  5ª 
SRPRF-RJ,  no  dia  15/12/2012 
(sábado).

15/12 Rio de Janeiro / RJ 20 PRF's R$ 448,40

OS 
127/ADIT.03 - 
OPERAÇÃO 
FIM DE ANO - 
RODOVIDA

Alterar convocação de policial.
Policial  Dispensado:  Cristiano 
Luiz  Bedin  Neto  –  Matrícula  nº 
1.461.820.
Policial  substituto:  Marcelo 
Malheiros de Moraes – Matrícula 
nº 1.480.565

- - - R$ 0,00

OS 
127/ADIT.04 - 
OPERAÇÃO 
FIM DE ANO - 
RODOVIDA

Convocar  servidores  envolvidos 
na operação do dia 20/12/2012 na 
BR 040 km 105 – Santa Cruz da 
Serra  –  Duque  de  Caxias  e  dar 
outras disposições.

20/12 Duque de Caxias / RJ 12 PRF's R$ 0,00

OS 
127/ADIT.05 - 
OPERAÇÃO 
FIM DE ANO - 
RODOVIDA

Convocar  servidores  envolvidos 
na operação do dia 22/12/2012 na 
BR 101, km 385 – Santa Cruz – 
Rio  de  Janeiro  e  dar  outras 
disposições.

22/12 Rio de Janeiro / RJ 08 PRF's R$ 0,00
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OS 
127/ADIT.06 - 
OPERAÇÃO 
FIM DE ANO - 
RODOVIDA

Convocar  servidores  envolvidos 
na operação do dia 23/12/2012 na 
BR 040 km 45 – Itaipava  e  dar 
outras disposições.

23/12 Itaipava / RJ 06 PRF's R$ 0,00

OS 
127/ADIT.07 - 
OPERAÇÃO 
FIM DE ANO - 
RODOVIDA

Convocar  servidores  envolvidos 
na operação do dia 27/12/2012 na 
BR 101 km 297 – Itaboraí  e  dar 
outras disposições.

27/12 Itaboraí / RJ 08 PRF's R$ 0,00

OS 
127/ADIT.08 - 
OPERAÇÃO 
FIM DE ANO - 
RODOVIDA

Convocar  servidores  envolvidos 
na operação do dia 28/12/2012 na 
BR 393 km 288 – Volta Redonda e 
dar outras disposições.

28/12 Volta Redonda / RJ 06 PRF's R$ 0,00

OS 
127/ADIT.09 - 
OPERAÇÃO 
FIM DE ANO - 
RODOVIDA

Convocar  servidores  envolvidos 
na operação do dia 30/12/2012 na 
BR  040  km  125  –  Trevo  das 
Missões  -  Rio  de  Janeiro  e  dar 
outras disposições.

30/12 Rio de Janeiro / RJ 08 PRF's R$ 0,00

OS 
127/ADIT.10 - 
OPERAÇÃO 
FIM DE ANO - 
RODOVIDA

Convocar  servidores  envolvidos 
na operação do dia 30/12/2012, na 
BR 485, km 02  – Itatiaia - RJ e 
dar outras disposições.

30/12 Itatiaia / RJ 06 PRF's R$ 0,00

OM 001 - 
OPERAÇÃO 
SILVER - 2012

Realização  de  Operações  de 
Fiscalização de Trânsito visando a 
padronização de procedimentos de 
Recolhimento  de  Veículos 
utilizando  o  Sistema  SILVER, 
conforme  diretriz  de  implantação 
desse  sistema  estabelecido  pelo 
DPRF.

18/01
e

19/01
e

20 a 21/01

Resende / RJ e Barra do 
Piraí / RJ

e
Petrópolis / RJ

e
Campos dos Goytacazes / 

RJ

02 PRF's R$ 359,58

OM 002 - 
OPERAÇÃO 
RODOVIDA 
2012 - 
ADITAMENTO
S 05, 06, 07 e 
08

Convocar  os  agentes  lotados  na 
equipe  de  Radar  da  SPF  para, 
dentro  da  escala  de  serviço, 
participar da Operação Rodovida, 
conforme  Ordem  de  Serviço  Nº 
001/2012/SPF - ADITAMENTOS 
05, 06, 07 e 08.
As ações terão foco na fiscalização 
do  estado  de  conservação,  no 
licenciamento  e  na  obediência  às 
normas  de  segurança  para 
transporte de passageiros (cinto de 
segurança, excesso de passageiros, 
cadeirinha/assento  para  crianças, 
etc.) nos veículos de passeio, sem 
prejuízo  das  demais  atribuições 
inerentes  à  Polícia  Rodoviária 
Federal.

06 a 09/02

 Itaguaí / RJ

Duque de Caxias / RJ

Magé / RJ

Rio de Janeiro / RJ

08 PRF's R$ 0,00

OM 003 - 
OPERAÇÃO 
CARNAVAL 
2012

Convocar  os  agentes  lotados  na 
equipe  de  Radar  da  SPF  para, 
dentro  da  escala  de  serviço, 
participar  da  Operação  Carnaval 
2012, conforme Ordem de Serviço 
Nº 012/2012/SPF.

17/02
e

18/02
e

22/02
e

26/02

Niterói / RJ - São 
Gonçalo / RJ

e
Niterói / RJ - São 

Gonçalo / RJ
e

Angra dos Reis / RJ
e

Rio Bonito / RJ

06 PRF's R$ 0,00
* Custos já 
lançados na 
OS 012.

OM 004 - 
OPERAÇÃO 
CARNAVAL 
2012

Convocar  os  servidores  para 
participar  da  Operação  Carnaval 
2012, conforme Ordem de Serviço 
Nº 012/2012/SPF.

16 a 20/02 Campos dos Goytacazes / 
RJ 04 PRF's R$ 0,00

* Custos já 
lançados na 
OS 012.

OM 005 - 
OPERAÇÃO 
CARNAVAL 
2012

Convocar  servidores  para 
participar  da  Operação  Carnaval 
2012, conforme Ordem de Serviço 
Nº 012/2012/SPF.

 17 a 20/02 Angra dos Reis / RJ 04 PRF's R$ 0,00
* Custos já 
lançados na 
OS 012.

OM 006 - 
OPERAÇÃO 

Convocar  os  agentes  lotados  no 
Corpo  de  Motociclistas  da 

17 e 18/02
e

Niterói / RJ - São 
Gonçalo / RJ

06 PRF's R$ 0,00 * Custos já 
lançados na 
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CARNAVAL 
2012

Regional (CMR) para participar da 
Operação  Carnaval  2012, 
conforme  Ordem  de  Serviço  Nº 
012/2012/SPF.

22/02
e

23/02
e

26/02
e

27/02

e
Rio Bonito/RJ – Angra dos 

Reis/RJ
e

Niterói / RJ - São 
Gonçalo / RJ

e
Rio Bonito/RJ – Angra dos 

Reis/RJ
e

Niterói / RJ - São 
Gonçalo / RJ

01 ADM OS 012.

OM 007 - 
OPERAÇÃO 
CARNAVAL 
2012

Convocar  os  agentes  lotados  no 
Núcleo  de  Multas  e  Penalidades 
(NMP),  incluindo  os  integrantes 
da  Comissão  Administrativa  de 
Defesa de Autuação (CADA), para 
participar  da  Operação  Carnaval 
2012, conforme Ordem de Serviço 
Nº 012/2012/SPF.

17/02
18/02
22/02
26/02

Niterói / RJ

Rio Bonito / RJ
13 PRF's R$ 0,00

* Custos já 
lançados na 
OS 012.

OM 008 - 
OPERAÇÃO 
APOIO A 6ª 
DELEGACIA 
(ANTIGA 8ª)

Atender  a  O.S.  nº  020/2012/SPF 
que prevê  reforço operacional  no 
trecho da  Serra  de  Petrópolis  (6ª 
Delegacia)  em  virtude  de 
diminuição temporária  no  efetivo 
daquela delegacia.
Apoiar  a  6ª  Delegacia  com  o 
efetivo  da  Equipe  de  Radar  na 
primeira  quinzena  de  março,  em 
virtude  das  alterações  de 
circunscrição  promovidas  pela 
Portaria  32,  que  altera  as 
circunscrições  no  âmbito  da  5ª 
SRPRF/RJ, aumentando o trecho e 
a  quantidade  de  postos  desta 
Delegacia.

04 a 15/03 Petrópolis / RJ 24 PRF's R$ 0,00
* Custos já 
lançados na 
OS 020.

OM 009 - 
OPERAÇÃO 
MINI 
MARATONA 
DE PARATY

Apoiar  a  3ª  Delegacia  para 
garantir  a  segurança  necessária 
para  a  realização  da  XI  MINI 
MARATONA  DE  PARATY, 
zelando pela segurança dos atletas, 
pessoal  envolvido  com  a 
organização da prova e dos demais 
usuários da Rodovia.

24 a 25/03 Paraty / RJ 04 PRF's R$ 0,00
* Custos já 
lançados na 
OS 031.

OM 010 - 
OPERAÇÃO 
SEMANA 
SANTA 2012 - 
ESCALA DE 
SUPERVISÃO

Supervisionar o cumprimento das 
diretrizes  estabelecidas  para  a 
Operação Semana Santa 2012;
Acompanhar  o  Inspetor  Valdir 
Ribeiro  de  Souza  Junior,  da 
CGPLAN,  nos  deslocamentos  e 
atividades  determinadas  pela 
CGO.

05 a 08/04
Rodovias Federais do 

Estado do Rio de Janeiro / 
RJ

05 PRF's R$ 0,00
* Custos já 
lançados na 
OS 021.

OM 011 - 
OPERAÇÃO 
SEMANA 
SANTA 2012 - 
EQUIPES 
RADAR E 
CADA

Convocar  os  agentes  lotados  nas 
equipes da CADA e de Radar da 
SPF  para  participar  da  Operação 
Semana  Santa  2012,  conforme 
Ordem de Serviço 021/2012-SPF e 
seus aditamentos.

05, 06 e 08/04 Área da 3ª Del.PRF – 
Itaguaí / RJ 11 PRF's R$ 0,00

* Custos já 
lançados na 
OS 021.

OM 012 - 
OPERAÇÃO 
SEMANA 
SANTA 2012 - 
EQUIPES DE 
REFORÇO DA 
19ª SRPRF/PA

Atender  a  Ordem  de  Serviço 
021/2012-SPF e seus aditamentos, 
que  trata  das  diretrizes  da 
Operação Semana Santa 2012.
Convocar  o  PRF  Marcus  Paulo 
Coutinho,  matrícula  1.488.786, 
lotado na CIOP-RJ, para compor a 
equipe PA 03 nos serviços dos dias 
05/04  (das  14:00h  às  19:00h)  e 
07/04 (das 14:00h às 18:00h). 

05 a 08/04
Niterói / RJ

Itaguaí / RJ
07 PRF”s R$ 0,00

* Custos já 
lançados na 
OS 021.

OM 013 - 
OPERAÇÃO 

Atender  a  Ordem  de  Serviço 
021/2012-SPF e seus aditamentos, 

05 a 08/04 Angra dos Reis / RJ 03 PRF's R$ 0,00 * Custos já 
lançados na 
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SEMANA 
SANTA 2012 - 
EQUIPE DE 
REFORÇO DA 
5ª SRPRF/RJ

que  trata  das  diretrizes  da 
Operação Semana Santa 2012;
Convocar servidores para compor 
equipe de reforço da 5ª SRPRF/RJ 
na região de Angra dos Reis.

OS 021.

OM 014 - 
OPERAÇÃO 
SEMANA 
SANTA 2012 - 
GUINCHO

Atender  a  Ordem  de  Serviço 
021/2012-SPF e seus aditamentos, 
que  trata  das  diretrizes  da 
Operação Semana Santa 2012;
Convocar  o  servidor  Paulo 
Roberto  de  Carvalho  DELFIM, 
matrícula  632.321,  para  operar 
com caminhão guincho na  região 
de  Angra  dos  Reis  e  demais 
localidades da 3ª Delegacia.

05 a 09/04 Angra dos Reis / RJ 01 ADM R$ 0,00
* Custos já 
lançados na 
OS 021.

OM 015 - 
OPERAÇÃO 
ITAPERUNA 
II

Atender o item 5.1 da Ordem de 
Serviço 041/2012-SPF que trata da 
reunião  preliminar  no  Ministério 
Público  Federal em Itaperuna/RJ.

03 a 04/05 Itaperuna / RJ 03 PRF's R$ 0,00
* Custos já 
lançados na 
OS 041.

OM 016 - 
OPERAÇÃO 
APOIO A 1ª 
DELEGACIA 

Efetuar  reforço  no  policiamento 
ostensivo  na  Rodovia  Presidente 
Dutra durante o evento de música 
“ANIVERSÁRIO DA BEAT 98” a 
ser  realizado  na  casa  de  shows 
“RIO  SAMPA”  localizada  às 
margens da rodovia. 
Apoiar  a  1ª  Delegacia  no 
policiamento ostensivo na rodovia 
durante o evento, com o efetivo da 
Equipe de Radar.

06 a 07/05 Nova Iguaçu / RJ 02 PRF's R$ 0,00

OM 017 - 
OPERAÇÃO 
CORRIDA DA 
PONTE 2012

Convocar os policiais do RADAR 
e  do  CORPO  DE  MOTOS  para 
atuarem  no  apoio  à 
2ªDEL/5ªSRPRF na realização do 
reforço de policiamento no evento 
“CORRIDA DA PONTE”. 
Reforçar  o  policiamento  na 
Rodovia  Niterói-Manilha  e  Ponte 
Rio-Niteroi,  visando  a  segurança 
participantes  do  evento   e  dos 
usuários  da  rodovia,  e  atuar  na 
prevenção  dos  acidentes  de 
trânsito  na  rodovia  durante  a 
realização  da  “CORRIDA  DA 
PONTE”.
Efetuar o batedor das grupamentos 
de  atletas  participantes  da 
“CORRIDA DA PONTE”.

02/05 Niterói / RJ 05 PRF's R$ 0,00

OM 018 - 1º 
COMANDO 
DE SAÚDE 
NAS 
RODOVIAS – 
1º CSR/2012

Regular  as  atividades  e  diretrizes 
operacionais da 5ª SRPRF-RJ para 
a  realização  do  1º  Comando  de 
Saúde  nas  Rodovias  –  1º 
CSR/2012, a realizar-se em 23 de 
maio de 2012, conforme Ordem de 
Serviço nº 042/2012-SPF.
Desenvolvimento  de  ações 
voltadas  para  a  redução  dos 
acidentes de trânsito nas rodovias 
e  estradas  federais,  por  meio  de 
atividades  conjuntas  com  o 
SEST/SENAT.  Tais  ações  visam 
detectar  e  alertar  motoristas 
profissionais  sobre  alterações  nos 
parâmetros  de  saúde  que  podem 
prejudicar ou impedir a condução 
de veículos automotores, educar e 
orientar  motoristas  profissionais 
quanto  a  questões  relacionadas  à 
saúde  e  ao  trânsito,  bem  como, 
obter  indicadores  estatísticos 
acerca  do  perfil  de  saúde  dos 
motoristas profissionais.

23/05 Rio Bonito / RJ
05 PRF's

05 ADM's
R$ 0,00

* Custos já 
lançados na 
OS 042.
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OM 
018/ADIT.01 - 
1º COMANDO 
DE SAÚDE 
NAS 
RODOVIAS – 
1º CSR/2012

Realizar  uma  Reunião  com  os 
entes colaboradores do Município 
de Rio Bonito / RJ para regular as 
atividades e diretrizes operacionais 
da 5ª SRPRF-RJ para a realização 
do  1º  Comando  de  Saúde  nas 
Rodovias  –  1º  CSR/2012,  a 
realizar-se em 23 de maio de 2012, 
conforme  Ordem  de  Serviço  nº 
042/2012-SPF.

15/03 Rio Bonito / RJ 02 ADM's R$ 0,00
* Custos já 
lançados na 
OS 042.

OM 
018/ADIT.02 - 
1º COMANDO 
DE SAÚDE 
NAS 
RODOVIAS – 
1º CSR/2012

Convocar  o  policial  Alexandre 
BANTIM  de  Alencar,  matrícula 
1301499 para acompanhar o Chefe 
da  Seção  de  Policiamento  e 
Fiscalização  na  Supervisão  do  1º 
Comando de Saúde nas Rodovias 
–  1º  CSR/2012,  a  realizar-se  em 
23  de  maio  de  2012,  conforme 
Ordem  de  Serviço  nº  042/2012-
SPF.

23/05 Rio Bonito / RJ 01 PRF R$ 0,00
* Custos já 
lançados na 
OS 042.

OM 019 - 
OPERAÇÃO 
RIO+20 - 
CONVOCAÇÃ
O

Convocar  efetivo  desta  Regional, 
para  participação  na  Operação 
RIO+20,  conforme  Ordem  de 
Serviço nº 058/2012-CGO.

 04 a 25/06

Região Metropolitana da 
Cidade do Rio de Janeiro e 
nas Divisas do Estado do 

Rio de Janeiro.

15 PRF's  R$ 22.851,54 

OM 
019/ADIT.01 - 
OPERAÇÃO 
RIO+20 - 
CONVOCAÇÃ
O

Alterar  a  Ordem  de  Serviço  nº 
019/2012-SPF, no seu item 4.3.3, 
alterando a data da convocação do 
servidor  ALEXANDRE  LESSA 
Pereira  da  Silva  matrícula 
1.371.374  para  atuar  no  apoio  a 
coordenação  do  Policiamento 
Especializado  –  CERCO  DE 
DIVISAS,  devendo  se  apresentar 
na  sede  da  5ª  SR  no  dia 
07/06/2012,  onde  funcionara  a 
Coordenação dos trabalhos.

07 a 22/06 Rio de Janeiro / RJ 01 PRF  R$ 882,99 

OM 
019/ADIT.02 - 
OPERAÇÃO 
RIO+20 - 
CONVOCAÇÃ
O

O presente aditamento convoca os 
Chefes  das  3ª,  4ª,  6ª,  7ª  e  8ª 
Delegacias,  juntamente  com  os 
respectivos Chefes dos Núcleos de 
Policiamento  e  Fiscalização  das 
citadas  Delegacias,  para 
participação  em  Reunião  com  o 
Chefe da Seção de Policiamento e 
Fiscalização  e  também assistirem 
o  Briefing Operacional  do Cerco 
de Divisas da Operação RIO+20.

11/06 Rio de Janeiro / RJ 10 PRF's R$ 0,00
* Custos já 
lançados na 
OM 019.

OM 
019/ADIT.03 - 
OPERAÇÃO 
RIO+20 - 
CONVOCAÇÃ
O

O presente aditamento convoca o 
servidor  BRUNO  RAMOS 
matrícula  1504276,  lotado  na  5ª 
Delegacia para atuar na Operação 
Rio + 20 apoiando a atividade de 
coordenação  no  período  de  12  a 
24/06/2012 .

12 a 24/06 Rio de Janeiro / RJ 01 PRF  R$ 2.678,21 

OM 
019/ADIT.04 - 
OPERAÇÃO 
RIO+20 - 
CONVOCAÇÃ
O

O presente aditamento convoca 02 
(dois)  PRF's  do  GOC-RJ  do 
Núcleo de  Operações  Especiais  - 
NOE, para participação no Cerco 
de Divisas da Operação RIO+20.

13/06 Teresópolis / RJ 02 PRF's

R$ 625,14

OM 
019/ADIT.05 - 
OPERAÇÃO 
RIO+20 - 
CONVOCAÇÃ
O

O presente aditamento convoca 02 
(dois)  PRF's  do  GOC-RJ  do 
Núcleo de  Operações  Especiais  - 
NOE, para participação no Cerco 
de Divisas da Operação RIO+20.

17/06 Itatiaia / RJ 02 PRF's

OM 
019/ADIT.06 - 
OPERAÇÃO 
RIO+20 - 

O presente aditamento convoca 02 
(dois)  PRF's  do  GOC-RJ  do 
Núcleo de  Operações  Especiais  - 
NOE, para participação no Cerco 

19/06 Teresópolis / RJ 02 PRF's
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CONVOCAÇÃ
O de Divisas da Operação RIO+20.

OM 
019/ADIT.07 - 
OPERAÇÃO 
RIO+20 - 
CONVOCAÇÃ
O

O presente aditamento convoca 02 
(dois)  PRF's  do  GOC-RJ  do 
Núcleo de  Operações  Especiais  - 
NOE, para participação no Cerco 
de Divisas da Operação RIO+20.

21/06 Itatiaia / RJ 02 PRF's

OM 
019/ADIT.08 - 
OPERAÇÃO 
RIO+20 - 
CONVOCAÇÃ
O

O presente aditamento convoca 02 
(dois) PRF's da 6ª Delegacia,  para 
participação na Operação Lucidez 
- RIO+20.

15 a 16/06 Rio de Janeiro / RJ 02 PRF's R$ 0,00
* Custos já 
lançados na 
OM 019.

OM 
019/ADIT.09 - 
OPERAÇÃO 
RIO+20 - 
CONVOCAÇÃ
O

O presente aditamento ALTERA o 
item  2  –  DATA/HORÁRIO  do 
ADITAMENTO 02,  que  convoca 
os  Chefes  das  3ª,  4ª,  6ª,  7ª  e  8ª 
Delegacias,  juntamente  com  os 
respectivos Chefes dos Núcleos de 
Policiamento  e  Fiscalização  das 
citadas  Delegacias,  para 
participação  em  Reunião  com  o 
Chefe da Seção de Policiamento e 
Fiscalização  e  também assistirem 
o  Briefing Operacional  do Cerco 
de Divisas  da  Operação RIO+20, 
autorizando a solicitação de diária 
para o período de 10 a 11/06/12 do 
Chefe da 8ª Delegacia, bem como 
o  Chefe  do  NPF  da  respectiva 
delegacia, em função da distância 
da  capital,  o  que  motivou  o 
deslocamento  no  dia  anterior  a 
convocação.

11/06 Rio de Janeiro / RJ 10 PRF's R$ 0,00
* Custos já 
lançados na 
OM 019.

OM 
019/ADIT.10 - 
OPERAÇÃO 
RIO+20 - 
CONVOCAÇÃ
O

O presente aditamento convoca os 
Chefes  das  3ª,  4ª,  6ª,  7ª  e  8ª 
Delegacias,  juntamente  com  os 
respectivos Chefes dos Núcleos de 
Policiamento  e  Fiscalização  das 
citadas  Delegacias,  para 
participação  no  Debriefing 
Operacional  do Cerco de  Divisas 
da Operação RIO+20 e também na 
Reunião  com  o  Sr. 
Superintendente e com o Chefe da 
Seção  de  Policiamento  e 
Fiscalização.

22/06 Rio de Janeiro / RJ 10 PRF's R$ 0,00
* Custos já 
lançados na 
OM 019.

OM 
019/ADIT.11 - 
OPERAÇÃO 
RIO+20 - 
CONVOCAÇÃ
O

O  presente  aditamento  trata  da 
realização  do  Debriefing 
Operacional  do Cerco de  Divisas 
da  Operação  RIO+20,  que 
acontecerá  na  Sede  da  7ª 
Delegacia  de  Polícia  Rodoviária 
Federal.

26 a 27/06 Resende / RJ 02 PRF's R$ 0,00
* Custos já 
lançados na 
OM 019.

OM 
019/ADIT.12 - 
OPERAÇÃO 
RIO+20 - 
CONVOCAÇÃ
O

O  presente  aditamento  autoriza 
para fins de concessão de diárias o 
deslocamento  realizado  por 
servidores  da  6ª  Delegacia  para 
realizar  encaminhamento  de 
apreensão  de  5,4  toneladas  de 
maconha,  apreendidas  no  dia 
20/06/2012,  KM  22  da  BR  040, 
cuja apresentação foi feita na Sede 
da Polícia Federal no município do 
Rio  de  Janeiro,  apreensão 
realizada  durante  o  Cerco  de 
Divisas da Operação RIO+20.
Realizar escolta e apresentação do 
material apreendido.

20 a 21/06 Rio de Janeiro / RJ 04 PRF's R$ 0,00
* Custos já 
lançados na 
OM 019.

OM Acompanhar  o  Superintendente 18/06 Angra dos Reis / RJ 02 PRF's R$ 0,00 * Custos já 

                                                                                           62



019/ADIT.13 - 
OPERAÇÃO 
RIO+20 - 
CONVOCAÇÃ
O

Regional  em  Supervisão  à 
Operação  Rio  +  20  –  Cerco  de 
Divisas.
O  presente  aditamento  autoriza 
para fins de concessão de diárias o 
deslocamento  realizado  pelo 
servidor  ROGÉRIO  OLIVEIRA 
ANDRADE  que  deslocou 
juntamente com o Superintendente 
Regional,  Inspetor  ANTONIO 
VITAL  DE  MORAES  JUNIOR, 
em supervisão à  Operação Rio + 
20 – Cerco de Divisas, nos pontos 
de  fiscalização  de  Mambucaba, 
município  de  Angra  dos  Reis  no 
dia 18/06 e no ponto de Itatiaia no 
dia 19/06/12.

e
19/06

e
Itatiaia / RJ

lançados na 
OM 019.

OM 
019/ADIT.14 - 
OPERAÇÃO 
RIO+20 - 
CONVOCAÇÃ
O

Encaminhar  mercadorias 
apreendidas  durante  a  Operação 
Rio  +  20  –  Cerco  de  Divisas  a 
Receita Federal do Brasil.
O  presente  aditamento 
AUTORIZA,  para  fins  de 
concessão  de  diárias  o 
deslocamento  realizado  em 
18/06/12  a  cidade  do  Rio  de 
Janeiro  para  encaminhar 
mercadorias  apreendias  durante  a 
Operação  Rio  +  20  –  Cerco  de 
Divisas,  na  BR 040 no ponto de 
fiscalização de Três Rios.

18/06 Rio de Janeiro / RJ 02 PRF's R$ 0,00
* Custos já 
lançados na 
OM 019.

OM 019/OM 
073-NOE e OM 
080-NOE – 
OPERAÇÃO 
RIO+20

Convocação do servidor SÉRGIO 
ROBERTO  DE  OLIVEIRA 
VIEIRA,  matrícula  nº  164.868, 
conforme  Memorando  nº 
110/2012/CGPLAM/DPRF/MJ.

29 a 31/05
e

05/06

Paraty /RJ
e

Vassouras / RJ
01 PRF R$ 475,72

OM 020 - 
OPERAÇÃO 
CORPUS 
CHRISTI

Atender  a  O.S.  nº  048/2012/SPF 
que prevê  reforço operacional  no 
trecho da  3ªdel  durante  o feriado 
de Corpus Christi.
Apoiar  a  3ª  Delegacia  com  o 
efetivo  da  Equipe  de  Radar 
durante  o  feriado  de  Corpus 
Christi.

07 e 10/06 Itaguaí / RJ 04 PRF's R$ 0,00

OM 021 - II 
ONN 2012 – 
IDENTIFICAÇ
ÃO 
VEICULAR

Convocar  servidores  lotados  na 
SPF,  incluindo  equipe  de  Radar, 
para  participar  da  Operação  “II 
ONN  2012  –  IDENTIFICAÇÃO 
VEICULAR”,  conforme  O.  S.  nº 
056/2012-SPF.

09/06 Rio de Janeiro / RJ 07 PRF's R$ 0,00

OM 022 - 2º 
COMANDO 
DE SAÚDE 
NAS 
RODOVIAS – 
2º CSR/2012

Realizar  uma  Reunião  com  os 
entes colaboradores do Município 
de Barra Mansa / RJ para regular 
as  atividades  e  diretrizes 
operacionais da 5ª SRPRF-RJ para 
a  realização  do  2º  Comando  de 
Saúde  nas  Rodovias  –  2º 
CSR/2012, a realizar-se em 15 de 
agosto de 2012, conforme Ordem 
de Serviço nº 060/2012-SPF.

24/06 Barra Mansa / RJ 02 ADM's R$ 0,00
* Custos já 
lançados na 
OS 060.

OM 023 - 
OPERAÇÃO 
TRANSPORTE 
SEGURO V - 
2012

Convocar  servidores  lotados  na 
equipe de Radar para participar da 
Operação  Transporte  Seguro  V, 
conforme O. S. nº 055/2012-SPF.
Escoltar  comboio  da  INB,  de 
Buena  –  RJ  até  o  armazém  da 
empresa  Tranziran  localizado  no 
bairro da Penha na cidade do Rio 
de Janeiro,  conforme disposto no 
Plano de  Proteção Física  -  PPFT 
001/12.

16 a 17/07 São Francisco de 
Itabapoana – RJ 03 PRF's R$ 0,00

* Custos já 
lançados na 
OS 055.
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OM 024 - 
OPERAÇÃO 
TRANSPORTE 
SEGURO V - 
2012

Convocar  servidores  lotados  na 
equipe de Radar para participar da 
Operação  Transporte  Seguro  V, 
conforme O. S. nº 055/2012-SPF.
Realizar  escolta  de  carga 
Combustível Nuclear do Terminal 
de  Carga  da  Empresa  Tranziran, 
localizado  na  rua  do  Alho,  nº 
1.129 – Penha Circular  – Rio de 
Janeiro,  até  o  porto  do  Rio  de 
Janeiro  para  embarque  de 
exportação.

19/07 Rio de Janeiro / RJ 02 PRF's R$ 0,00
* Custos já 
lançados na 
OS 055.

OM 025 - 
COMANDO E 
CONTROLE 
MÓVEL (C2M)

Convocar servidores lotados na 5ª 
SRPRF/RJ,  conforme  OM  nº 
01/2012-CCO.
Realizar o translado do ônibus de 
Comando e Controle já recebido à 
empresa  Revescap  com  os 
problemas apresentados durante a 
Operação  Rio+20  (gerador 
fundido,  vários  problemas  de 
vazamento  no  ar  condicionado  e 
outros) para manutenção.
Acompanhar  a  inspeção  e 
recebimento  da  nova  unidade 
veicular,  impedindo  que  os 
problemas  da  unidade  anterior 
sejam  replicados  no  novo 
Comando e Controle Móvel.

17 a 19/07 São Paulo / SP 02 PRF's R$ 1.062,00

OM 026 - 
OPERAÇÃO 
APOIO A 3ª 
DELEGACIA

Efetuar  reforço  no  policiamento 
ostensivo  na  Rodovia  Rio-Santos 
devido ao escaço efetivo no dia de 
serviço  da  3ªdel  em  virtude  de 
policiais convocados na Operação 
Divisas.
Apoiar  a  3ª  Delegacia  no 
policiamento ostensivo na rodovia 
com o efetivo da Equipe de Radar.

22 a 23/07  Itaguaí / RJ 02 PRF's R$ 0,00

OM 027 - 
OPERAÇÃO 
REGISTRO 
ELETRÔNICO

Realizar as visitas necessárias nas 
Delegacias  e  Postos  da  5ª 
Superintendências  de  Polícia 
Rodoviária  Federal  do Estado do 
Rio  de  Janeiro  visando  a 
padronização de procedimentos de 
implantação  do  Sistema  de 
Registro  Eletrônico  das  Rotinas 
Operacionais.

31/07 a 04/08

13 a 17/08

21 a 25/08

28 a 31/08

Casimiro de Abreu / RJ e 
Campos dos Goytacazes / 

RJ

Barra do Piraí / RJ e 
Resende / RJ

Parati / RJ e Três Rios / RJ

Duque de Caxias / RJ e 
Magé / RJ

01 PRF R$ 2.209,84

OM 
027/ADIT.01 - 
OPERAÇÃO 
REGISTRO 
ELETRÔNICO

O presente aditamento visa incluir 
o  servidor  MANUEL  RIBEIRO 
DE  MATTOS,  matrícula  nº 
1.371.700,  nas  visitas  aos  Postos 
de Angra dos Reis / RJ e Parati / 
RJ.

20 a 21/08 Angra do Reis / RJ e 
Parati / RJ 01 PRF R$ 237,86

OM 028 - 
OPERAÇÃO 
CINEMA 
RODOVIÁRIO

Convocar  servidores  lotados  na 
Seção  de  Policiamento  e 
Fiscalização  para  atuar  na 
Operação  CINEMA 
RODOVIÁRIO,  conforme  O.S. 
68/2012 – SPF. 
Implantação do Projeto CINEMA 
RODOVIÁRIO na 5ªSRPRF.
Difundir  o  PROJETO  CINEMA 
RODOVIÁRIO na 5ªSRPRF.
Realizar comandos nos moldes do 
projeto em diversos pontos do Rio 
de Janeiro.

07 a 10/08

Barra Mansa / RJ

Barra do Piraí / RJ

Campos dos Goytacazes / 
RJ

Duque de Caxias / RJ

04 PRF's R$ 4.779,00

* CUSTOS 
LIBERAD
OS  PELA 
DITRAN

OM 029 – 2º 
COMANDO 
DE SAÚDE 
NAS 

Realizar  uma  Reunião  com  os 
entes colaboradores do Município 
de Barra Mansa / RJ para regular 
as  atividades  e  diretrizes 

07/08 Barra Mansa / RJ 02 ADM's R$ 0,00 * Custos já 
lançados na 
OS 060.
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RODOVIAS – 
2º CSR/2012 operacionais da 5ª SRPRF-RJ para 

realização  do  2º  Comando  de 
Saúde  nas  Rodovias  –  2º 
CSR/2012, a realizar-se em 15 de 
agosto de 2012, conforme Ordem 
de Serviço nº 060/2012-SPF.

OM 030 - 2º 
COMANDO 
DE SAÚDE 
NAS 
RODOVIAS – 
2º CSR/2012

OM 031 - 
COMANDO E 
CONTROLE 
MÓVEL (C2M) 
- II

Realizar o translado do Ônibus de 
Comando e Controle, já recebido, 
à  empresa  REVESCAP  com  os 
problemas apresentados durante a 
Operação  Rio+20  (Gerador 
fundido,  vários  problemas  de 
vazamento no Ar Condicionado e 
outros) para manutenção.

13 a 16/08 São Paulo / RJ 01 PRF R$ 0,00
*  Diárias 
Administra
tivas

OM 032 - 
COMANDO E 
CONTROLE 
MÓVEL (C2M) 
- III

Necessidade  de  buscar  o  Ônibus 
Comando  e  Controle  Móvel 
(C2M)  na  Empresa  REVESCAP 
em São Paulo, após realizados os 
serviços   de  manutenção, 
conforme  informado  no  Ofício 
007/12.DF.
Realizar o translado do Ônibus de 
Comando  e  Controle  Móvel 
(C2M),  da  Empresa  REVESCAP 
em São Paulo para  a 5ª  SRPRF-
RJ.

03 a 05/09 São Paulo / RJ
01 PRF

01 ADM
R$ 0,00

*  Diárias 
Administra
tivas

OM 
032/ADIT.01 - 
COMANDO E 
CONTROLE 
MÓVEL (C2M) 
- III

O  presente  aditamento  altera  os 
itens  3.1  e  3.3  da  Ordem  de 
Missão  nº  032/2012-SPF, 
alterando  a  data  de  retorno  do 
Ônibus  de  Comando  e  Controle 
Móvel  (C2M)  à  5ª  SRPRF-RJ, 
atendendo  a  solicitação  da 
Empresa  REVESCAP  constante 
no  Ofício  008/12.DF,  conforme 
abaixo.

03 a 06/09 São Paulo / RJ
01 PRF

01 ADM
R$ 0,00

*  Diárias 
Administra
tivas

OM 033- 
OPERAÇÃO 
INDEPENDÊN
CIA

Reforçar o policiamento no trecho 
da 5ªSRPRF, durante o feriado da 
Independência,  em  virtude  do 
aumento  do  fluxo  de  veículo  e 
ocorrênicias no período, conforme 
Ordem  de  Serviço 
nº100/2012/CGO,  Ordem  de 
Serviço nº080/2012/SPF. 

06, 07 e 09/09 Niterói / RJ 05 PRF's R$ 0,00

OM 034 - 
OPERAÇÃO 
INDEPENDÊN
CIA - DOA

Necessidade de desencadear ações 
de  policiamento  e  fiscalização 
buscando  evitar  condutas  que 
coloquem em risco a segurança do 
trânsito, bem como coibir a pratica 
de  crimes  nas  rodovias  federais 
que  cruzam  o  estado  do  Rio  de 
Janeiro;
Participação da Polícia Rodoviária 
Federal  no  estado  do  Rio  de 
Janeiro  no  desfile  do  Sete  de 
Setembro – Dia da Independência.
Referência  ao  memorando 
378/2012-DOA,  OS 
100/2012/CGO  e  OS 
080/2012/SPF.

06 a 10/09

Niterói / RJ

Região Metropolitana do 
Estado do Rio de Janeiro.

03 PRF's R$ 0,00

OM 035 - 
OPERAÇÃO 
MELHOR 
MOTORISTA 
DE 
CAMINHÃO 
DO BRASIL 
2012

Promover ações de educação para 
o  Trânsito  no  evento  com  o 
objetivo  de  promover  mudanças 
de atitudes em todos os atores do 
trânsito,  quais  sejam,  pedestres, 
condutores e passageiros, de forma 
que  atuem  priorizando  ações  de 
segurança em todas as situações.

08 a 09/09 Rio de Janeiro / RJ 01 PRF R$ 0,00

OM 036 - Convocar  servidores  para 12 a 13/09 Barra do Piraí / RJ 05 PRF's R$ 0,00 * Custos da 
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OPERAÇÃO 
CINEMA 
RODOVIÁRIO 
– 5ª 
DELEGACIA

participar  das  atividades  do 
Projeto  Cinema  Rodoviário  na 
circunscrição  da  5ª  Delegacia  / 
Barra  do  Piraí,  estabelecendo 
cronograma e orientações gerais.
Difundir o Cinema Rodoviário no 
âmbito da 5ª SRPRF e realizar o 
Comando  de  Educação  e 
Fiscalização respectivo.

DITRAN  - 
já  lançados 
na  OM 
028.

OM 037 - 
COMANDO E 
CONTROLE 
MÓVEL (C2M) 
- IV

Necessidade de realizar ajustes no 
Ônibus  Comando  e  Controle 
Móvel  (C2M),  que  já  está  em 
operação  no  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  conforme  informado  no 
Ofício  010/12.DF  da  Empresa 
REVESCAP.
Realizar o translado do Ônibus de 
Comando  e  Controle  (C2M)  à 
empresa  REVESCAP  em  São 
Paulo / SP, para procedimentos de 
manutenção  no  sistema  de 
alimentação.

19 a 21/09 São Paulo / RJ 01 PRF R$ 0,00
*  Diárias 
Administra
tivas

OM 038 - 
OPERAÇÃO 
RODOVIDA 
2012 

Convocar  os  agentes  lotados  na 
SPF  para  participar  da  Operação 
Rodovida,  conforme  Ordem  de 
Serviço Nº 001/2012/SPF.
As ações terão foco na fiscalização 
do  estado  de  conservação,  no 
licenciamento  e  na  obediência  às 
normas  de  segurança  para 
transporte de passageiros (cinto de 
segurança, excesso de passageiros, 
cadeirinha/assento  para  crianças, 
etc.) nos veículos de passeio, sem 
prejuízo  das  demais  atribuições 
inerentes  à  Polícia  Rodoviária 
Federal.

13/09 Itaguaí / RJ 06 PRF's R$ 0,00

OM 039 - 
OPERAÇÃO 
CINEMA 
RODOVIÁRIO 
– 6ª 
DELEGACIA

Convocar  servidores  para 
participar  das  atividades  do 
Projeto  Cinema  Rodoviário  na 
circunscrição  da  6ª  Delegacia  / 
Três  Rios,  estabelecendo 
cronograma e orientações gerais.
Difundir o Cinema Rodoviário no 
âmbito da 5ª SRPRF e realizar o 
Comando  de  Educação  e 
Fiscalização respectivo.

25 a 26/09 Três Rios / RJ 04 PRF's R$ 0,00

* Custos da 
DITRAN  - 
já  lançados 
na  OM 
028.

OM 040 - 
OPERAÇÃO 
TEMÁTICA 
PRODUTO 
PERIGOSO

Convocar  os  agentes  lotados  na 
SPF  para  participar  da  em 
Operação  Temática  de 
Fiscalização de Produto Perigoso.
As ações terão foco na fiscalização 
de  veículos  transportando 
Produtos Perigosos, observando o 
descrito no MPA 010 do DPRF. 

19/09 Duque de Caxias / RJ 05 PRF's R$ 0,00

OM 041 - 
MANUTENÇÃ
O DE 
ETILÔMETRO
S

A presente ordem de serviço tem 
como  finalidade  o  envio  dos 
Etilômetros  modelo  ALCO 
SENSOR IV da 5ª SRPRF/RJ para 
efetuar  serviços de  manutenção e 
reparos.
Transportar os Etilômetros para a 
manutenção e reparos na Empresa 
RDB-RIBCO DO BRASIL.

24 a 28/09 Pedreira – SP 02 ADM's R$ 1.742,11

OM 042 - 
OPERAÇÃO 
CINEMA 
RODOVIÁRIO 
– 3ª / 7ª 
DELEGACIA

Convocar  servidores  para 
participar  das  atividades  do 
Projeto  Cinema  Rodoviário  na 
circunscrição da 3ª e 7ª Delegacias 
/  Angra  dos  Reis  e  Resende, 
estabelecendo  cronograma  e 
orientações gerais.
Difundir o Cinema Rodoviário no 

09 a 10/10

24 e 25/10

Angra dos Reis / RJ

Resende / RJ

07 PRF's R$ 0,00 * Custos da 
DITRAN  - 
já  lançados 
na  OM 
028.
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âmbito da 5ª SRPRF e realizar o 
Comando  de  Educação  e 
Fiscalização respectivo.

OM 043 - 3º 
COMANDO 
DE SAÚDE 
NAS 
RODOVIAS – 
3º CSR/2012

Realizar  uma  Reunião  com  os 
entes colaboradores do Município 
de  Volta  Redonda  e  Barra  do 
Piraí  /  RJ  para  regular  as 
atividades e diretrizes operacionais 
da 5ª SRPRF-RJ para a realização 
do  3º  Comando  de  Saúde  nas 
Rodovias  –  3º  CSR/2012,  a 
realizar-se  em 16  de  outubro  de 
2012, conforme Ordem de Serviço 
nº 094/2012-SPF.

16/10 Barra do Piraí / RJ 02 ADM's R$ 0,00
* Custos já 
lançados na 
OS 094.

OM 044 - 
OPERAÇÃO 
NOSSA SRA. 
APARECIDA 
FISCALIZAÇÃ
O DE 
TRANSPORTE 
DE 
PASSAGEIRO
S

As ações terão foco na fiscalização 
de  veículos  de  transporte  de 
passageiros,  observando  as 
infrações específicas da legislação 
do  transporte  interestadual  e 
internacional de passageiros.
Realizar trabalho conjunto com os 
fiscais da  ANTT.

10 a 12/10 Barra do Piraí / RJ 04 PRF's R$ 0,00
* Custos já 
lançados na 
OS 106.

OM 045 - 
OPERAÇÃO 
NOSSA SRA. 
APARECIDA 
FISCALIZAÇÃ
O DE 
TRANSPORTE 
DE 
PASSAGEIRO
S

As ações terão foco na fiscalização 
de  veículos  de  transporte  de 
passageiros,  observando  as 
infrações específicas da legislação 
do  transporte  interestadual  e 
internacional de passageiros. 
Realizar trabalho conjunto com os 
fiscais da  ANTT.

12/10 Barra do Piraí / RJ 04 PRF's R$ 0,00
* Custos já 
lançados na 
OS 106.

OM 046 - 
OPERAÇÃO 
TEMÁTICA 
PRODUTO 
PERIGOSO

Convocar  os  agentes  lotados  na 
SPF  para  participar  da  em 
Operação  Temática  de 
Fiscalização de Produto Perigoso.
Realizar  fiscalização  de  veículos 
transportando Produtos Perigosos, 
observando  o  descrito  no  MPA 
010 do DPRF, além da fiscalização 
de trânsito pertinente. 

 17/10 Magé / RJ 04 PRF's R$ 0,00

OM 047 - 
OPERAÇÃO 
TEMÁTICA 
DE TRÂNSITO

Aumento significativo do fluxo de 
veículos ocorrências na região da 
baixada  fluminense  devido  o 
término  do  feriado  de  Nossa 
Senhora Aparecida.
Realizar  reforço de  policiamento, 
fiscalização proativa de veículos e 
coibir  o  trânsito  de  veículos  no 
acostamento..

15/10
Duque de Caxias / RJ

e
Magé / RJ

03 PRF's R$ 0,00

OM 048 - 
OPERAÇÃO 
NOSSA 
SENHORA 
APERECIDA
ESCALA DE 
SUPERVISÃO

Atender  à  Ordem  de  Serviço  nº 
106/2012-CGO  e  seus 
aditamentos;
Acompanhar o Inspetor José Luis 
Pinheiro  Gomes,  da  CGPLAN, 
nos  deslocamentos  e  atividades 
determinadas pela CGO.

11/10
12/10
14/10
15/10

Petrópolis / RJ
Rio Bonito / RJ

Angra dos Reis / RJ
Rio de Janeiro / RJ

03 PRF's R$ 0,00
* Custos já 
lançados na 
OS 106.

OM 049 - 
OPERAÇÃO 
CINEMA 
RODOVIÁRIO 
– 3ª / 7ª 
DELEGACIA

Convocar  servidores  para 
participar  das  atividades  do 
Projeto  Cinema  Rodoviário  na 
circunscrição da 3ª e 7ª Delegacias 
/  Angra  dos  Reis  e  Resende, 
estabelecendo  cronograma  e 
orientações gerais.
Difundir o Cinema Rodoviário no 
âmbito da 5ª SRPRF e realizar o 
Comando  de  Educação  e 
Fiscalização respectivo.

17 a 18/10

24 a 25/10

Angra dos Reis / RJ

Resende / RJ
05 PRF's R$ 0,00

* Custos da 
DITRAN  - 
já  lançados 
na  OM 
028.

OM 050 - Convocar servidores do CMR para 20/10 Lavrinhas / SP 03 PRF's R$ 0,00 * Custos já 
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OPERAÇÃO 
ENEM - CMR

participar Operação ENEM 2012, 
conforme OS  104/2012-SPF.
Realizar escolta dos veículos que 
transportarão  os  cadernos  de 
provas  do  Exame  Nacional  do 
Ensino  Médio  –  ENEM  2012,  a 
serem  movimentados  pela 
Empresa  Brasileira  de  Correios  e 
Telégrafos  –  ECT,  conforme 
Termo  de  Cooperação,  firmado 
entre o DPRF e o INEP, objeto do 
Processo nº 08.650.000.908/2012-
12.
Implementar  ações  que  visem  a 
proporcionar  segurança  aos 
veículos  que  realizarão  o 
transporte,  coibindo  quaisquer 
práticas  que  atentem  contra  a 
integridade  dos  malotes  contendo 
as  provas  durante  o  transporte 
rodoviário.

lançados na 
OS 104.

OM 
050/ADIT.01 - 
OPERAÇÃO 
ENEM - CMR

O  presente  aditamento  altera  o 
item 4.1 da  Ordem de Missão nº 
050/2012-SPF (Horário).

OM 051 - 
OPERAÇÃO 
CINEMA 
RODOVIÁRIO 
– 8ª / 2ª 
DELEGACIA

Convocar  servidores  para 
participar  das  atividades  do 
Projeto  Cinema  Rodoviário  na 
circunscrição da 8ª e 2ª Delegacias 
/ Itaperuna  e Casimiro de Abreu, 
estabelecendo  cronograma  e 
orientações gerais.
Difundir o Cinema Rodoviário no 
âmbito da 5ª SRPRF e realizar o 
Comando  de  Educação  e 
Fiscalização respectivo.

06 a 07/11

20 e 21/11 

Itaperuna / RJ

Casimiro de Abreu / RJ
07 PRF's R$ 0,00

* Custos da 
DITRAN  - 
já  lançados 
na  OM 
028.

OM 052 - 
OPERAÇÃO 
FINADOS – 
DOA/RJ

Necessidade de desencadear ações 
de  policiamento  e  fiscalização 
buscando  evitar  condutas  que 
coloquem em risco a segurança do 
trânsito, bem como coibir a pratica 
de  crimes  nas  rodovias  federais 
que  cruzam  o  estado  do  Rio  de 
Janeiro.
Referência  ao  memorando 
443/2012-DOA,  OS 
119/2012/CGO  e  OS 
108/2012/SPF.

01 à 05/11

Região Metropolitana do 
Rio de Janeiro

Niterói / RJ

Itaguaí / RJ

Magé / RJ

06 PRF's R$ 0,00

OM 053 - 
OPERAÇÃO 
FINADOS – 
SPF/RJ

Necessidade de desencadear ações 
de  policiamento  e  fiscalização 
buscando  evitar  condutas  que 
coloquem em risco a segurança do 
trânsito, bem como coibir a pratica 
de  crimes  nas  rodovias  federais 
que  cruzam  o  estado  do  Rio  de 
Janeiro.
Referência à OS 119/2012/CGO e 
OS 108/2012/SPF.

02/11

05/11

Angra dos Reis / RJ

Rio Bonito / RJ
05 PRF's R$ 0,00

* Custos já 
lançados na 
OS 119.

OM 054 - 
OPERAÇÃO 
REPÚBLICA – 
SPF/RJ

Necessidade de desencadear ações 
de  policiamento  e  fiscalização  e 
educativas   buscando  evitar 
condutas que coloquem em risco a 
segurança  do trânsito,  bem como 
coibir  a  pratica  de  crimes  nas 
rodovias  federais  que  cruzam  o 
estado do Rio de Janeiro com vista 
ao incremento de fluxo de veículos 
do feriado da República;
OS  116/2012/SPF  –  Operação 
República;

14/11 Rio Bonito / RJ 08 PRF's R$ 0,00
* Custos já 
lançados na 
OS 116.

OM 055 - 
OPERAÇÃO 

Estabelecer  as  diretrizes 
operacionais  da  5ª 

07 a 10/12 Campo Grande / MS 01 PRF R$ 1.348,92
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BOCAINA

Superintendência  de  Polícia 
Rodoviária Federal para fornecer o 
apoio  logístico  necessário  para  o 
cumprimento  da  Ordem  de 
Serviço nº 144/2012 da CGO, para 
realização da Operação Bocaina.
Designar a Equipe necessária para 
fornecer  o  Apoio  Logístico  à 
Operação  Bocaina,  transportando 
material  entre  Campo  Grande  / 
MS e o Rio de Janeiro / RJ.

01 ADM

CUSTO TOTAL (DPRF): R$ 740.878,74

1.5  MACROPROCESSOS DE APOIO1.5  MACROPROCESSOS DE APOIO

1.5.1  Seção Administrativa e Financeira1.5.1  Seção Administrativa e Financeira

                Cabe a esta Seção Administrativa e Financeira proporcionar meios para que a atividade 
fim alcance seus resultados. Neste sentido, ressalte-se que no exercício de 2012 foram firmados 
convênios, realizadas aquisições e assinados contratados de prestação de serviço que beneficiaram 
não somente a atividade fim, mas também a atividade meio. Entretanto, como no presente momento 
cabe salientar as atividades de apoio à atividade fim, especificamente, seguem os feitos desta Seção, 
em 2012, que atingiram ou atinem diretamente a área de policiamento e fiscalização:

1  –  Reforma  e  ampliação  de  07  (sete)  Postos  Operacionais  não  abrangidos  em convênios  de 
concessão rodoviária.
2 – Aquisição, através de registro de preços, de aparelhos eletro-domésticos para equipar postos e 
delegacias.
3 – Aquisição, através de registro de preços, de suprimentos de etilômetros
4 – Contratação do projeto executivo de construção do hangar para sediar a base de operações 
aéreas da regional
5 – Contratação do serviço de manutenção de viaturas
6 – Contratação do serviço de manutenção de motocicletas – âmbito nacional
7 – Contratação do serviço de manutenção de radio comunicação
8 – Acompanhamento dos convênios de remoção e guarda de animais
9 – Acompanhamento do convênio de remoção e guarda de veículos
10 – Aquisição, controle e distribuição de equipamentos operacionais e viaturas
11 – Controle de abastecimento de viaturas
12 – Aquisição, controle e distribuição de uniformes operacionais
13 – Contratação de prestação de serviço de agenciamento de passagem aérea
14 – Aquisição e distribuição de mobiliário para postos e delegacias
15 – Manutenção dos serviços de rede de dados, telefonia fixa local e longa distância, telefonia 
celular
16 – Aquisição, controle e distribuição de formulários operacionais
17 – Pagamento de diárias operacionais
18 – Contratação de distribuição de água mineral para postos e delegacias

1.5.2 Corregedoria Regional

                   Atividades de apoio desenvolvidas pela Corregedoria Regional
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Gerenciamento processual,  autuando e recebendo processos  de cunho correicionais,  bem 
como o apoio e controle administrativo das Comissões de Processantes.

Execução  de  Acompanhamento  Gerencial  de  Serviço  (AGS)  junto  ao  efetivo  da 
5ªSRPRF/RJ, seja na atividade fim ou nas atividades meio, com o fito de adequar condutas, ainda 
na esfera gerencial para que não se transformem em assuntos correicionais, tendo como foco não só 
os servidores, mas também a instituição como um todo, visando prover os recursos necessários à 
execução dos trabalhos.

Recebimento e apuração de denúncias recebidas pelos diversos canais de comunicação dos 
cidadãos com do DPRF.

1.5.3 Seção de Policiamento e Fiscalização

                   Os MA da SPF são as atividades desenvolvidas pelos Núcleos subordinados à SPF, a  
saber, NOE, NMP e NURAM, além do Corpo de Motociclistas e CIOP, que embora não estejam 
previstos no Regimento Interno como unidades autônomas, são citados no artigo 79 como setores 
subordinados e controlados pela SPF:

Art. 80. Ao Núcleo de Operações Especiais compete:
I - orientar,  controlar e executar as atividades relativas ao policiamento rodoviário e às  
operações relacionadas com a segurança pública;
II - estudar, revisar e propor normas, instruções e regulamentações referentes a abordagem, 
bloqueio de estradas, controle de tráfego e demais ações de policiamento;
III  -  executar,  controlar  e  avaliar  as  operações  especiais  desencadeadas  pela 
Superintendência;
IV - apoiar outros órgãos do sistema de segurança pública,  no desempenho de missões 
cujas  características  exijam  táticas  e  procedimentos  especiais,  quando  autorizado  pelo 
superior hierárquico;
V - executar, acompanhar e promover trabalhos e operações de prevenção e repressão aos 
crimes de roubo e furto de veículos e cargas, tráfico ilícito de substâncias entorpecentes,  
tráfico de armas, munições e produtos controlados, contrabando, descaminho, falsificação 
de produtos,  adulteração de combustíveis,  outros  crimes contra o patrimônio,  e  demais 
delitos praticados nas rodovias e estradas federais;
VI - executar, acompanhar e promover ações específicas no combate ao trabalho escravo, à 
exploração sexual infanto-juvenil, ao tráfico de seres humanos, aos crimes ambientais, à 
lavagem de dinheiro, ao crime organizado, e demais delitos transnacionais que utilizem as 
rodovias e estradas federais para sua consecução;
VII - pesquisar, analisar e difundir o comportamento dos infratores, bem como organizar e 
manter atualizado o cadastro de informações sobre os crimes praticados nas rodovias e 
estradas  federais,  além  de  elaborar  e  difundir  as  resenhas  sobre  acontecimentos  de 
relevância ocorridos em sua área de atuação em articulação com a área de Inteligência e 
Central de Informações Operacionais; e
VIII - coordenar e comandar os grupos especiais, tais como: grupos de operações com cães, 
grupos de controle de distúrbios, entre outros.

Art. 81. Ao Núcleo de Multas e Penalidades compete:
I  -  orientar,  controlar  e  executar  as  atividades  referentes  às  autuações,  medidas 
administrativas, aplicação de penalidades, arrecadação, controle e fornecimento de dados 
para o processamento e cobrança das multas de trânsito, taxas e outros valores decorrentes 
da prestação de serviços, convênios e contratos;
II  -  organizar,  controlar,  orientar  e  distribuir  às  unidades  da  Superintendência,  normas 
relativas à atualização e interpretação da legislação de trânsito e outros procedimentos que 
disciplinam a aplicação de penalidades;
III  -  organizar,  controlar  e  manter  atualizado  o  cadastro  de  registros  de  multas  e  o 
processamento das penalidades aplicadas, de acordo com as disposições legais;
IV - acompanhar e controlar a arrecadação de multas, taxas e outros valores decorrentes da 
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prestação de serviços;
V  -  controlar,  orientar  e  manter  cadastro  atualizado  de  talões  de  autos  de  infração 
distribuídos, extraviados ou danificados;
VI - controlar, orientar e gerenciar processos de cancelamento de multas;
VII - elaborar mapas gerenciais e demonstrativos de autuações, de penalidades aplicadas e 
da arrecadação de multas, bem como manter registros de débitos existentes;
VIII - preparar as informações técnicas atinentes aos processos judiciais acerca de multas, e
IX  -  coordenar  e  prestar  apoio  técnico  às  Comissões  Administrativas  de  Defesa  de 
Autuação - CADA, e às Juntas Administrativas de Recursos de Infrações - JARI.

Art. 82. Ao Núcleo de Registro de Acidentes e Medicina Rodoviária compete:
I  -  planejar,  coordenar,  orientar  e  executar  as  atividades  de  saúde no  âmbito  das  vias 
federais, quais sejam:
a) atendimento pré-hospitalar e resgate b) transporte inter-hospitalar;
c) transporte de órgãos;
d) apoio de saúde a operações da Unidade Regional;
e) apoio de saúde a dignitários e a outros órgãos;
f) comandos de saúde preventivos para o trânsito;
g) atividades de medicina do tráfego;
h) investigação de causas motivadoras de acidentes de trânsito;
i) confecção de estatísticas de atendimento às vítimas de acidentes.
II - realizar ou acompanhar cursos e treinamentos correlacionados às atividades elencadas 
no inciso I;
III  -  propor  a  aquisição  de  materiais  permanentes  e  de  consumo  correlacionados  às 
atividades elencadas no inciso I;
IV  -  representar  a  Unidade  Regional  junto  aos  Conselhos  Regionais  de  Medicina, 
Enfermagem,  Farmácia,  Psicologia,  Assistência  Social,  Odontologia,  Educação  Física, 
Secretarias de Saúde Estaduais e Municipais; Corpo de Bombeiro; Devesa Civil e outros 
órgãos e instituições locais com atividades congêneres na busca de convênios e parcerias 
para uma melhor consecução das atividades elencadas no inciso I;
V - orientar, controlar e executar as atividades relacionadas com a segurança do trânsito, 
prevenção e levantamento de locais de acidentes;
VI - propor medidas para a redução dos índices de acidentes e preservação da integridade 
física dos usuários e dos servidores quando em serviço;
VII - manter arquivos atualizados de boletins de ocorrências;
VIII - preparar e fornecer os elementos necessários à elaboração de relatórios e coleta de 
dados estatísticos de acidentes de trânsito;
IX -  orientar  e  fazer  cumprir  as  normas de segurança relativas ao trânsito  de produtos 
perigosos, elaborando planos e procedimentos para a condução ou atendimento a acidentes 
envolvendo esses produtos, bem como realizar estudos e análises sobre a legislação e as 
normas de segurança;
X  -  colaborar  com  a  educação  de  trânsito  ministrada  nas  escolas,  empresas  e  órgãos 
oficiais;
XI - promover a realização de trabalhos de fotografia técnica, desenhos, plantas, croquis e  
demais  meios  necessários à  ilustração e complementação dos serviços efetuados,  assim 
como controlar,  supervisionar e manter cadastro atualizado de formulários  destinados a 
boletins de ocorrências; e
XII - realizar estudos e pesquisas sobre acidentes de trânsito, objetivando, principalmente, a 
determinação  de  pontos  críticos,  assim como orientar  e  controlar  as  tarefas  relativas  a 
levantamentos, consolidação, análise e divulgação de dados e informações, promovendo a 
realização periódica de censos e outros métodos necessários à identificação dos fenômenos 
do trânsito rodoviário.

Foram conduzidos pelos respectivos Chefes imediatos, e encarregados nos casos do 
CMR e  CIOP,  de  forma  a  cumprir  as  atividades  determinadas  em Regimento  Interno e  acima 
descritas.

1.5.4 Seção de Recursos Humanos
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A Seção de Recursos Humanos (SRH), que em sua estrutura conta com o Núcleo de Legislação e 
Capacitação de Pessoal (NUCAP) e o Núcleo de Administração de Pessoal (NUAP), além das suas 
atividades usuais, prestou apoio administrativo, por meio da Comissão Regional de Concurso, ao 
concurso nacional para o cargo de Policial Rodoviário Federal; desenvolveu junto à Gerência Norte 
do Instituto Nacional do Seguro Social no Rio de Janeiro as diretrizes para a composição de uma 
unidade do Sistema Integrado de Assistência à Saúde do Servidor (SIASS) na forma do Decreto nº 
6853/2009; promoveu, em conjunto com a Seção de Policiamento e Fiscalização (SPF) e contando 
com  a  parceria  estabelecida  entre  o  Serviço  Social  de  Transporte/  Serviço  Nacional  de 
Aprendizagem do  Transporte  (SEST/SENAT)  e  o  Departamento  de  Polícia  Rodoviária  Federal 
(DPRF), campanha educativa que tem por objetivo reforçar junto aos trabalhadores em transporte a 
necessidade dos cuidados com a saúde, constituindo ações denominadas “Comandos de Saúde nas 
Rodovias” que, com o efetivo de 46 (quarenta e seis policiais rodoviários federais) e 103 (cento e 
três) colaboradores externos, propiciaram exames de saúde em 343 (trezentos e quarenta e três) 
trabalhadores  em transporte  rodoviário;  promoveu,  entre  cursos  e  treinamentos,  17  (dezessete) 
atividades de ensino, sendo 15 (quinze) desenvolvidas para servidores deste órgão, capacitando 552 
(quinhentos e cinquenta e dois) policiais, e 2 (duas) para atendimento a demandas de outros órgãos, 
capacitando 143 pessoas.

CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES DA POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL      

CURSO/
TREINAMENTO

CARGA
HORÁRIA

DATA DO 
EVENTO

 SERVIDORES 
CAPACITADOS

Nº  PROCESSO/
RECURSO FINANCEIRO

Treinamento e  habilitação  
em armamento

10 h 14/02/12    13 08657003983/2012-75
SEM CUSTO

Treinamento de técnicas para 
fiscalização do uso de álcool e 

outras drogas no transito 
(Parceria DPRF/MJ/SENAD)

16h 27 a 30/03/12   75 08657000390/2012-57
SEM CUSTO

Treinamento de técnicas para 
fiscalização do uso de álcool e 

outras drogas no transito 
(Parceria DPRF/MJ/SENAD)

16h 02 a 03/04/12   23 08657000390/2012-57
SEM CUSTO

Treinamento de técnicas para 
fiscalização do uso de álcool e 

outras drogas no transito 
(Parceria DPRF/MJ/SENAD)

16h 10  a 13/04/12  72 08657000390/2012-57
SEM CUSTO

Treinamento de técnicas para 
fiscalização do uso de álcool e 

outras drogas no transito
(Parceria DPRF/MJ/SENAD)

16h 16  a 19/04/12 12 08657000390/2012-57
SEM CUSTO

Treinamento de técnicas para 
fiscalização do uso de álcool e 

outras drogas no transito
(Parceria DPRF/MJ/SENAD)

20h 03 a  04/05/12
e

07 a 08/05/12

29 08657000390/2012-57
SEM CUSTO

 

Treinamento de técnicas para 
fiscalização do uso de álcool e 

outras drogas no transito
(Parceria DPRF/MJ/SENAD)

20h 14 a 15/05/12
e

16 a 17/05/12

16 08657000390/2012-57
SEM CUSTO

Treinamento de técnicas para 20h 21 a 24/05 26 08657000390/2012-57
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fiscalização do uso de álcool e 
outras drogas no transito

(Parceria DPRF/MJ/SENAD)

SEM CUSTO

Treinamento de técnicas para 
fiscalização do uso de álcool e 

outras drogas no transito
(Parceria DPRF/MJ/SENAD)

20h  28 a 31/05/12 32 08657000390/2012-57
 SEM CUSTO

Treinamento para a condução 
de veículos 4X4  - Off Road
(Em parceria com a Nissan)

  08h 24 a 25/07/12 49 08657013220/2012-32
R$  2.414,00

Treinamento  para  manutenção 
de viaturas 

(Em parceria com a Mitisubshi) 

 08h 28/08/12 16 08657015557/2012-84
R$ 603,00

Curso de Atualização dos 
Instrutores  de  Tiro

 08h 09/10/12 04 08657018417/2012-68
SEM CUSTO 

Treinamento de Patrulha
 Urbana

  04h 12/09/12  10 0865700613/2012-86
SEM CUSTO 

Treinamento e  habilitação  
em armamento

 08h 03 a 06/12/12 88 08657018417/2012-68
SEM CUSTO 

Treinamento e  habilitação  
em armamento

 08h 11 a 14/12/12 87 08657018417/2012-68
SEM CUSTO 

TOTAL 198h xxxxxx 552 R$  3.017,00

CURSOS/TREINAMENTOS MINISTRADOS PARA OUTRAS INSTITUIÇÕES 

CURSO/
TREINAMENTO

CARGA
HORÁRIA

DATA DO 
EVENTO

PESSOAL 
CAPACITADO

RECURSO 
FINANCEIRO

Treinamento de Manuseio e 
Esfriamento de Armas para 

Acautelamento
(Ministrado para o TRT/RJ)

12h 20 a 23/03/12 131 SEM CUSTO 

Curso de formação de  guias de 
cães de faro

(Ministrado para o  Exército 
Brasileiro)

260h 24/09/12  a

09/11/12

 12 SEM CUSTO 

TOTAL 272h xxxxxx 143 - 0 -

1.6  PRINCIPAIS PARCEIROS1.6  PRINCIPAIS PARCEIROS

1.6.1  1.6.1  Seção Administrativa e FinanceiraSeção Administrativa e Financeira

               Com relação ao item 1.6, a Seção Administrativa e Financeira não lida com órgão externos  
ou de iniciativa privada em parceria, razão pela qual pouco pode acrescentar neste assunto.
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1.6.2 Seção de Policiamento e Fiscalização

                    Vamos subdividir os principais parceiros em (i) inerentes e (ii) voluntários. Sendo os  
primeiros  aqueles  órgãos  que  influenciam  diretamente  na  consecução  dos  objetivos  da  PRF, 
independentemente da vontade da PRF; e os segundos aqueles que são voluntários e participam das 
ações programadas pela SPF por meio de convites.

(i) inerentes:

• Polícia Civil
• Bombeiro Militar
• SAMU
• PMERJ
• ANTT
• Polícia Federal
• DETRAN
• DNIT
• Concessionárias de Rodovia

(ii) voluntários

• Operação Lei Seca
• SEST/SENAT
• Receita Federal
• Prefeituras
• IBAMA

Vigilância Sanitária        

                  1.6.3     Seção de Recursos Humanos

              No que tange às principais parcerias estabelecidas com esta unidade, em especial com a 
Seção de Recursos Humanos, vale destacar as seguintes instituições: Ministério da Justiça (apoio 
administrativo),  Departamento  de  Polícia  Rodoviária  Federal  (apoio  administrativo),  Secretaria 
Nacional de Políticas sobre Drogas (capacitação), Instituto Nacional do Seguro Social (convênio 
SIASS),  Exército  Brasileiro  (capacitação),  Tribunal  Regional  do  Trabalho  no  Rio  de  Janeiro 
(capacitação),  Serviço  Social  de  Transporte/Serviço  Nacional  de  Aprendizagem  do  Transporte 
(Comandos de Saúde nas Rodovias), Mitsubishi Motors do Brasil (capacitação) e Nissan Brasil 
(capacitação).

2. INTRODUÇÃO2. INTRODUÇÃO

Instrumento de planejamento, acompanhamento e avaliação da gestão institucional, o 
presente Relatório de Gestão foi elaborado em consonância com a Instrução Normativa nº 63, de 1º 
de  setembro  de  2010,  com a  Decisão  Normativa  TCU nº  119  e  121/2012  e  Portaria  TCU nº 
150/2012, que deverá compor o relatório de Tomada de Contas Anual, relativamente ao exercício de 
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2012.
Este relatório visa correlacionar as metas, os resultados consolidados e a destinação dos 

recursos  contemplados  nos  Programas  de  Governo  0663  –  Segurança  Pública  nas  Rodovias 
Federais,  1386 – Desenvolvimento  Institucional  da Polícia  Rodoviária  Federal  e  0750 – Apoio 
Administrativo, no exercício de 2012. Desse modo, torna-se o instrumento de acompanhamento 
orçamentário  e  financeiro,  bem como de  avaliação  do  funcionamento  dos  serviços  a  partir  de 
critérios  definidos  de  eficiência,  eficácia  e  efetividade  das  ações  desenvolvidas  no  âmbito  do 
Departamento de Polícia Rodoviária Federal.

Em seu conteúdo, o Relatório de Gestão, conforme já referido, exibirá as realizações, os 
resultados operacionais e os índices de satisfação obtidos em função das metas programadas, bem 
assim o impacto alcançado em função das ações desempenhadas, considerando a estrutura atual 
atrelada  aos  recursos  consignados  e  consequentemente  aplicados,  cujos  resultados  obtidos 
subsidiam a tomada de decisões no que concerne à gestão.

O Relatório está organizado e  sistematizado de modo a que se possibilite a visualização 
das ações desenvolvidas pelo Departamento de Polícia Rodoviária Federal no decorrer do exercício 
de  2012  e  a  aplicação  dos  recursos  financeiros,  fornecendo  subsídios  para  o  planejamento  de 
políticas de segurança pública e assistência à saúde.

Para  a  sua  elaboração  foram  utilizados  como  instrumentos  norteadores  o  Plano 
Plurianual (PPA), o Orçamento autorizado na LOA 2011 e os relatórios de atividade das diversas 
áreas da Administração central, das Superintendências e dos Distritos Regionais, o que possibilita 
uma  perspectiva  macro  com  acompanhamento  setorizado,  de  sorte  que  a  abordagem  está 
centralizada na Gestão de Programas e Ações.

Com o presente documento, o Departamento de Polícia Rodoviária Federal encerra o 
exercício, enaltecendo sua missão institucional de Preservar a vida e promover a paz pública com 
segurança cidadã como processo permanente de gestão,  pela prática da responsabilidade social, 
desenvolvendo e promovendo ações comprometidas com a segurança, a cidadania e a integridade 
física e patrimonial dos usuários das rodovias federais.

                                                    ANTÔNIO VITAL DE MORAES JÚNIOR
Superintendente Regional
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3. PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO, PLANO DE METAS E DE AÇÕES3. PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO, PLANO DE METAS E DE AÇÕES

3.1  Planejamento das Ações da Unidade Jurisdicionada3.1  Planejamento das Ações da Unidade Jurisdicionada

Seção Administrativa e FinanceiraSeção Administrativa e Financeira

                Informamos que, com relação ao item 2.1 letra f., o qual trata das ações planejadas para  
que a unidade pudesse atingir os objetivos estratégicos estabelecidos, no exercício de 2012, a Seção 
Administrativa e Financeira licitou e contratou empresa especializada em elaboração de projeto 
executivo para construção de hangar para sediar a base de operações aéreas da 5ª SRPRF/RJ, ponto 
estratégico para o desenvolvimento pretendido das atividades operacionais da Regional.
                Ainda, com relação ao item 2.2 letra c, que trata das adequações nas estruturas de pessoal,  
tecnológica,  imobiliária,  entre  outros,  a  Seção Administrativa  e  Financeira,  além de  manter  os 
contratos de telecomunicação, incluindo aí serviços de telefonia móvel e fixa, local e interurbana, 
além de serviço de rede, licitou e contratou a reforma e ampliação de 07(sete) unidades (postos de 
fiscalização)  em  rodovias  não  concessionadas,  proporcionando  instalações  mais  adequadas  ao 
desempenho da atividade fim da UJ.

     Quanto aos demais itens, esta SAF não possui informações suficientes para elaboração de 
resposta.

Seção de Policiamento e Fiscalização

                  Conforme Planejamento Estratégico do DPRF:

     Principal objetivo estratégico traçado para a 5ª SRPRF/RJ foi o atingimento de metas de 
fiscalização,  traduzidos  em  indicadores  de  desempenho,  como  Veículos  Fiscalizados,  Pessoas 
Fiscalizadas e Testes de Etilômetros.

As metas da Regional foram determinadas  pelo DPRF, por meio da  Instrução de 
Serviço nº 004/2011/CGO, de 14 de dezembro de 2011, que estabeleceu as seguintes Metas de 
Indicadores Operacionais a serem atingidas pela 5ª SRPRF/RJ, objetivando a redução de acidentes:

Pessoas Fiscalizadas – 341.556
Veículos Fiscalizados – 341.556
Testes de alcoolemia – 49.184

A partir  destes  parâmetros  a  Regional  descentralizou  as  metas  entre  as  suas  8 
delegacias, conforme quadro abaixo, e levando em consideração as peculiaridades de cada trecho, 
além da quantidade de efetivo por Delegacia:

Metas 2012 
Delegacias

Veículos Fiscalizados Pessoas Fiscalizadas Teste de Etilômetros

Meta diária Meta anual Meta diária Meta anual Meta diária Meta anual

1ª 150 54.900 150 54.900 32 11.712

2ª 200 73.200 200 73.200 32 11.712

3ª 100 36.600 100 36.600 15 5.490

4ª 100 36.600 100 36.600 15 5.490
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5ª 80 29.280 80 29.280 12 4.392

6ª 120 43.920 120 43.920 20 7.320

7ª 120 43.920 120 43.920 18 6.588

8ª 130 47.580 130 47.580 18 6.588

Total 1.000 366.000 1.000 366.000 162 59.292

 As  principais  ações  planejadas  para  o  atingimento  das  metas  foram  o  projeto 
Rodovida, em parceria com outros órgãos de fiscalização como a Lei Seca do Estado do Rio de 
Janeiro e BPRV, realizados até fevereiro de 2012, e a partir de então, comandos específicos 
diariamente nas delegacias.

3.2 ESTRATÉGIAS DE ATUAÇÃO FRENTE AOS OBJETIVOS ESTRATÉGICOS
  

                      Seção de Policiamento e Fiscalização       

                  Estratégias adotadas:

a) Avaliação dos riscos que poderiam impedir o cumprimento dos objetivos:

• Falta de efetivo para atingimento das metas e,  assim,  propiciar maior  sensação de 
segurança nas rodovias federais.

• Falta de estrutura adequada nas unidades de fiscalização (Postos), como instalações 
precárias e não aprimoradas tecnologicamente.

• Falta de recursos para a necessária adequação.
• Não  cumprimento  por  parte  das  concessionárias  das  rodovias  dos  Planos  de 

Exploração das Rodovias – PER, partes integrantes dos contratos de concessão, que 
determinam ampliação e melhoramento das vias e das edificações dos órgãos com 
circunscrição sobre as vias.

• Dificuldade e extrema burocratização na aferição dos equipamentos metrológicos de 
fiscalização, como etilômetros, cujo custeio de manutenção e aferição é extremamente 
dispendioso haja vista a reserva de mercado da única empresa, em todo o país, que 
realiza  tal  manutenção,  e  do  INMETRO,  único  instituto  no  país,  que  realiza  as 
aferições.

• Dificuldade e extrema burocratização nos processos de licitações regulados pela Lei nº 
8.666/90,  para  implementação  de  contratação  de  serviços  de  telefonia,  internet  e 
comunicação em geral das unidades e equipes,  manutenção de viaturas, e contratação 
de uma forma geral por parte do serviço público para equipamentos e serviços que 
subsidiam a atividade operacional.

• Dificuldade e extrema burocratização nos encaminhamentos das ocorrências à Polícia 
civil, que imobilizam as equipes PRFs nas delegacias enquanto aguardam a lavratura 
dos Bos e demais procedimentos, aumentando sobremaneira o tempo de resposta nos 
atendimentos e desguarnecendo os trechos por períodos demasiadamente longos.

b) Revisão de macroprocessos internos:

Em fevereiro de 2012 a estrutura administrativa da 5ª SRPRF/RJ foi readequada às 
atuais demandas de segurança pública do Estado. Assim, das 10 delegacias anteriormente existentes 
alguns  trechos  foram  redistribuídos,  Postos  foram  transformados  em  “Pontos  de  Apoio  para 
Fiscalização – PAF” e rondas e seus trechos de cobertura foram redefinidos de forma que restaram 8 
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delegacias reagrupadas em razão das características baixo listadas

• similaridade de características dos trechos;
• números de ocorrências criminais e de acidentes de trânsito;
• similaridade na natureza das ocorrências;
• distribuição do efetivo disponível;
• possibilidade de maior cobertura do trecho pelas viaturas disponíveis;
• maior visibilidade das viaturas no trecho;
• capacidade de gestão operacional e administrativa das novas circunscrições

c) e d) – de competência de outras Seções e Núcleos

e) Estratégias relevantes:

A integração  com outros  órgãos,  especialmente  no  projeto  Rodovia,  foi  de  vital 
importância para o sucesso do projeto, e atingimento das metas.

O acompanhamento permanente das metas também foi de fundamental importância.

3.3     EXECUÇÃO DO PLANO DE METAS OU DE AÇÕES

                  Seção de Policiamento e Fiscalização

                 Resultados das ações planejadas:

No ano de 2012, apesar de todas as dificuldades estruturais, a PRF/RJ superou as 
metas estipuladas, conforme quadra abaixo:

Indicadores Metas definidas Meta alcançada

Pessoas Fiscalizadas 341.556 451.802

Veículos Fiscalizados 341.556 481.355

Testes de alcoolemia 49.184 85.297

b) as metas foram atingidas

c) Impactos dos resultados das ações nos objetivos estratégicos:

Tivemos redução nos índices de acidentes, conforme quadro abaixo:

2011 2012

Total de acidentes 18.274 17.660

Nº de vítimas fatais 559 574

Nº de feridos 5.281 5.425

Nº de acidentes com vítimas fatais 493 459 (*)

(*) Importa esclarecer que o índice de acidentes com vítimas fatais foi o menor 
dos últimos 6 (seis) anos
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3.4     INDICADORES

             Seção de Policiamento e Fiscalização

                  Não há indicadores que permitam a avaliação da gestão.

Os indicadores para acompanhamento das metas  já  foram descritos  acima,  sendo 
Veículos Fiscalizados, Pessoas Fiscalizadas e Teste de Etilômetros.

Os  avanços  e  melhorias  detectados  ao  longo  de  2012  são  caracterizados  por 
mudanças  de  comportamentos  internos,  tais  como maior  envolvimento  e  comprometimento  do 
efetivo,  obtido  por  meio  de permanente  acompanhamento  dos  gestores  do trabalho realizado e 
empenho  nas  resoluções  das  dificuldades  encontradas  pelo  efetivo  no  cumprimento  de  suas 
atribuições, fatores que, sem dúvida, implicam na qualidade do serviço prestado à sociedade.

As necessidades de correções e mudanças de rumos, concentram-se basicamente em 
questões estruturais, conforme já salientado.   

4. ESTRUTURA DE GOVERNANÇA E DE AUTOCONTROLE DA GESTÃO

4.1.   Estrutura de Governança

                   Não se aplica à Unidade Jurisdicionada. 

               O item nº  3.3 do anexo II  da  DN-TCU nº  119/2012 não se  aplica  à  Unidade 
Jurisdicionada.
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 4.2.   Avaliação do Funcionamento dos Controles Internos

Quadro 4.2.1 – Avaliação do Funcionamento dos Controles Internos da 
UJ

ELEMENTOS DO SISTEMA DE CONTROLES INTERNOS A SEREM 
AVALIADOS VALORES

Ambiente de Controle 1 2 3 4 5
1. A alta  administração  percebe  os  controles  internos  como  essenciais  à 

consecução  dos  objetivos  da  unidade  e  dão  suporte  adequado  ao  seu 
funcionamento.

X

2. Os mecanismos gerais de controle instituídos pela UJ são percebidos por 
todos  os  servidores  e  funcionários  nos  diversos  níveis  da  estrutura  da 
unidade. 

X

3. A comunicação dentro da UJ é adequada e eficiente. X
4. Existe código formalizado de ética ou de conduta. X
5. Os procedimentos e as instruções operacionais são padronizados e estão 

postos em documentos formais. X

6. Há  mecanismos  que  garantem  ou  incentivam  a  participação  dos 
funcionários  e  servidores  dos  diversos  níveis  da  estrutura  da  UJ  na 
elaboração dos procedimentos,  das instruções operacionais ou código de 
ética ou conduta.

X

7. As  delegações  de  autoridade  e  competência  são  acompanhadas  de 
definições claras das responsabilidades. X

8. Existe  adequada  segregação  de  funções  nos  processos  e  atividades  da 
competência da UJ. X

9. Os  controles  internos  adotados  contribuem  para  a  consecução  dos 
resultados planejados pela UJ. X

Avaliação de Risco 1 2 3 4 5
10. Os objetivos e metas da unidade jurisdicionada estão formalizados. X
11. Há clara identificação dos processos críticos para a consecução dos 

objetivos e metas da unidade. X

12. É prática da unidade o diagnóstico dos riscos (de origem interna ou 
externa)  envolvidos  nos  seus  processos  estratégicos,  bem  como  a 
identificação da probabilidade de ocorrência desses riscos e a consequente 
adoção de medidas para mitigá-los.

X

13. É prática da unidade a definição de níveis de riscos operacionais, de 
informações e de conformidade que podem ser assumidos pelos diversos 
níveis da gestão. 

X

14. A  avaliação  de  riscos  é  feita  de  forma  contínua,  de  modo  a 
identificar  mudanças  no  perfil  de  risco  da  UJ  ocasionadas  por 
transformações nos ambientes interno e externo.

X

15. Os riscos identificados são mensurados e classificados de modo a 
serem tratados em uma escala de prioridades e a gerar informações úteis à 
tomada de decisão.

X
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16. Não há ocorrência  de fraudes e perdas  que sejam decorrentes de 
fragilidades nos processos internos da unidade. X

17. Na ocorrência de fraudes e desvios, é prática da unidade instaurar 
sindicância para apurar responsabilidades e exigir eventuais ressarcimentos. X

18. Há norma ou regulamento para as atividades de guarda, estoque e 
inventário de bens e valores de responsabilidade da unidade. 

Procedimentos de Controle 1 2 3 4 5
19. Existem políticas e ações, de natureza preventiva ou de detecção, 

para  diminuir  os  riscos  e  alcançar  os  objetivos  da  UJ,  claramente 
estabelecidas.

X

20. As  atividades  de  controle  adotadas  pela  UJ  são  apropriadas  e 
funcionam consistentemente de acordo com um plano de longo prazo. X

21. As  atividades  de  controle  adotadas  pela  UJ  possuem  custo 
apropriado ao nível de benefícios que possam derivar de sua aplicação. X

22. As  atividades  de  controle  adotadas  pela  UJ  são  abrangentes  e 
razoáveis e estão diretamente relacionadas com os objetivos de controle. X

Informação e Comunicação 1 2 3 4 5
23. A  informação  relevante  para  UJ  é  devidamente  identificada, 

documentada,  armazenada  e  comunicada  tempestivamente  às  pessoas 
adequadas.

X

24. As  informações  consideradas  relevantes  pela  UJ  são  dotadas  de 
qualidade suficiente para permitir ao gestor tomar as decisões apropriadas. X

25. A informação disponível para as unidades internas e pessoas da UJ é 
apropriada, tempestiva, atual, precisa e acessível. X

26. A Informação divulgada  internamente  atende às  expectativas  dos 
diversos  grupos  e  indivíduos  da  UJ,  contribuindo  para  a  execução  das 
responsabilidades de forma eficaz.

X

27. A  comunicação  das  informações  perpassa  todos  os  níveis 
hierárquicos da UJ, em todas as direções, por todos os seus componentes e 
por toda a sua estrutura.

X

Monitoramento 1 2 3 4 5
28. O sistema de controle interno da UJ é constantemente monitorado 

para avaliar sua validade e qualidade ao longo do tempo. X

29. O sistema de controle interno da UJ tem sido considerado adequado 
e efetivo pelas avaliações sofridas. X

30. O sistema de controle interno da UJ tem contribuído para a melhoria 
de seu desempenho. X

Análise Crítica:

Escala de valores da Avaliação:
(1) Totalmente inválida: Significa que o conteúdo da afirmativa é integralmente não observado no contexto da UJ.
(2) Parcialmente inválida: Significa que o conteúdo da afirmativa é parcialmente observado no contexto da UJ, porém, em sua minoria.
(3) Neutra: Significa que não há como avaliar se o conteúdo da afirmativa é ou não observado no contexto da UJ.
(4) Parcialmente válida: Significa que o conteúdo da afirmativa é parcialmente observado no contexto da UJ, porém, em sua maioria.
(5) Totalmente válido. Significa que o conteúdo da afirmativa é integralmente observado no contexto da UJ.

4.2.2 Análise Crítica
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4.3. Sistema de Correição
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     4.4.    Cumprimento pela Instância de Correição da Portaria nº 1.043/2007/CGU

    Estrutura: a Corregedoria Regional e o Núcleo de Assuntos Internos contam com dois 
veículos descaracterizados e 13 servidores em atividade;
 Base normativa: art. 92 da Portaria nº 1.375, de 2 de agosto de 2007, Publicada do DOU nº 
150 de 6 de agosto  de 2007 (Regimento Interno),  Regulamento  Disciplinar,  Portaria  nº 
1.534, de 14 de novembro de 2002 e Instrução Normativa nº 01-CG, de 27 de janeiro de 
2010.

             Os processos instaurados são imediatamente lançados na base de dados do  CGU-PAD, 
estando atualizada,  nos  termos  do arts.  4º  e  5º  da  Portaria  nº  1.043,  de  24  de julho  de 2007,  
Controladoria-Geral da União.

 

2009 2010 2011 2012
Processos 
Pendentes

2430 85 272 60

Processos Novos 
(autuações)

1278 135 81 48

Instaurados 802 120 83 42
Encerrados 
(instaurados ou 
não

1712 452 164 39

2009 2010 2011 2012
Absolvições 60 125 24
Advertências 48 10 13 2
Suspensões 89 3 8 5
Demissões / 
Cassações de 
Aposentadoria

42 5 17 3

Notas de culpa 1 0 0 0
Encontros de 
Corregedoria

1 1 2 0

Operações de 
Corregedoria

10 35 8 0

Prisões de 
Servidor

25 8 9 0

Prisões por 
corrupção

Não contabilizado 4 3 0

Cursos de PAD 88 servidores 0 0 1
Curso de 
Investigação 
Correicional

Não 
realizado(falta de 

verba)

1 1 0
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Orçamento R$ 1.800.000,00 R$ 92.556,42 R$ 34.843,68 R$ 70.850,75

08650001787200921 SUPOSTAS LIBERAÇÕES IRREGULARES DE VEÍCULOS, constada em 
vigilância.

08657000002201157 SUBTRAÇÃO DE MERCADORIAS TOMBADAS POR, 
SUPOSTAMENTE, POLICIAIS RODOVIÁRIOS FEDERAIS DE 
ACIDENTE QUE ATENDIAM. Suposta negociação para darem proteção à 
carga tombada.

08657001806200797 SUPOSTA AGRESSÃO A USUÁRIO.
08657003541201229 Discussão entre servidores
08657004919200825 Os autos tratam de representação feita pelo Sr. Alcio Dantas de Azevedo, 

relatando possíveis irregularidades na fiscalização de veículos transportados 
em uma cegonha, no posto PRF no pedágio da BR 040 área da 1ª Delegacia 
localizado em Duque de Caxias no  dia 02/03/2008.

08657005794201237 Trata-se de comunicação do ex-chefe da então 10ª Delegacia de Polícia 
Rodoviária Federal nesta Regional, localizada na cidade de Campos dos 
Gouytacazes, dando conta que o Policial Rodoviário Federal DALTON 
ELIÉZER DE ANDRADE, matrícula 1.069.990, encaminhou documentos 
ao Ministério Público Federal como se falasse em nome da 10ª Delegacia 
sem autorização do chefe daquela Unidade, além de encaminhar cópias, sem 
autorização da chefia, de documentos que estavam arquivados na sede da 
Delegacia.

08657007986200711 Suposta adulteração de dados insetos no auto de infração B05900160-7.
08657008786200785 DISPARO DE ARMA DE FOGO. SUPOSTA VÍTMIA: WESLEY DA 

SILVA CARMO. DISCUSSÃO E AGRESSÕES MÚTUAS.
08657009652201087 Versa o presente processo sobre representação da Seção Administrativa e 

Financeira por infrações de trânsito cometidas por servidor desta 5ª 
SRPRF/RJ, quando em condução de viaturas oficiais, com vistas à análise de 
seus potenciais efeitos disciplinares e providências decorrentes.

08657010219200799 VALIMENTO. SOLICITAÇÃO DE VANTAGEM INDEVIDA. 
08657010475201243 O presente documento obtido junto à 3ª Delegacia tem por objeto apurar 

disparos de arma de fogo em via pública, tendo resultado em lesões 
corporais em condutor de motocicleta que não atendeu a determinação de 
parada empreendendo fuga.

2. Foi qualificado o condutor como Luciano Ferreira da Silva conforme 
BOP de comunicação 1186355 em anexo, tal ocorrência foi registrada na 
166ª DP sob o nº 575/2012.  No relato consta que o condutor teria ido de 
encontro com o policial Jorge Eduardo, matrícula 1.503.626, tendo o mesmo 
se esquivado e sacado sua arma disparando no pneu do veículo tendo então 
parado o mesmo, e na abordagem foi verificado que a motocicleta não era 
roubada mas o condutor não era habilitado. Foi informado que o condutor 
foi ferido nas costas e teria sido encaminhado para Santa Casa de Angra dos 
Reis. Não consta relato de disparo efetuado pelo condutor ou arma em sua 
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posse. 
08657010931201255 Em junho de 2006, em data não especificada pela vítima FRANCISCO 

EDIVAN MOTA, por volta das 4h30m, em trecho da R-040 situado próximo 
ao pedágio de Pedro do Rio, neste município,o policial rodoviário federal 
Sérgio Cavalcante de Albuquerque abordou a veículo fiorino, placa LBV 
4110, e verificando que o condutor possuía diversas peças de roupa subtraiu 
4 peças de roupa.

08657011247201118 EXERCÍCIO IMCOMPATÍVEL DA ADVOCÁCIA – CARGO PRF.
08657012459201295 Foi juntado a presente investigação preliminar o BRAT 235159 do 31ºBPM, 

em que consta acidente ao adentrar para direita em pista dupla, o veículo 
teria derrapado em ?areia? vindo a cair em um córrego. Indicamos ainda que 
consta observação no verso da folha 8 que o condutor não portava a sua 
CNH no momento do acidente. Não consta perícia na PCERJ sobre o 
acidente em tela. Consta a declaração do condutor, o policial JOSÉ 
CARLOS PEREIRA DOS SANTOS, em folha 03 do presente processo. 
Temos fotos do acidente em folhas 04 usque 06.

08657012964201230 Versa a presente análise sobre informação jornalística veiculada em 18 de 
junho de 2012, pelo Jornal ?O Dia? desta Capital fluminense. A reportagem, 
em linhas gerais, faz alusão a concursos públicos da área federal, contendo, 
em seu bojo, referência ao PRF Rodrigo Dias de Menezes, matrícula XXXX 
qualificando-o como diretor do curso ?Concurso Virtual? (folha 04) e 
expondo sua fotografia, de modo a individualizá-lo com suficiência 
necessária.

08657013332201111 não COMPARECIMENTO A AUDIÊNCIA JUDICIAL, SEM 
JUSTIFICATIVA.

08657013576201276 Trata-se de investigação preliminar com vistas a verificar comunicação 
efetuada pelo chefa da, então, 5ª Delegacia ? Rio Bonito, informando que no 
dia 15fev2012, por volta das 16:50h, ao chegar ao Posto de Rio Bonito 
(F5/5-02), se deparou com a instalação trancada impedindo seu acesso. Após 
efetuar várias tentativas para chamar a atenção dos integrantes do posto e 
efetuar três ligações telefônicas para o mesmo, conseguiu que o Adjunto 
falasse através do telefone particular quando, finalmente após cerca de 
20(vinte) minutos, conseguiu acessar o interior da unidade.

08657014031201287 Solicitação de vantagem pecuniária para liberação irregular de veículo
08657014091201208 SOLICITAÇÃO DE VANTAGEM INDEVIDA.
08657014476201003 SOLICITAÇÃO DE VANTAGEM EM DINHEIRO PARA LIBERAR 

VEÍCULO SUPOSTAMENE IRREGULAR.
08657014842201288 Inserção fora do praza de dados de acidente atendido por servidor. 
08657014843201222 Trata o presente processado de apuração de utilização de peça de uniforme 

de policial rodoviário federal por pessoa estranha aos quadros do 
Departamento de Polícia Rodoviária Federal em evento festivo no tipo ?festa 
à fantasia?, noticiado através de denúncia anônima feita diretamente no 
Portal da Ouvidoria do DPRF, contendo fotos onde aparece, ao lado do 
fantasiado o policial rodoviário federal JOSÉ CLÁUDIO GONÇALVES 
BERNARDO, matrícula nº. 1502808, lotado na 2ªDel/5ªSPRF-RJ
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08657015564201286 Os autos tratam de reclamação da concessionária Autopista Fluminense, 
quanto à fiscalização realizada por PRF identificado por Egger de serviço 
em 03/07/2012 no Km 308 da BR 101 no trecho da 2ª Delegacia, o qual 
teria, em tese, retido e autuado veículo prestador de serviço em fiscalização 
inadequada.

08657015832201189 Perda de bem controlada da União.
08657015883201119 O denunciante alega que foi maltratado pelo servidor.
08657015884201155 Trata-se de denúncia encaminhada pela 10ª Delegacia onde o Sr. PAULO 

AFONSO BARROS RIBEIRO relata ter sofrido lesões 
08657015935201220 Os autos tratam de comunicação de suposto desvio de conduta por parte de 

policiais da 2ª Delegacia que, não teriam atendido a determinação de 
deslocamento para cumprimento de Ordem de Missão emitida pelo chefe da 
Delegacia.

2.Em parte diária do adjunto consta a informação de que não conseguiu 
contato com a equipe e que o posto F.5.2.02, foi informado pelo PRF Rangel 
de que o policial Egger teria saído para atender acidente e o policial Caldeira 
teria saído para faculdade.

08657015936201274 Os autos tratam de reclamação do 2ª Delegacia, o qual informa que o 
policial Egger não teria entregue o recibo do memorando de apresentação 
184/2012/2ªDEL, tendo o mesmo respondido no memorando interno 
06/2012 que teria recebido o memorando que não se recordava, porém o 
mesmo teria sido entregue em data anterior à apresentação.

08657016482201178 SERVIDOR SÓCIO, SUPOSTAMENE IRREGULAR, DE EMPRESA.
08657016526201160 Ausentar-se do serviço de autorização da chefia imeditata.
08657017928201262 Possíveis irregularidades no processo de licitação da empresa Locanty à 5ª 

SRPRF/RJ.
08657018014201138 O presente processo teve origem no documento encaminhado pelo Promotor 

de Justiça titular da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Itaboraí, onde 
relata que no dia 21 de setembro de 2011, por volta das 11, trafegava pela 
BR 101, quando presenciou um veículo, Ford/Ecosport, em alta velocidade, 
realizando ultrapassagens proibidas, ?parecendo estar em fuga?.
02. Afirma o Promotor de Justiça que avistou uma viatura da 
Polícia Rodoviária Federal e comunicou o fato ao Policial Rodoviário 
Federal CLAUDIO BERNADO, matrícula 1.502.808, para que abordasse o 
veículo suspeito obtendo como resposta do policial, uma indagação: ?
filmou??. Perguntado se iria tomar alguma providência o policial teria 
respondido: ?não vou não amigo?.
03. De acordo com o documento mencionado o Policial 
Rodoviário Federal, cerca de 30 minutos após a conversa com o Promotor de 
Justiça compareceu ao Gabinete da 1ª Promotoria de Justiça daquela 
Comarca no intuito de ?desfazer o mal entendido?, desculpando-se sob a 
alegação de não ter ouvido que se tratava de um Promotor de Justiça.

08657018032201110 EXTRAVIO DE COLETE BALÍSTICO ACAUTELADO COM SERVIDOR 
POLICIAL.

08657019385201137 Os autos versam sobre solicitação da Comarca de Barra do Piraí através do 
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ofício nº 588/2011/OF, que solicita a apuração da conduta dos PRF´s 
envolvidos no atendimento da ocorrência nº 522.382.

2. A ocorrência foi atendida pelos PRF´s Bruno Cursino, matrícula nº 
1.480.444   e André Tavares Fernandes, matrícula nº 1.480.607  e os dois 
PRF's tiveram suas declarações colhidas via e-mail funcional.

08657019523201188 Suposta solicitação de dinheiro para fazer escolta rodoviária.
08657021089201104 Os autos tratam de comunicação feita pelo chefe da 1ª Delegacia sobre o não 

atendimento de acidente de transito, em plantão do dia 14/10/2011, no Km 
125 da BR 040, em que a equipe da C.5.1.04 foi comunicada, porém o 
acidente não foi atendido por equipe da PMERJ ou da PRF.

08657021479201176 Trata-se de investigação preliminar com vistas a verificar comunicação 
efetuada pela 3ª Vara Federal Cível da Seção Judiciária do Rio de Janeiro 
solicitando informações do servidor administrativo BENJAMIN DA SILVA 
PELEGRINO em virtude de o mesmo responder perante aquela vara ação de 
improbidade administrativa nos autos do processo nº. 0006457-
30.2010.4.02.5101.

08657021935201269 Desaparecimento de veículos sob guarda da Polícia Rodoviária Federal.
08658002411200700 Solicitação de vantagem indevida em quantia de dinheiro,.
08659006724200719 Versa o presente processo sobre representação da Seção Administrativa e 

Financeira por infrações de trânsito cometidas por servidor desta 5ª 
SRPRF/RJ, quando em condução de viaturas oficiais, com vistas à análise de 
seus potenciais efeitos disciplinares e providências decorrentes.

08659007897200916 Versa o presente processo sobre representação da Seção Administrativa e 
Financeira por infrações de trânsito cometidas por servidor desta 5ª 
SRPRF/RJ, quando em condução de viatura oficial, com vistas à análise de 
seus potenciais efeitos disciplinares e providências decorrentes.

08670001072200778 O presente processo versa sobre denúncia, formulada pelo SR. SAMUEL 
CAVALCANTE DA SILVA na Corregedor Regional da PRF em Alagoas 
(fls. 02 a 04), de suposto ilícito cometido por PRF´s em abordagem policial a 
ônibus da Viação Nacional S.A. em 11/09/2007 no posto PRF de Três Rios / 
RJ. O denunciante declarou que ele e outro passageiro tiveram suas 
mercadorias retidas, sendo algumas devolvidas para seguirem viagem sem 
serem encaminhados à Delegacia para registro de ocorrência.

      5.  PROGRAMAÇÃO  E  EXECUÇÃO  DA  DESPESA  ORÇAMENTÁRIA  E 
FINANCEIRA

                   
Quadro 5.1.1.1 – Programa de Governo constante do PPA – Temático
Não aplicável.

Identificação do Programa de Governo
Código 
Programa

0663
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Título Segurança Pública nas Rodovias Federais
Órgão 
Responsável 30107 - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – DPRF/MJ

Fontes de Recursos (PPA e LOA) (em R$ 1,00)

Fontes de Recursos
Valores do Exercício 2012 1.Valor Remanescente 

(d – e)1.Previsto no 
PPA 2.Fixado na LOA

a) Orçamento Fiscal e da 
Seguridade Social R$ 0,00

b) Outras Fontes
c) Subtotais (a + b)
d) Valor Global Previsto no PPA

Execução Orçamentária e Financeira do Programa     (em R$ 1,00)       
Despesa 

Empenhada
Despesa 

Liquidada
Restos a Pagar Valores PagosProcessados Não Processados

R$ 286.733,37 R$ 283.088,86 R$ 0,00 R$ 3.644,51 R$ 283.088,86
Objetivos Relacionados ao Programa

Código Descrição Órgão ou Unidade Responsável Pelo 
Gerenciamento

NÃO SE APLICA – PPA 2008 A 2011

Nota: Trata-se de crédito extraordinário reaberto em 2012, na ação Ações de Segurança Pública, a 
cargo da Polícia Rodoviária Federal, na Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento 
Sustentável – Conferência rio+20 (programa relativo ao ppa 2008-2011).
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Identificação do Programa de Governo
Código 
Programa

2070

Título Segurança Pública com cidadania
Órgão 
Responsável 30107 - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – DPRF/MJ

Fontes de Recursos (PPA e LOA) (em R$ 1,00)

Fontes de Recursos
Valores do Exercício 2012 2.Valor Remanescente 

(d – e)3.Previsto no 
PPA 4.Fixado na LOA

e) Orçamento Fiscal e da 
Seguridade Social R$ 331.198.174,00

f) Outras Fontes
g) Subtotais (a + b)
h) Valor Global Previsto no PPA

Execução Orçamentária e Financeira do Programa     (em R$ 1,00)       
Despesa 

Empenhada
Despesa 

Liquidada
Restos a Pagar Valores PagosProcessados Não Processados

R$ 
8.177.288,65 R$ 3.649.486,67 R$ 0,00 R$ 4.527.801,98 R$ 3.649.486,67

Objetivos Relacionados ao Programa

Código Descrição Órgão ou Unidade Responsável Pelo 
Gerenciamento

0825 Aprimorar o combate à criminalidade, com ênfase em 
medidas de prevenção, assistência, repressão e 

fortalecimento das ações integradas para superação do 
tráfico de pessoas, drogas, armas, lavagem de dinheiro 
e corrupção, enfrentamento de ilícitos característicos 

da região de fronteira e na intensificação da 
fiscalização do fluxo migratório.

Ministério da Justiça - MJ

0830 Propiciar a atuação de excelência dos órgãos de 
segurança pública da União, dos estados, do Distrito 

Federal e dos municípios, assim como de outras 
instituições, com ênfase no aprimoramento de suas 

estruturas físicas, organizacionais e modelos de gestão, 
do desenvolvimento de sistemas de informação e 

bancos de dados, do fortalecimento da atividade de 
inteligência e reestruturação e modernização do 

sistema de produção da prova material.

Ministério da Justiça – MJ

0833 Fortalecer a segurança viária e a educação para o 
trânsito, ampliando a capacidade de policiamento, 

monitoramento e fiscalização nas rodovias federais e 
integrando ações relacionadas à temática

Ministério da Justiça – MJ

ANÁLISE CRÍTICA:

O gestor deverá fazer análise sintética da execução dos programas de responsabilidade da UJ
contemplando as seguintes visões:
• Cumprimento das metas: Análise sintética do cumprimento das metas, se possível, avaliando
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o impacto dos resultados alcançados na consecução dos objetivos de médio e longo prazo da
UJ;

• Eventuais problemas de execução: Evidenciação de eventos que tenham prejudicado a
execuçao dos programas, tais como: dotação insuficiente, contingenciamento, não obtenção de
licença ambiental no prazo previsto, liberação de recursos orçamentários e financeiros fora dos
prazos previstos, problemas na licitação, etc.;
• Superações significativas das metas estabelecidas: Evidenciação e justificativa dos eventos
que provocaram a superação de forma significativa das metas estabelecidas;
• Restos a pagar: Análise crítica sobre o reflexo dos restos a pagar, especialmente os restos a
pagar não processados, na execução do programa.
• Além dessas questões o gestor poderá abordar, de forma concisa, outros aspectos do programa
que julgar relevante para a compreensão do desempenho do exercício.
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QUADRO 5.1.2.1 – OBJETIVOS DE PROGRAMA TEMÁTICO DE RESPONSABILIDADE 
DA UJ

Identificação do Objetivo
Código 0825

Descrição

Aprimorar o combate à criminalidade, com ênfase em medidas de prevenção, assistência, 
repressão e fortalecimento das ações integradas para superação do tráfico de pessoas, drogas, 
armas, lavagem de dinheiro e corrupção, enfrentamento de ilícitos característicos da região de 
fronteira e na intensificação da fiscalização do fluxo migratório.

Programa 2070 - SEGURANÇA PÚBLICA COM CIDADANIA
Órgão 
Responsável MINISTÉRIO DA JUSTIÇA - MJ

Execução Orçamentária e Financeira do Objetivo (em R$ 1,00)       
Dotação Despesa Restos a Pagar Valores PagosInicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados

R$ 
80.017.000,00 R$ 121.845.255,00 R$ 197.130,54 R$ 197.130,54 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 197.130,54

Metas do Exercício
Orde

m Descrição Unidade de 
Medida

Meta Física Meta Financeira
Prevista Realizada Prevista Realizada

01 Ampliar de 10.400.000 para 
24.000.000 os procedimentos de 

fiscalização de pessoas nas 
rodovias federais

Unidade

02  Implantar 21 Unidades Especiais 
de Fronteira da Polícia 
Rodoviária Federal. 

Unidade

03 Implantar 66 monitoramentos 
eletrônicos (OCR) - Sistema 
Alerta Brasil

Unidade

04 Implementação de um Sistema de 
Tratamento de Dados de 
Inteligência Policial do 
Departamento de Polícia 
Rodoviária Federal nas 
fronteiras. 

Unidade

05 Modernização de 21 Unidades do 
Sistema Integrado de Inteligência 
policial para Unidades do 
Departamento de Polícia Federal 
nas fronteiras.

Unidade

NOTA: METAS PARA TODA A VIGÊNCIA DO PPA 2012-2015
Não aplicável.
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Identificação do Objetivo
Código 0830

Descrição

Propiciar a atuação de excelência dos órgãos de segurança pública da União, dos estados, do 
Distrito Federal e dos municípios, assim como de outras instituições, com ênfase no 
aprimoramento de suas estruturas físicas, organizacionais e modelos de gestão, do 
desenvolvimento de sistemas de informação e bancos de dados, do fortalecimento da atividade 
de inteligência e reestruturação e modernização do sistema de produção da prova material.

Programa 2070 - SEGURANÇA PÚBLICA COM CIDADANIA
Órgão 
Responsável MINISTÉRIO DA JUSTIÇA - MJ

Execução Orçamentária e Financeira do Objetivo (em R$ 1,00)       
Dotação Despesa Restos a Pagar Valores 

PagosInicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados
R$ 

116.350.174,00 R$ 153.676.380,00 R$ 7.980.158,11 R$ 3.452.356,13 R$ 0,00 R$ 4.527.801,98 R$ 3.452.356,13
Metas do Exercício

Ord
em Descrição Unidade de 

Medida
Meta Física Meta Financeira

Prevista Realizada Prevista Realizada
01 Implantar 166 monitoramentos 

eletrônicos (OCR) - Sistema 
Alerta Brasil. policiamento 
rodoviário federal da Polícia 
Rodoviária Federal.

Unidade

02 Mapear as competências 
necessárias para o desempenho 
das atribuições da Polícia 
Rodoviária Federal, identificando 
os perfis adequados, em especial 
às atividades de liderança e 
gestão, bem como aperfeiçoar os 
mecanismos de avaliação de 
desempenho e valorização dos 
servidores.

Unidade

03 Realizar ações de capacitação 
dos servidores da Polícia 
Rodoviária Federal, de modo a 
ajustar as competências 
institucionais, qualificando 85% 
dos servidores com no mínimo 
30 horas aula de capacitação 
anual. > Reformar as unidades 
operacionais de apoio ao

Unidade
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Identificação do Objetivo
Código 0833

Descrição
Fortalecer a segurança viária e a educação para o trânsito, ampliando a capacidade de 
policiamento, monitoramento e fiscalização nas rodovias federais e integrando ações 
relacionadas à temática

Programa 2070 - SEGURANÇA PÚBLICA COM CIDADANIA
Órgão 
Responsável MINISTÉRIO DA JUSTIÇA - MJ

Execução Orçamentária e Financeira do Objetivo (em R$ 1,00)       
Dotação Despesa Restos a Pagar Valores 

PagosInicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados
R$ 

134.831.000,00 R$ 169.848.347,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00
Metas do Exercício

Ord
em Descrição Unidade de 

Medida
Meta Física Meta Financeira

Prevista Realizada Prevista Realizada
01 Alcançar com ações de educação 

para o trânsito 1.000.000 de 
pessoas até 2015.

Unidade

02 Ampliar a parceria com o 
Ministério da Saúde mediante a 
implantação do SAMU 
Rodoviário Nacional.

Unidade

03 Ampliar de 21.500.000 para 
24.000.000 o número de 
fiscalizações de veículos nas 
rodovias federais.

Unidade

04 Ampliar de 4.150.000 para 
6.000.000 o número de 
procedimentos de fiscalização de 
alcoolemia.

05 Implantar o Centro de Estudos de 
Segurança Viária. 

06 Implementar centrais de 
comando e controle em todas as 
regionais do Departamento de 
Polícia RodoviáriaFederal 
(DPRF) com objetivo de 
monitorar, despachar e controlar 
as ações operacionais, utilizando-
se de sistemas de informações 
integrados.

07 Monitorar eletronicamente com 
câmeras de vigilância 200 pontos 
críticos de rodovias.

Metas do Exercício
Devem ser declaradas as informações sobre as metas definidas para o exercício de referência do 
relatório de gestão, em consonância com as metas definidas para o período de 2012 a 2015 no PPA.
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ANÁLISE CRÍTICA:

Entendo que tal procedimento compete à área do DPRF/MJ responsável pelas atribuições de 
unidade setorial de planejamento, ou área que tenha relação com os objetivos ou metas.

Quanto às metas para o exercício 2012, informo que foi encaminhado e-mail à CGPLAN/MJ para 
saber se houve definição de metas para o exercício 2012. As metas acima informadas são para todo 
o PPA.

A DIPLAN/CGA entende que a regional deve se manifestar exclusivamente acerca do cumprimento 
de metas regionalizadas.

Análise Crítica

O gestor deverá fazer análise sintética dos resultados relacionados ao conjunto dos objetivos fixados
no PPA de responsabilidade da UJ contemplando as seguintes visões:
Cumprimento das metas: Análise sintética do cumprimento das metas, se possível, avaliando
o impacto dos resultados alcançados na consecução dos objetivos de médio e longo prazo da
UJ;
Eventuais problemas de execução: Evidenciação de eventos que tenham prejudicado o
desenvolvimento do objetivo, tais como: dotação insuficiente, contingenciamento, não
obtenção de licença ambiental no prazo previsto, liberação de recursos orçamentários e
financeiros fora dos prazos previstos, problemas na licitação, etc.;
Superações significativas das metas estabelecidas: Evidenciação e justificativa dos eventos
que provocaram a superação de forma significativa das metas estabelecidas;
Restos a pagar: Análise crítica sobre o reflexo dos restos a pagar, especialmente os restos a
pagar não processados, no desenvolvimento do objetivo.
Além dessas questões o gestor poderá abordar, de forma concisa, outros aspectos do objetivo que
julgar relevante para a compreensão do desempenho no exercício.
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QUADRO 5.1.3.1 – INICIATIVAS DE PROGRAMA TEMÁTICO DE RESPONSABILIDADE 
DA UJ

Identificação da Iniciativa
Código 03DO

Descrição
Implementação da Estratégia Nacional de Segurança Pública nas Fronteiras para o monitoramento 
das regiões fronteiriças e Amazônia Legal, bem como para a ampliação da presença dos órgãos de 
segurança pública e outras instituições nessas regiões

Objetivo

0825 - Aprimorar o combate à criminalidade, com ênfase em medidas de prevenção, assistência, 
repressão e fortalecimento das ações integradas para superação do tráfico de pessoas, drogas, armas, 
lavagem de dinheiro e corrupção, enfrentamento de ilícitos característicos da região de fronteira e na 
intensificação da fiscalização do fluxo migratório.

Órgão ou 
Unidade 
Responsável

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA - MJ

Execução Orçamentária e Financeira da Iniciativa (em R$ 1,00)       
Dotação Despesa Restos a Pagar Valores 

PagosInicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados
R$ 

197.130,54 R$ 197.130,54 R$ 197.130,54 R$ 197.130,54 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 197.130,54
Metas do Exercício Para a Iniciativa

Or
de
m

Descrição Unidade de 
Medida

Meta Física Meta Financeira

Prevista Realizada Prevista Realizada

01 Operação apoiada Unidade
nota: As iniciativas não possuem metas no PPA, somente os objetivos. No caso concreto, a meta 
informada refere-se à ação 20IC - Estratégia Nacional de Segurança Pública nas Fronteiras – 
ENAFRON, única ação orçamentária da iniciativa 03DO.

Não aplicável.
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Identificação da Iniciativa
Código 03DW
Descrição Aprimorar as ações de investigação e operações de inteligência policial

Objetivo

0830 - Propiciar a atuação de excelência dos órgãos de segurança pública da União, dos estados, do 
Distrito Federal e dos municípios, assim como de outras instituições, com ênfase no aprimoramento 
de suas estruturas físicas, organizacionais e modelos de gestão, do desenvolvimento de sistemas de 
informação e bancos de dados, do fortalecimento da atividade de inteligência e reestruturação e 
modernização do sistema de produção da prova material.

Órgão ou 
Unidade 
Responsável

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA - MJ

Execução Orçamentária e Financeira da Iniciativa (em R$ 1,00)       
Dotação Despesa Restos a Pagar Valores 

PagosInicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados
R$ 28.819,57 R$ 28.819,57 R$ 28.819,57 R$ 28.819,57 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 28.819,57

Metas do Exercício Para a Iniciativa
Or
de
m

Descrição Unidade de 
Medida

Meta Física Meta Financeira

Prevista Realizada Prevista Realizada

01 Operação realizada Unidade
Nota: As iniciativas não possuem metas física e financeira, somente os objetivos. No caso concreto, 
a meta informada refere-se à ação 2816 – Serviço de Inteligência da Polícia Rodoviária Federal, 
única ação orçamentária da iniciativa 03DW.
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Identificação da Iniciativa
Código 03DY

Descrição Fortalecimento, seleção, formação, capacitação e valorização do quadro de servidores das polícias 
da União

Objetivo

0830 - Propiciar a atuação de excelência dos órgãos de segurança pública da União, dos estados, do 
Distrito Federal e dos municípios, assim como de outras instituições, com ênfase no aprimoramento 
de suas estruturas físicas, organizacionais e modelos de gestão, do desenvolvimento de sistemas de 
informação e bancos de dados, do fortalecimento da atividade de inteligência e reestruturação e 
modernização do sistema de produção da prova material.

Órgão ou 
Unidade 
Responsável

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA - MJ

Execução Orçamentária e Financeira da Iniciativa (em R$ 1,00)       
Dotação Despesa Restos a Pagar Valores 

PagosInicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados
R$ 

191.070,33 R$ 191.070,33 R$ 191.070,33 R$ 181.115,13 R$ 0,00 R$ 9.955,20 R$ 181.115,13
Metas do Exercício Para a Iniciativa

Ordem Descrição Unidade de 
Medida

Meta Física Meta Financeira
Prevista Realizada Prevista Realizada

01 Servidor capacitado Unidade
Nota: As iniciativas não possuem metas no PPA, somente os objetivos. No caso concreto, a meta 
informada refere-se à ação 2524 – Capacitação dos Servidores do Departamento de Polícia 
Rodoviária Federal, única ação orçamentária da iniciativa 03DY.
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Identificação da Iniciativa
Código 03E1

Descrição Provimento de infraestrutura adequada para os órgãos policiais da União e promoção da atualização 
tecnológica, aparelhamento e manutenção das soluções implementadas

Objetivo

0830 - Propiciar a atuação de excelência dos órgãos de segurança pública da União, dos estados, do 
Distrito Federal e dos municípios, assim como de outras instituições, com ênfase no aprimoramento 
de suas estruturas físicas, organizacionais e modelos de gestão, do desenvolvimento de sistemas de 
informação e bancos de dados, do fortalecimento da atividade de inteligência e reestruturação e 
modernização do sistema de produção da prova material.

Órgão ou 
Unidade 
Responsável

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA - MJ

Execução Orçamentária e Financeira da Iniciativa (em R$ 1,00)       
Dotação Despesa Restos a Pagar Valores 

PagosInicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados
R$ 

4.984.125,54 R$ 4.984.125,54 R$ 4.984.125,54 R$ 1.020.945,45 R$ 0,00 R$ 3.963.180,09 R$ 1.020.945,45
Metas do Exercício Para a Iniciativa

Ordem Descrição Unidade de 
Medida

Meta Física Meta Financeira
Prevista Realizada Prevista Realizada

Não se aplica
Nota: As iniciativas não possuem metas física e financeira no PPA, somente os objetivos.
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Identificação da Iniciativa
Código 03EH

Descrição

Fortalecimento da capacidade de enfrentamento à violência no trânsito, no âmbito das rodovias 
federais, por meio do aprimoramento das ações de fiscalização e educação para o trânsito, 
envolvendo o cidadão e outras organizações da sociedade civil, visando à mudança de 
comportamento em busca de um trânsito mais seguro

Objetivo
0830 - Fortalecer a segurança viária e a educação para o trânsito, ampliando a capacidade de 
policiamento, monitoramento e fiscalização nas rodovias federais e integrando ações relacionadas à 
temática.

Órgão ou 
Unidade 
Responsável

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA - MJ

Execução Orçamentária e Financeira da Iniciativa (em R$ 1,00)       
Dotação Despesa Restos a Pagar Valores PagosInicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados

R$ 
2.776.142,67 R$ 2.776.142,67 R$ 2.776.142,67 R$ 2.221.475,98 R$ 0,00 R$ 554.666,69 R$ 2.221.475,98

Metas do Exercício Para a Iniciativa

Ordem Descrição Unidade de 
Medida

Meta Física Meta Financeira
Prevista Realizada Prevista Realizada

Não se aplica
Nota: As iniciativas não possuem metas física e financeira no PPA, somente os objetivos.

Análise crítica:

Entendo que tal procedimento compete à área da Superintendência responsável pelas atribuições de 
unidade setorial de planejamento, ou área que tenha relação com as iniciativas.
Quanto às metas para o exercício 2012, informo que não há definição de metas física e financeira 
para iniciativas, somente para os objetivos. No caso das iniciativas que possuem apenas uma ação 
orçamentária, pode ser informada a meta física desta.

A DIPLAN/CGA entende que a regional deve se manifestar exclusivamente acerca do cumprimento 
de metas regionalizadas.

Quadro 5.1.4.1 – Ações vinculadas a programa temático de responsabilidade da UJ
Identificação da Ação

Código 14M3

Descrição
AÇÕES DE SEGURANÇA PÚBLICA, A CARGO DA POLÍCIA RODOVIÁRIA 
FEDERAL, NA CONFERÊNCIA DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL  CONFERÊNCIA RIO+20�

Iniciativa
Unidade Responsável 30107 - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – DPRF/MJ
Unidade Orçamentária 30107 - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – DPRF/MJ

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)       
Dotação Despesa Restos a Pagar Valores PagosInicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados

R$ 
286.733,37 R$ 286.733,37 R$ 286.733,37 R$ 283.088,86 R$ 0,00 R$ 3.644,51 R$ 283.088,86

Metas do Exercício Para a Ação

Ordem Descrição Unidade de 
Medida

Meta Física Meta Financeira
Prevista Realizada Prevista Realizada

1 Evento apoiado Unidade 1 1 R$ 286.733,37 R$ 286.733,37

código 14M3 – A análise  deve ser providenciada pela  área responsável.  Caso sejam apontados 
problemas  na  execução,  a  Seção  Administrativa  e  Financeira  poderá  se  manifestar  acerca  das 
causas.
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Quadro 5.1.4.1 – Ações vinculadas a programa temático de responsabilidade da UJ
Identificação da Ação

Código 200G

Descrição CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DE POSTOS E DELEGACIAS DA POLICIA 
RODOVIÁRIA FEDERAL

Iniciativa
03E1 - Provimento de infraestrutura adequada para os órgãos policiais da União e 
promoção da atualização tecnológica, aparelhamento e manutenção das soluções 
implementadas.

Unidade Responsável 30107 - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – DPRF/MJ
Unidade Orçamentária 30107 - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – DPRF/MJ

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)       
Dotação Despesa Restos a Pagar Valores PagosInicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados

R$ 
1.851.760,34 R$ 1.851.760,34 R$ 1.851.760,34 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 1.851.760,34 R$ 0,00

Metas do Exercício Para a Ação

Ordem Descrição Unidade de 
Medida

Meta Física Meta Financeira
Prevista Realizada Prevista Realizada

1 Ampliação de Postos de 
Fiscalização PRF e Projeto 

Executivo de Hangar

Unidade 8 8 R$ 1.851.760,34 R$ 1.851.760,34

código 200G – As metas estabelecidas à Seção Administrativa e Financeira foram todas atingidas 
com êxito,  com ampliação e  reforma de  07  (sete)  unidades  (postos  de  fiscalização)  da  Polícia 
Rodoviária  Federal  no  estado,  além  da  contratação  da  elaboração  de  projeto  executivo  para 
construção de hangar para sediar base de operações aéreas.
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Quadro 5.1.4.1 – Ações vinculadas a programa temático de responsabilidade da UJ
Identificação da Ação

Código 20IC

Descrição ESTRATÉGIA NACIONAL DE  SEGURANÇA PÚBLICA NAS  FRONTEIRAS  – 
ENAFRON

Iniciativa

03DO - Implementação da Estratégia Nacional de Segurança Pública nas Fronteiras 
para o monitoramento das regiões fronteiriças e Amazônia Legal, bem como para a 
ampliação da presença dos órgãos de segurança pública e outras instituições nessas 
regiões

Unidade Responsável 30107 - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – DPRF/MJ
Unidade Orçamentária 30107 - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – DPRF/MJ

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)       
Dotação Despesa Restos a Pagar Valores PagosInicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados

R$ 
197.130,54 R$ 197.130,54 R$ 197.130,54 R$ 197.130,54 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 197.130,54

Metas do Exercício Para a Ação

Ordem Descrição Unidade de 
Medida

Meta Física Meta Financeira
Prevista Realizada Prevista Realizada

1 Operação Apoiada unidade 1 01 R$ 197.130,54 R$ 197.130,54

Quadro 5.1.4.1 – Ações vinculadas a programa temático de responsabilidade da UJ
Identificação da Ação

Código 2524

Descrição CAPACITAÇÃO DOS SERVIDORES DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA 
RODOVIÁRIA FEDERAL

Iniciativa 03DY - Fortalecimento, seleção, formação, capacitação e valorização do quadro de 
servidores das polícias da União

Unidade Responsável 30107 - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – DPRF/MJ
Unidade Orçamentária 30107 - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – DPRF/MJ

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)       
Dotação Despesa Restos a Pagar Valores PagosInicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados

R$ 
191.070,33 R$ 191.070,33 R$ 191.070,33 R$ 181.115,13 R$ 0,00 R$ 9.955,20 R$ 181.115,13

Metas do Exercício Para a Ação

Ordem Descrição Unidade de 
Medida

Meta Física Meta Financeira
Prevista Realizada Prevista Realizada

1 Servidor Capacitado Unidade R$ 191.070,33 R$ 191.070,33

código 2524 –  A análise  deve  ser  providenciada  pela  área  responsável.  Caso  sejam apontados 
problemas  na  execução,  a  Seção  Administrativa  e  Financeira  poderá  se  manifestar  acerca  das 
causas.

                                                                                            108



Quadro 5.1.4.1 – Ações vinculadas a programa temático de responsabilidade da UJ
Identificação da Ação

Código 2723
Descrição POLICIAMENTO OSTENSIVO NAS RODOVIAS E ESTRADAS FEDERAIS

Iniciativa

03EH - Fortalecimento da capacidade de enfrentamento à violência no trânsito, no 
âmbito das rodovias federais, por meio do aprimoramento das ações de fiscalização e 
educação para o trânsito, envolvendo o cidadão e outras organizações da sociedade civil, 
visando à mudança de comportamento em busca de um trânsito mais seguro.

Unidade Responsável 30107 - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – DPRF/MJ
Unidade Orçamentária 30107 - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – DPRF/MJ

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)       
Dotação Despesa Restos a Pagar Valores PagosInicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados

R$ 
2.776.142,67 R$ 2.776.142,67 R$ 2.776.142,67 R$ 2.221.475,98 R$ 0,00 R$ 554.666,69 R$ 2.221.475,98

Metas do Exercício Para a Ação

Ordem Descrição Unidade de 
Medida

Meta Física Meta Financeira
Prevista Realizada Prevista Realizada

1 Procedimento Realizado Unidade R$ 2.776.142,67 R$ 2.776.142,67

código 2723  – A análise  deve  ser  providenciada  pela  área  responsável.  Caso  sejam apontados 
problemas  na  execução,  a  Seção  Administrativa  e  Financeira  poderá  se  manifestar  acerca  das 
causas.

Quadro 5.1.4.1 – Ações vinculadas a programa temático de responsabilidade da UJ
Identificação da Ação

Código 2816
Descrição SERVIÇO DE INTELIGÊNCIA DA POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL
Iniciativa 03DW - Aprimorar as ações de investigação e operações de inteligência policial
Unidade Responsável 30107 - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – DPRF/MJ
Unidade Orçamentária 30107 - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – DPRF/MJ

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)       
Dotação Despesa Restos a Pagar Valores PagosInicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados

R$ 
28.819,57 R$ 28.819,57 R$ 28.819,57 R$ 28.819,57 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 28.819,57

Metas do Exercício Para a Ação

Ordem Descrição Unidade de 
Medida

Meta Física Meta Financeira
Prevista Realizada Prevista Realizada

1 Operação Realizada Unidade R$ 28.819,57 R$ 28.819,57

código 2816  – A análise  deve  ser  providenciada  pela  área  responsável.  Caso  sejam apontados 
problemas  na  execução,  a  Seção  Administrativa  e  Financeira  poderá  se  manifestar  acerca  das 
causas.
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Quadro 5.1.4.1 – Ações vinculadas a programa temático de responsabilidade da UJ
Identificação da Ação

Código 8623

Descrição REFORMA E MODERNIZAÇÃO DE BASES OPERACIONAIS E UNIDADES DA 
POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL

Iniciativa
03E1 - Provimento de infraestrutura adequada para os órgãos policiais da União e 
promoção da atualização tecnológica, aparelhamento e manutenção das soluções 
implementadas

Unidade Responsável 30107 - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – DPRF/MJ
Unidade Orçamentária 30107 - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – DPRF/MJ

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)       
Dotação Despesa Restos a Pagar Valores PagosInicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados

R$ 
1.319.723,17 R$ 1.319.723,17 R$ 1.319.723,17 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 1.319.723,17 R$ 0,00

Metas do Exercício Para a Ação

Ordem Descrição Unidade de 
Medida

Meta Física Meta Financeira
Prevista Realizada Prevista Realizada

01 Unidade 
reformada/modernizada

Unidade 8 8 R$ 1.319.723,17 R$ 1.319.723,17

código 8623 – As metas estabelecidas à Seção Administrativa e Financeira foram todas atingidas 
com êxito, com execução de 100% da meta financeira prevista para o exercício.

Quadro 5.1.4.1 – Ações vinculadas a programa temático de responsabilidade da UJ
Identificação da Ação

Código 8698

Descrição MANUTENÇÃO E MODERNIZAÇÃO DOS SISTEMAS DE TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO

Iniciativa
03E1 - Provimento de infraestrutura adequada para os órgãos policiais da União e 
promoção da atualização tecnológica, aparelhamento e manutenção das soluções 
implementadas

Unidade Responsável 30107 - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – DPRF/MJ
Unidade Orçamentária 30107 - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – DPRF/MJ

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)       
Dotação Despesa Restos a Pagar Valores PagosInicial Final Empenhada Liquidada Processados Não Processados

R$ 
1.812.642,03 R$ 1.812.642,03 R$ 1.812.642,03 R$ 1.020.945,45 R$ 0,00 R$ 791.696,58 R$ 1.020.945,45

Metas do Exercício Para a Ação

Ordem Descrição Unidade de 
Medida

Meta Física Meta Financeira
Prevista Realizada Prevista Realizada

1 Sistema manutenido Percentual 
de 

manutenção

R$ 1.812.642,03 R$ 1.812.642,03

Análise crítica:
código 8698 – De acordo com manifestação do Sr. Chefe do Núcleo de Telemática, “no ano de 2012 
foram realizadas as seguintes ações de manutenção e modernização de sistemas de tecnologia da 
informação no âmbito da 5ª SRPRF/RJ, vinculadas à ação 8698, com cumprimento das diretrizes 
gerais estabelecidas pelo DPRF e inseridas no Plano Diretor de Tecnologia da Informação (PDTI):
licitação e contratação de serviços de outsourcing de impressão, com fornecimento de equipamentos 
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novos, suprimentos e manutenção pela empresa contratada;
realização de serviços de manutenção no sistema de radiocomunicação, consoante contrato 09/2010, 
nos postos de fiscalização, repetidoras e em equipamentos;
contratação de serviços de telefonia móvel para EDAs e Postos;
disponibilização de acesso aos sistemas corporativos por meio de rede de dados WAN
serviços contratados de telefonia fixa e longa distância para a Sede, delegacias e postos;
atualização do parque de tecnologia (computadores, monitores, switches, servidores, licenças de 
software de servidor)
AQUISIÇÃO DE DUAS REPETIDORAS DE RADIOCOMUNICAÇÃO
Deve ser realizada pela área técnica responsável em quantificar a meta.

A DIPLAN/CGA entende que a regional deve se manifestar exclusivamente quando ao 
cumprimento de metas definidas pela previamente pela Administração Central.

Quadro 5.1.5.1 – Programa de Governo constante do PPA – de Gestão e 
Manutenção 

Identificação do Programa de Governo
Código 
Programa

0089

Título Previdência de Inativos e Pensionistas da União
Órgão 
Responsável 30107 - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – DPRF/MJ

Execução Orçamentária e Financeira do Programa (em R$ 1,00)       
Dotação Despesa Restos a Pagar

Valores PagosInicial Final Empenhada Liquidada Processados Não 
Processados

R$ 149.863,91 R$ 149.863,91 R$ 149.863,91 R$ 149.863,91 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 149.863,91

Análise crítica:
NÃO APLICÁVEL
Deve ser realizada pela Seção de Recursos Humanos da Superintendência, se for o caso.

Identificação do Programa de Governo
Código Programa 2112
Título Programa de Gestão e Manutenção do Ministério da Justiça
Órgão 
Responsável 30107 - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – DPRF/MJ

Execução Orçamentária e Financeira do Programa (em R$ 1,00)       
Dotação Despesa Restos a Pagar

Valores PagosInicial Final Empenhada Liquidada Processados Não 
Processados

R$ 
3.198.742,18 R$ 3.198.742,18 R$ 3.198.742,18 R$ 2.480.220,92 R$ 140.805,87 R$ 718.521,26 R$ 2.339.415,05

Análise crítica:
NÃO APLICÁVEL
Deve ser realizada pela Seção Administrativa e Financeira – SAF da Superintendência.
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Quadro 5.1.6.1 – Ações vinculadas a programa de gestão, manutenção e serviços de 
responsabilidade da UJ

Identificação da Ação
Código 0181
Descrição PAGAMENTO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES - SERVIDORES CIVIS

Unidade Responsável 30107 - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – DPRF/MJ
Unidade Orçamentária 30107 - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – DPRF/MJ

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)       
Dotação Despesa Restos a Pagar

Valores PagosInicial Final Empenhada Liquidada Processados Não 
Processados

R$ 149.863,91 R$ 149.863,91 R$ 149.863,91 R$ 149.863,91 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 149.863,91

Metas do Exercício Para a Ação
Ordem Descrição Unidade de 

Medida
Meta Física Meta Financeira

Prevista Realizada Prevista Realizada
Não se aplica

Análise crítica:

CÓDIGO 0181 – A ANÁLISE DEVE SER PROVIDENCIADA PELA ÁREA RESPONSÁVEL. 
CASO SEJAM APONTADOS PROBLEMAS NA EXECUÇÃO, A SEÇÃO ADMINISTRATIVA E 
FINANCEIRA PODERÁ SE MANIFESTAR ACERCA DAS CAUSAS.
Deve ser realizada pela Seção de Recursos Humanos da Superintendência, se for o caso.
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Quadro 5.1.6.1 – Ações vinculadas a programa de gestão, manutenção e serviços 
de responsabilidade da UJ

Identificação da Ação
Código 2000
Descrição ADMINISTRAÇÃO DA UNIDADE

Unidade Responsável 30107 - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – DPRF/MJ
Unidade 
Orçamentária 30107 - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – DPRF/MJ

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)       
Dotação Despesa Restos a Pagar

Valores PagosInicial Final Empenhada Liquidada Processados Não 
Processados

R$ 
3.194.895,93 R$ 3.194.895,93 R$ 3.194.895,93 R$ 2.476.374,67 R$ 140.805,87 R$ 718.521,26 R$ 2.335.568,80

Metas do Exercício Para a Ação
Ordem Descrição Unidade de 

Medida
Meta Física Meta Financeira

Prevista Realizada Prevista Realizada
Não se aplica

Análise crítica:
CÓDIGO 2000 – NÃO HÁ META PRÉ-ESTABELECIDA PARA GASTOS COM A AÇÃO DE 
ADMINISTRAÇÃO  DA UNIDADE  PARA ESTA REGIONAL.  NO  EXERCÍCIO  DE  2012 
FORAM MANTIDOS OS CONTRATOS DE MANUTENÇÃO DA UNIDADE ASSIM COMO 
FORAM ADQUIRIDOS BENS MATERIAIS PARA A REGIONAL. ALGUMAS DEMANDAS 
NÃO  PUDERAM  SER  ATENDIDAS  EM  VIRTUDE  DE  CONTINGENCIAMENTO 
ORÇAMENTÁRIO,  COMO  POR  EXEMPLO  AQUISIÇÃO  DE  APARELHOS  DE  AR 
CONDICIONADO, MOBILIÁRIO, ENTRE OUTROS..
Deve ser realizada pela Seção Administrativa e Financeira – SAF da Superintendência.
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Quadro 5.1.6.1 – Ações vinculadas a programa de gestão, manutenção e serviços 
de responsabilidade da UJ

Identificação da Ação
Código 20TP
Descrição PAGAMENTO DE PESSOAL ATIVO DA UNIÃO

Unidade Responsável 30107 - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – DPRF/MJ
Unidade Orçamentária 30107 - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – DPRF/MJ

Execução Orçamentária e Financeira da Ação (em R$ 1,00)       
Dotação Despesa Restos a Pagar

Valores PagosInicial Final Empenhada Liquidada Processados Não 
Processados

R$ 3.846,25 R$ 0,00 R$ 3.846,25 R$ 3.846,25 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 3.846,25

Metas do Exercício Para a Ação
Ordem Descrição Unidade de 

Medida
Meta Física Meta Financeira

Prevista Realizada Prevista Realizada
Não se aplica

Análise crítica:
CÓDIGO 20TP – A ANÁLISE DEVE SER PROVIDENCIADA PELA ÁREA RESPONSÁVEL. 
CASO SEJAM APONTADOS PROBLEMAS NA EXECUÇÃO, A SEÇÃO ADMINISTRATIVA E 
FINANCEIRA PODERÁ SE MANIFESTAR ACERCA DAS CAUSAS.
Deve ser realizada pela Seção de Recursos Humanos da Superintendência, se for o caso.

QUADRO 5.2.1.1 – IDENTIFICAÇÃO DAS UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS  DA UJ

Denominação das Unidades Orçamentárias Código da UO Código SIAFI da 
UGO

5ª Superintendência de Polícia Rodoviária Federal – 5ª 
SRPRF/RJ

30107 200109
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Quadro 5.2.3.1 - Movimentação de Créditos Interna e Externa
Valores 
em R$ 

1,00

Natureza da 
Movimentação de 

Crédito

UG 
concedente 

ou 
recebedora

Classificação 
da ação

Despesas Correntes

1 – Pessoal e 
Encargos 

Sociais

2 – 
Juros e 
Encarg
os da 

Dívida

3 – Outras 
Despesas 
Correntes

Movimen
tação 
Interna

Concedidos X X R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00

Recebidos 200109 2112 0181 R$ 
149.863,91 R$ 0,00 R$ 0,00

200109 2112 20TP R$ 3.846,25 R$ 0,00 R$ 0,00

200109 06 181 0663 
14M3 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 286.733,37

200109 06 122 2112 
2000 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 3.085.927,98

200109 06 181 2070 
20IC R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 197.130,54

200109 06 181 2070 
2524 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 191.070,33

200109 06 181 2070 
2723 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 2.776.292,03

200109 06 181 2070 
2816 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 28.819,57

200109 06 181 2070 
8623 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 1.319.723,17

200109 06 181 2070 
8698 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 1.730.889,58

200109 12 368 2030 
20RM R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 1.244,58

200109 26 125 2075 
2346 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 149.818,76

200109 26 125 2075 
2347 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 111.063,14

Movimen
tação 
Externa

Concedidos X X R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00

Recebidos X X R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00

Natureza da 
Movimentação de 

Crédito

UG 
concedente ou 

recebedora

Classificação 
da ação

Despesas de Capital

4 – 
Investimento

s

5 – 
Inversõe

s 
Financei

ras

6 – Amortização 
da Dívida

Movimen
tação 
Interna

Concedidos X X R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00

Recebidos 200109 06 122 2112 
2000

R$ 
108.967,95 R$ 0,00 R$ 0,00

200109 06 181 2070 
200G

R$ 
1.851.760,34 R$ 0,00 R$ 0,00

200109  06 181 2070 
8698 R$ 81.752,45 R$ 0,00 R$ 0,00

Movimen
tação 
Externa

Concedidos X X R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00

Recebidos X X R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00
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Fonte: SIAFI GERENCIAL

Quadro 5.2.4.1.1.1 - Despesas por Modalidade de Contratação dos créditos originários da UJ Valores em R$ 1,00

Modalidade de Contratação Despesa Liquidada Despesa paga
2012 2011 2012 2011

Licitação
Convite R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00
Tomada de Preços R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00
Concorrência R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00
Pregão R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00
Concurso R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00
Consulta R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00

Contratações Diretas
Dispensa R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00
Inexigibilidade R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00

Regime de Execução Especial
Suprimento de Fundos R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00

Pagamento de Pessoal 
Pagamento em Folha R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00
Diárias R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00

Outras
       Não se aplica R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00

Total R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00
Fonte: SIAFI GERENCIAL

Quadro 5.2.4.1.1.1 - Despesas por Modalidade de Contratação dos créditos originários da UJ Valores em R$ 1,00

Modalidade de Contratação Despesa Liquidada Despesa paga
2012 2011 2012 2011

Licitação
Convite R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00
Tomada de Preços R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00
Concorrência R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00
Pregão R$ 4.209.290,68 R$ 4.254.762,66 R$ 4.073.032,87 R$ 4.152.480,94
Concurso R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00
Consulta R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00

Contratações Diretas
Dispensa R$ 525.241,94 R$ 605.142,67 R$ 520.827,55 R$ 601.589,67
Inexigibilidade R$ 180.428,19 R$ 89.338,68 R$ 180.294,52 R$ 88.971,19

Regime de Execução Especial
Suprimento de Fundos R$ 347,95 R$ 300,00 R$ 347,95 R$ 300,00

Pagamento de Pessoal 
Pagamento em Folha R$ 153.710,16 R$ 193.877,02 R$ 153.710,16 R$ 193.877,02
Diárias R$ 1.324.977,34 R$ 675.057,82 R$ 1.324.977,34 R$ 675.057,82

Outras
       Não se aplica R$ 168.664,10 R$ 282.266,23 R$ 168.664,10 R$ 282.266,23
Total R$ 6.562.660,36 R$ 5.818.478,85 R$ 6.253.190,39 R$ 5.712.276,64
Fonte: SIAFI GERENCIAL
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Quadro 5.2.4.1.2.1 - Despesas Correntes por Grupo e Elemento de Despesa dos 
créditos originários da UJ

Valores em 
R$ 1,00

Grupos de 
Despesa

Despesa Empenhada Despesa Liquidada RP não 
processados Valores Pagos

1 – Despesas 
de Pessoal 2012 2011 2012 2011 2012 2011 2012 2011
1º elemento de 
despesa X X X X

X X X X

2º elemento de 
despesa X X X X

X X X X

3º elemento de 
despesa X X X X

X X X X

Demais 
elementos do 
grupo X X X X

X X X X

2 – Juros e 
Encargos da 
Dívida
1º elemento de 
despesa X X X X

X X X X

2º elemento de 
despesa X X X X

X X X X

3º elemento de 
despesa X X X X

X X X X

Demais 
elementos do 
grupo X X X X

X X X X

3 – Outras 
Despesas 
Correntes
Fonte:SIAFI GERENCIAL
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5.2.4.1.2.1  - Despesas de Capital por Grupo e Elemento de Despesa dos créditos originários da UJ
Grupos 

de 
Despesa

Despesa 
Empenhada

Despesa 
Liquidada

RP não 
processados Valores Pagos

Exercício
s 2012 2011 2012 2011 2012 2011 2012 2011

4 – 
Investiment
os X X X X X X X X

1º 
elemento de 
despesa X X X X

X X X X

2º 
elemento de 
despesa X X X X

X X X X

3º 
elemento de 
despesa X X X X

X X X X

Demais 
elementos 
do grupo X X X X

X X X X

5 – 
Inversões 
Financeiras

1º 
elemento de 
despesa X X X X

X X X X

2º 
elemento de 
despesa X X X X

X X X X

3º 
elemento de 
despesa X X X X

X X X X

Demais 
elementos 
do grupo X X X X

X X X X

6 – 
Amortizaçã
o da Dívida

1º 
elemento de 
despesa X X X X

X X X X

2º 
elemento de 
despesa X X X X

X X X X

3º 
elemento de 
despesa X X X X

X X X X

Demais 
elementos 
do grupo X X X X

X X X X

Totais
Fonte:SIAFI GERENCIAL
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Quadro  5.2.4.2.1.1 - Despesas por Modalidade de Contratação dos créditos recebidos por 
movimentação Valores em R$ 1,00

Modalidade de Contratação Despesa Liquidada Despesa paga
2012 2011 2012 2011

Licitação
Convite R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00
Tomada de Preços R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00
Concorrência R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00
Pregão R$ 4.456.432,38 R$ 4.409.792,18 R$ 4.320.174,57 R$ 4.307.510,46
Concurso R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00
Consulta R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00

Contratações Diretas
Dispensa R$ 525.241,94 R$ 605.142,67 R$ 520.827,55 R$ 601.589,67
Inexigibilidade R$ 180.428,19 R$ 89.338,68 R$ 180.294,52 R$ 88.971,19

Regime de Execução Especial
Suprimento de Fundos R$ 347,95 R$ 300,00 R$ 347,95 R$ 300,00

Pagamento de Pessoal 
Pagamento em Folha R$ 153.710,16 R$ 193.877,02 R$ 153.710,16 R$ 193.877,02
Diárias R$ 1.339.962,12 R$ 767.572,30 R$ 1.339.962,12 R$ 767.572,30

Outras R$ 168.644,10 R$ 282.266,23 R$ 168.644,10 R$ 282.266,23
Total R$ 6.656.122,74 R$ 6.066.022,85 R$ 6.515.316,87 R$ 5.959.820,64
Nota:
Na modalidade de contratação de licitação PREGÃO, há a seguinte divisão:

Modalidade de licitação Despesa Liquidada Despesa paga
2012 2011 2012 2011

Pregão Registro de Preços R$ 2.204.323,40 R$ 2.401.594,90 R$ 2.204.323,40 R$ 2.300.313,18
Pregão não Registro de Preços R$ 2.252.108,98 R$ 1.970.230,24 R$ 2.115.851,17 R$ 1.970.230,24
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Fonte:SIAFI GERENCIAL

Quadro 5.2.4.2.2.1 - Despesas Correntes por Grupo e Elemento de Despesa dos créditos recebidos por 
movimentação

Grupos de 
Despesa

Despesa 
Empenhada Despesa Liquidada RP não 

processados Valores Pagos

1 – Despesas 
de Pessoal 2012 2011 2012 2011 2012 2011 2012 2011

3319008
R$ 

153.710,16
R$ 

193.877,02
R$ 

153.710,16
R$ 

193.877,02
R$ 

0,00
R$ 0,00 R$ 

153.710,16
R$ 193.877,02

2º elemento de 
despesa X X X X

X X X X

3º elemento de 
despesa X X X X

X X X X

Demais 
elementos do 
grupo X X X X

X X X X

2 – Juros e 
Encargos da 
Dívida
1º elemento de 
despesa X X X X

X X X X

2º elemento de 
despesa X X X X

X X X X

3º elemento de 
despesa X X X X

X X X X

Demais 
elementos do 
grupo X X X X

X X X X

3 – Outras 
Despesas 
Correntes

339039

R$ 
3.668.001,9

1

R$ 
1.967.147,

30
R$ 

1.911.836,73
R$ 

1.820.026,65

R$ 
1.766.9
92,97

R$ 
147.12
0,65

R$ 
1.896.460,8

8

R$ 1.814.807,71

339030

R$ 
2.402.920,7

9

R$ 
2.642.912,

52
R$ 

1.864.485,19
R$ 

1.839.400,08

R$ 
538.43
5,60

R$ 
803.51
2,44

R$ 
1.864.485,1

9

R$ 1.739.416,81

339037

R$ 
1.507.025,5

3

R$ 
1.244.035,

57
R$ 

1.201.165,06
R$ 

1.127.649,57

R$ 
442.11
8,28

R$ 
116.386

,00

R$ 
928.649,44

R$ 1.127.649,57

Demais 
elementos do 
grupo

R$ 
2.300.615,4

6

R$ 
1.285.028,

05
R$ 

1.738.585,35
R$ 

1.262.613,58

R$ 
562.03
3,11

R$ 
22.414,

47

R$ 
1.738.585,3

5

R$ 1.262.613,58

Fonte: SIAFI GERENCIAL
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Quadro 5.2.4.2.2.1 - Despesas de Capital por Grupo e Elemento de Despesa dos créditos recebidos por 
movimentação

Grupos 
de 

Despesa

Despesa 
Empenhada Despesa Liquidada RP não 

processados Valores Pagos

Exercíci
os 2012 2011 2012 2011 2012 2011 2012 2011

4 – 
Investime
ntos

449052 R$ 184.579,40

R$ 
910.274,9

3 R$ 102.092,95
R$ 

104.722,18

R$ 
82.486,45

R$ 
805.552,75

R$ 
102.092,9

5

R$ 104.722,18

449051
R$ 

1.851.760,34

R$ 
3.220.024

,08 R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 
1.851.760,3

4

R$ 
3.220.024,0

8

R$ 0,00 R$ 0,00

Dema
is 
elementos 
do grupo R$ 6.141,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00

5 – 
Inversões 
Financeir
as

1º 
elemento 
de 
despesa X X X X

X X X X

2º 
elemento 
de 
despesa X X X X

X X X X

3º 
elemento 
de 
despesa X X X X

X X X X

Dema
is 
elementos 
do grupo X X X X

X X X X

6 – 
Amortiza
ção da 
Dívida

1º 
elemento 
de 
despesa X X X X

X X X X

2º 
elemento 
de 
despesa X X X X

X X X X

3º 
elemento 
de 
despesa X X X X

X X X X

Dema
is 
elementos 
do grupo X X X X

X X X X

Totai
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s
Fonte: SIAFI GERENCIAL

Análise crítica – Item 5.2.4

                  6.  TÓPICOS ESPECIAIS DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

                 6.1  RECONHECIMENTO DE PASSIVOS

Quadro 6.2.1.1 - Situação dos Restos a Pagar de exercícios anteriores Valores em R$ 1,00
Restos a Pagar Processados

Ano de 
Inscrição Montante Inscrito Cancelamentos 

acumulados
Pagamentos 
acumulados

Saldo a Pagar em 
31/12/2012

2011 R$ 105.202,21 R$ 0,00 R$ 105.202,21 R$ 0,00
2010 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00

Restos a Pagar não Processados
Ano de 

Inscrição Montante Inscrito Cancelamentos 
acumulados

Pagamentos 
acumulados

Saldo a Pagar em 
31/12/2012

2011 R$ 5.115.010,39 R$ 93.760,26 R$ 4.568.447,66 R$ 452.802,47
2010 R$ 133.711,78 R$ 65.303,90 R$ 68.407,88 R$ 0,00

Observações:

RP Processados Reinscritos NE                 = +195220100                      
RP Processados Cancelados (NE)                = -195240100-195240300            
RP Processados Pagos NE                       = +295210201                      
RP Processados a Pagar NE                     = +295210101                      
RP Não-Processados Inscritos                  = +195130000+195110000-295130000  
RP Não-Processados Reinscritos                = +195120000+195150000            
RP Não-Processados Cancelados                 = -195140100-195140200            
RP Não-Processados Pagos                      = +295110300                      
RP Não-Processados a Pagar                    = +295110100+295110200+295110400

Fonte: SIAFI GERENCIAL

Análise Crítica – Item 6.2.1.1

6.4   SUPRIMENTO DE FUNDOS
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Quadro 6.4.1.1.1 – Despesas Realizadas por meio de Suprimento 
de Fundos (SF) Valores em R$ 1,00

Suprimento de Fundos

Código da 
UG Nome da UG

Valores
Total GeralConta Tipo 

“B”
CPGF

Saque Fatura

200116 5ª Superintendência de Policia Rodoviária 
Federal / RJ R$ 0,00 R$ 347,95 R$ 0,00 R$ 347,95

Total Utilizado pela UJ por Tipo de SF R$ 0,00 R$ 347,95 R$ 0,00 R$ 347,95

• Saques no valor de R$ 450,00 e houve devolução de saques – CPGF – Valor R$ 102,05

NÃO HOUVE

6.4.1.2 Suprimento de Fundos – Conta Tipo “B”

Quadro 6.4.1.2.1 – Despesas Realizadas por meio de Suprimento 
de Fundos por UG e por Suprido (Conta Tipo “B”)

Valores em R$ 1,00

Código da UG 
1 Nome da UG 

Suprido CPF

Empenho

Finalidade Valor

Justificativa 
para a Não 

Utilização do 
CPGF

Nº Processo 
Prestação 
de ContasN° Data ND

Total Utilizado pela UG
Código da UG 
2 Nome da UG 

Total Utilizado pela UG
Total Utilizado pela UJ

Fonte: SIAFI GERENCIAL

Quadro 6.4.1.3.1 - Despesa Com Cartão de Crédito Corporativo 
por UG e por Portador

Valores em R$ 
1,00

Código da UG 200116 Limite de Utilização da UG R$ 2.000,00

Portador CPF Valor do Limite 
Individual 

Valor TotalSaque Fatura
Carla Baptista Alves Santiago 073.948.327-75 R$ 2.000,00 R$ 347,95 R$ 0,00 R$ 347,95

Total Utilizado pela UG R$ 347,95
Fonte: SIAFI GERENCIAL

• Saques no valor de R$ 450,00 e houve devolução de saques – CPGF – Valor R$ 102,05
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Quadro 6.4.1.4 – Despesas Realizadas por meio da Conta Tipo “B” 
e por meio do Cartão de Crédito Corporativo (Série Histórica)

Valores em R$ 
1,00

Suprimento de Fundos

Exercícios Conta Tipo “B” Saque Fatura Total 
(R$)

Quantidade (a) Valor Quantidade (b) Valor Quantidade (c) Valor (a+b+c)

2012 R$ 0,00 R$ 0,00 3 R$ 450,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 
450,00

2011 R$ 0,00 R$ 0,00 1 R$ 300,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 
300,00

2010 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00
Fonte: SIAFI GERENCIAL

• 2012 - Saques no valor de R$ 450,00 e houve devolução de saques – CPGF – Valor R$ 102,05

6.4.1.5 Prestações de Contas de Suprimento de Fundos
Quadro A.5.12 - Prestações de Contas de Suprimento de Fundos (Conta Tipo “B” e 
CPGF)

Suprimento de Fundos
Conta Tipo “B” CPGF

Situação
2012 2011 2010 2012 2011 2010

Qtd. Valor Qtd
. Valor Qtd. Valor Qtd. Valor Qtd. Valor Qtd

. Valor

PC não 
Apresentadas

0 R$ 
0,00 0 R$ 0,00 0 R$ 

0,00 0 R$ 
0,00 0 R$ 0,00 0 R$ 

0,00

PC 
Aguardando 
Análise

0 R$ 
0,00 0 R$ 0,00 0 R$ 

0,00 0 R$ 
0,00 0 R$ 0,00 0 R$ 

0,00

PC em 
Análise

0 R$ 
0,00 0 R$ 0,00 0 R$ 

0,00 0 R$ 
0,00 0 R$ 0,00 0 R$ 

0,00

PC não 
Aprovadas

0 R$ 
0,00 0 R$ 0,00 0 R$ 

0,00 0 R$ 
0,00 0 R$ 0,00 0 R$ 

0,00

PC 
Aprovadas

0 R$ 
0,00 0 R$ 0,00 0 R$ 

0,00 3 R$ 
347,95 1 R$ 

300,00 0 R$ 
0,00

Fonte: SIAFI 

* 2012 - Saques no valor de R$ 450,00 e houve devolução de saques – CPGF – Valor R$ 102,05

Análise Crítica Cartão Corporativo – Item 6.4
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           7.  GESTÃO DE PESSOAS, TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA E CUSTOS 
RELACIONADOS.

                 7.1 COMPOSIÇÃO DO QUADRO DE SERVIDORES ATIVOS

7.1.1 Demonstração da Força de Trabalho à Disposição da Unidade Jurisdicionada
Quadro 7.1.1.1 – Força de Trabalho da UJ – Situação apurada em 31/12 

Tipologias dos Cargos
Lotação Ingressos 

no 
Exercício

Egressos 
no 

Exercício
Autorizad

a Efetiva

1. Servidores em Cargos Efetivos (1.1 + 1.2) 866 108 35
○Membros de poder e agentes políticos 0 0 0
○Servidores de Carreira 

(1.2.1+1.2.2+1.2.3+1.2.4) 866 108 35

−Servidores de carreira vinculada ao órgão 866 108 35
−Servidores de carreira em exercício 

descentralizado 0 0 0

−Servidores de carreira em exercício 
provisório 0 0 0

−Servidores requisitados de outros órgãos e 
esferas 0 0 0

2. Servidores com Contratos Temporários 0 0 0
3. Servidores sem Vínculo com a Administração Pública 0 0 0
4. Total de Servidores (1+2+3) 866 108 35
Fonte:
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7.1.1.1 Situações que Reduzem a Força de Trabalho Efetiva da Unidade 
Jurisdicionada
Quadro 7.1.1.1.1 – Situações que reduzem a força de trabalho da UJ – Situação em 
31/12

Tipologias dos afastamentos
Quantidade de 

Pessoas na Situação 
em 31 de Dezembro

1. Cedidos (1.1+1.2+1.3) 2
1.1. Exercício de Cargo em Comissão 0
1.2. Exercício de Função de Confiança 2
1.3. Outras Situações Previstas em Leis Específicas (especificar as leis) 0

2. Afastamentos (2.1+2.2+2.3+2.4) 0
Para Exercício de Mandato Eletivo 0
Para Estudo ou Missão no Exterior 0
Para Serviço em Organismo Internacional 0
Para Participação em Programa de Pós-Gradução Stricto Sensu no País 0

3. Removidos (3.1+3.2+3.3+3.4+3.5)
3.1. De Oficio, no Interesse da Administração
3.2. A Pedido, a Critério da Administração
3.3. A pedido, independentemente do interesse da Administração para acompanhar  

cônjuge/companheiro
3.4. A Pedido, Independentemente do Interesse da Administração por Motivo de  

saúde
3.5. A Pedido, Independentemente do Interesse da Administração por Processo  

Seletivo 7
4. Licença Remunerada (4.1+4.2) 0

4.1. Doença em Pessoa da Família 0
4.2. Capacitação 0

5. Licença não Remunerada (5.1+5.2+5.3+5.4+5.5) 0
5.1. Afastamento do Cônjuge ou Companheiro 0
5.2. Serviço Militar 0
5.3. Atividade Política 0
5.4. Interesses Particulares 0
5.5. Mandato Classista 0

6. Outras Situações (Especificar o ato normativo) 0
7. Total de Servidores Afastados em 31 de Dezembro (1+2+3+4+5+6) 11
Fonte:
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7.1.2 Qualificação da Força de Trabalho  
Quadro 7.1.2.1 – Detalhamento da estrutura de cargos em comissão e funções 
gratificadas da UJ (Situação em 31 de dezembro)

Tipologias dos Cargos em Comissão e das 
Funções Gratificadas

Lotação Ingressos 
no 

Exercício

Egressos 
no 

ExercícioAutorizada Efetiva

1. Cargos em Comissão 1 1 0 0
1.1. Cargos Natureza Especial 0 0 0 0

1.2. Grupo Direção e Assessoramento Superior 1 1 0 0

1.2.1.Servidores de Carreira Vinculada ao 
Órgão 1 1 0 0

1.2.2.Servidores de Carreira em Exercício 
Descentralizado 0 0 0 0

1.2.3.Servidores de Outros Órgãos e Esferas 0 0 0 0
1.2.4.Sem Vínculo 0 0 0 0
1.2.5.Aposentados 0 0 0 0

2. Funções Gratificadas 34 34 6 6
Servidores de Carreira Vinculada ao Órgão 34 34 6 6
Servidores de Carreira em Exercício 

Descentralizado 0 0 0 0

2.3. Servidores de Outros órgãos e Esferas 0 0 0 0
3. Total de Servidores em Cargo e em Função (1+2) 35 35 6 6
Fonte:
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7.1.2.1 Qualificação do Quadro de Pessoal da Unidade Jurisdicionada Segundo a 
Idade

Quadro 7.1.2.1.1 – Quantidade de servidores da UJ por faixa etária – Situação 
apurada em 31/12

Tipologias do Cargo

Quantidade de Servidores por Faixa Etária 

Até 30 
anos

De 31 a 
40 anos

De 41 a 
50 anos

De 51 a 
60 anos

Acima 
de 60 
anos

1. Provimento de Cargo Efetivo 24 290 272 159 86
1.1. Membros de Poder e Agentes Políticos 0 0 0 0 0
1.2. Servidores de Carreira 24 290 272 159 86
1.3. Servidores com Contratos Temporários 0 0 0 0 0

2. Provimento de Cargo em 
Comissão 0 17 12 5 1

2.1. Cargos de Natureza Especial 0 0 0 0 0
2.2. Grupo Direção e Assessoramento  

Superior 0
1 0 0 0

2.3. Funções Gratificadas 0 16 12 5 1
3. Totais (1+2) 24 307 284 164 87
Fonte:

7.1.2.2 Qualificação do Quadro de Pessoal da Unidade Jurisdicionada Segundo a 
Escolaridade

Quadro 7.1.2.2.1 – Quantidade de servidores da UJ por nível de escolaridade - 
Situação apurada em 31/12

Tipologias do Cargo Quantidade de Pessoas por Nível de Escolaridade
1 2 3 4 5 6 7 8 9

Provimento de Cargo Efetivo 0 0 19 39 478 295 0 0 0
Membros de Poder e Agentes Políticos 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Servidores de Carreira 0 0 19 39 478 295 0 0 0
Servidores com Contratos Temporários 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Provimento de Cargo em 
Comissão 0 0 0 0 5 25 4 0 0

Cargos de Natureza Especial 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Grupo Direção e Assessoramento  

Superior 0
0 0 0 0 0 1 0 0

Funções Gratificadas 0 0 0 0 5 25 3 1 0
Totais (1+2) 0 0 19 39 483 320 4 1 0
LEGENDA
Nível de Escolaridade
1 - Analfabeto; 2 - Alfabetizado sem cursos regulares; 3 - Primeiro grau incompleto; 4 - Primeiro grau; 5 - Segundo grau ou 
técnico; 6 - Superior; 7 - Aperfeiçoamento / Especialização / Pós-Graduação; 8 – Mestrado; 9 – Doutorado/Pós 
Doutorado/PhD/Livre Docência; 10 - Não Classificada.
Fonte:
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7.1.3 Demonstração dos Custos de Pessoal da Unidade Jurisdicionada
Quadro 7.1.3.1 - Quadro de custos de pessoal no exercício de referência e nos dois anteriores

Tipo
logia

s/ 
Exer
cício

s

Vencimento
s e 

Vantagens 
Fixas

Despesas Variáveis Despes
as de 

Exercíc
ios 

Anterio
res

Decisõe
s 

Judiciai
s

Retribuiç
ões

Gratificaç
ões

Adicion
ais

Indenizaç
ões

Benefício
s 

Assistenc
iais e 

Previden
ciários

Demai
s 

Despes
as 

Variáv
eis

Membros de Poder e Agentes Políticos

E
x
e
r
cí
ci
o
s 

2
0
1
2

0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00                                0,00

2
0
1
1

0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00                                0,00

2
0
1
0

0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00                                0,00

Servidores de Carreira que não Ocupam Cargo de Provimento em Comissão

E
x
e
r
cí
ci
o
s

2
0
1
2

74952503,92

5810,52 9477153,7
6

123588,
96 127528,87 5952889,

20

53070,
86

13296,6
1

199496,
04

90905338,74                                 

2
0
1
1

74819673,78

6618,01 9086791,6
5

121141,
81 140630,22 6053278,

96

77006,
06

0 218006,
69

2
0
1
0

78660516,13

1353,74 9472302,7
7

779151,
63 123210,48 6300142,

53

26005,
57

70281,1
9

270,21

Servidores com Contratos Temporários

E
x
e
r
cí
ci
o
s

2
0
1
2

0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00   0,00                                 0,00

2
0
1
1

0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00                                 0,00

2
0
1
0

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00                                 0,00

Servidores Cedidos com Ônus ou em Licença

129



E
x
e
r
cí
ci
o
s

2
0
1
2

109533,45

0,00 13310,26 0,00 0,00 3648,00

0,00 0,00 293,64                                            1267 
12785,35                 126785,35

2
0
1
1

136182,99

0,00 24608,57 0,00 0,00 4434,00

35,86 0,00 220,25

2
0
1
0

257367,39

0,00 30724,51 0,00 0,00 9831,91

0,00 0,00 0,00 297923,81                                  

Ser0vidores Ocupantes de Cargos de Natureza Especial

E
x
e
r
cí
ci
o
s

2
0
1
2

0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00                   0,00          

2
0
1
1

0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00                  0,00          

2
0
1
0

0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00                  0,00          

Servidores Ocupantes de Cargos do Grupo Direção e Assessoramento Superior

E
x
e
r
cí
ci
o
s

2
0
1
2

130852,80

29102,76 23988,45 0,00 0,00 8244,00

678,81 279,18 6218,77 199364,77                  19936477 

2
0
1
1

130238,58

29102,76 21263,65 0,00 0,00 7743,77

3607,7
0

0,00 12558,6
8

2
0
1
0

43437,85

8417,53 21021,26 0,00 0,00 1794,00

1341,3
2

5605,29 0,00                 81617,25617,25 
81617,25                                   

Servidores Ocupantes de Funções Gratificadas

E
x
e
r
cí
ci
o
s

2
0
1
2

3886001,88

124194,04 475380,56 0,00 7901,94 240995,6
2

678,81 279,18 6218,77 4741650,80       4741650,80         

2
0
1
1

4368807,04

135512,90 590858,68 0,00 11543,64 292724,5
8

3607,7
0

0,00 12558,6
8

5415613,22                                   

2
0
1
0

4302722,57

132978,21 607500,06 19078,3
2 30517,47 316537,2

7

1341,3
2

5605,29 0,00

Fonte:
  7.1.4 Composição do Quadro de Servidores Inativos e Pensionistas
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7.1.4.1 Classificação do Quadro de Servidores Inativos da Unidade Jurisdicionada 
Segundo o Regime de Proventos e de Aposentadoria
Quadro 7.1.4.1.1 - Composição do Quadro de Servidores Inativos - Situação apurada 
em 31 de dezembro

Regime de Proventos / Regime de 
Aposentadoria 

Quantidade

De Servidores Aposentados 
até 31/12

De Aposentadorias 
Iniciadas no Exercício de 

Referência
1. Integral 636 17

•Voluntária 583 17
•Compulsória 14 0
•Invalidez Permanente 38 0
•Outras 01 0

•Proporcional 20 3
•Voluntária 4 0
•Compulsória 3 1
•Invalidez Permanente 13 2
•Outras 0 0

•Totais (1+2) 656 20
Fonte:
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7.1.4.2 Demonstração das Origens das Pensões Pagas pela Unidade Jurisdicionada

Quadro 7.1.4.2.1 - Instituidores de Pensão - Situação apurada em 31/12

Regime de Proventos do Servidor Instituidor

Quantidade de Beneficiários de Pensão

Acumulada até 
31/12

Iniciada no 
Exercício de 
Referência

1. Aposentado 250 13
1.1. Integral
1.2. Proporcional

2. Em Atividade 48 1
3. Total (1+2) 298 14
Fonte:

7.1.5 Acumulação Indevida de Cargos, Funções e Empregos Públicos

7.1.6 Providências Adotadas nos Casos de Acumulação Indevida de Cargos, Funções e 
Empregos Públicos

7.1.7 Informações Sobre os Atos de Pessoal Sujeitos a Registros e Comunicação
7.1.7.1 Atos Sujeitos à Comunicação ao Tribunal por intermédio do SISAC
Quadro 7.1.7.1.1 – Atos Sujeitos ao Registro do TCU (Art. 3º da IN TCU 55/2007)

Tipos de Atos

Quantidade de atos 
sujeitos ao registro no 

TCU

Quantidade de atos 
cadastrados no 

SISAC
Exercícios Exercícios

2012 2011 2012 2011
Admissão 25 74
Concessão de aposentadoria 20 45
Concessão de pensão civil 19 29
Concessão de pensão especial a ex-
combatente

0 0

Concessão de reforma 0 0
Concessão de pensão militar 0 0
Alteração do fundamento legal de ato 
concessório

0 0

Totais 64 74
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Quadro 7.1.7.1.2 – Atos Sujeitos à Comunicação ao TCU (Art. 3º da IN TCU 
55/2007)

Tipos de Atos

Quantidade de atos 
sujeitos à comunicação 

ao TCU

Quantidade de atos 
cadastrados no 

SISAC
Exercícios Exercícios

2012 2011 2012 2011
Desligamento 5 11 4 6
Cancelamento de concessão 6 4 0 0
Cancelamento de desligamento 1 0 1 0

Totais 12 15 5 6

Quadro 7.1.7.1.3 – Regularidade do cadastro dos atos no Sisac

Tipos de Atos

Quantidade de atos de acordo com o prazo 
decorrido entre o fato caracterizador do ato e o 

cadastro no SISAC
Exercício de 2012

Até 30 dias De 31 a 60 
dias

De 61 a 90 
dias

Mais de 
90 dias

Atos Sujeitos ao Registro pelo TCU (Art. 3º da IN TCU 55/2007)
0 25 0 0

Admissão 0 20 0 0
Concessão de aposentadoria 0 19 0 0
Concessão de pensão civil 0 0 0 0
Concessão de pensão especial a ex-
combatente

0 0 0 0

Concessão de reforma 0 0 0 0
Concessão de pensão militar 0 0 0 0
Alteração do fundamento legal de ato 
concessório

0 0 0 0

Total 0 64 0 0
Atos Sujeitos à Comunicação ao TCU (Art. 3º da IN TCU 55/2007)

Desligamento 0 5 0 0
Cancelamento de concessão 0 6 0 0
Cancelamento de desligamento 0 1 0 0

Total 0 12 0 0
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7.1.7.2 Atos Sujeitos à Remessa ao TCU em meio físico
Quadro 7.1.7.2.1 – Atos sujeitos à remessa física ao TCU (Art. 14 da IN TCU 
55/2007)

Tipos de Atos
Quantidade de atos 

sujeitos ao envio ao TCU
Quantidade de atos 
enviados ao TCU

Exercícios Exercícios
2012 2011 2012 2011

Pensões graciosas ou indenizatórias 0 0 0 0
Outros atos fora do SISAC (especificar) 0 0 0 0

Totais 0 0 0 0

7.1.7.3 Informações da Atuação do Órgão de Controle Interno (OCI) Sobre os Atos
Quadro 7.1.7.3.1 – Atuação do OCI sobre os atos submetidos a registro

Tipos de Atos
Quantidade de atos com 

diligência pelo OCI

Quantidade de atos 
com parecer negativo 

do OCI
Exercícios Exercícios

2012 2011 2012 2011
Admissão 25 0 0 0
Concessão de aposentadoria 20 45 0 0
Concessão de pensão civil 19 29 0 0
Concessão de pensão especial a ex-
combatente

0 0 0 0

Concessão de reforma 0 0 0 0
Concessão de pensão militar 0 0 0 0
Alteração do fundamento legal de ato 
concessório

0 0 0 0

Totais 64 74 0 0

7.1.8 Indicadores Gerenciais Sobre Recursos Humanos
Absenteísmo
Acidentes de Trabalho e Doenças Ocupacionais
Rotatividade (turnover)
Educação Continuada
Disciplina
Aposentadoria versus reposição do quadro
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7.2 TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA EMPREGADA E CONTRATAÇÃO DE ESTAGIÁRIOS
7.2.1 Informações sobre Terceirização de Cargos e Atividades do Plano de Cargos do Órgão

Quadro 7.2.1.1 – Cargos e atividades inerentes a categorias funcionais do plano de 
cargos da unidade jurisdicionada

Descrição dos Cargos e Atividades do 
Plano de Cargos do Órgão em que há 

Ocorrência de Servidores Terceirizados

Quantidade no Final do 
Exercício

Ingressos 
no 

Exercício

Egressos 
no 

Exercício2012 2011 2010
Arquivista 1
Digitador 11
Técnico em informática 1
Recepcionista 2
Secretária 10

Análise Crítica da Situação da Terceirização no Órgão

Fonte:
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7.2.2 Informações sobre a Substituição de Terceirizados em Decorrência da Realização de 
Concurso Público

Quadro 7.2.2.1 – Relação dos empregados terceirizados substituídos em 
decorrência da realização de concurso público ou de provimento adicional 
autorizados

Nome do Empregado Terceirizado 
Substituído

Cargo que Ocupava 
no Órgão

D.O.U. de Publicação da 
Dispensa

Nº Data Seçã
o

Págin
a

- - - - - -
- - - - - -
- - - - - -

Fonte:

7.2.3 Autorizações Expedidas pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão para 
Realização de Concursos Públicos para Substituição de Terceirizados

Quadro 7.2.3.1 – Autorizações para realização de concursos públicos ou provimento 
adicional para substituição de terceirizados

Nome do Órgão Autorizado a Realizar o 
Concurso ou Provimento Adicional

Norma ou Expediente Autorizador, 
do Exercício e dos dois Anteriores

Quantidade 
Autorizada 

de 
ServidoresNúmero Data

- - - -
- - - -
- - - -

Fonte:

7.2.4 Informações sobre a Contratação de Serviços de Limpeza, Higiene e Vigilância 
Ostensiva pela Unidade Jurisdicionada

Quadro 7.2.4.1 - Contratos de prestação de serviços de limpeza e higiene e vigilância ostensiva
Unidade Contratante

UG/Gestão: CNPJ:
Informações sobre os Contratos

Ano do 
Contrato

Áre
a

Naturez
a

Identificação do 
Contrato

Empresa 
Contratada

(CNPJ)

Período Contratual de Execução das 
Atividades Contratadas

Nível de Escolaridade Exigido dos Trabalhadores 
Contratados

F M
Início Fim P C P C

         
Observações:

 (L) Limpeza e Higiene; (V) Vigilância Ostensiva.
 (O) Ordinária; (E) Emergencial.

Nível de Escolaridade: (F) Ensino Fundamental; (M) Ensino Médio; (S) Ensino Superior.
Situação do Contrato: (A) Ativo Normal; (P) Ativo Prorrogado; (E) Encerrado.
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7.2.5 Informações sobre Locação de Mão de Obra para Atividades não Abrangidas pelo 
Plano de Cargos do Órgão

Quadro 7.2.5.1 - Contratos de prestação de serviços com locação de mão de obra
Unidade Contratante

Nome:
UG/Gestão: CNPJ:

Informações sobre os Contratos

Ano do 
Contrato Área Natureza Identificação 

do Contrato

Empresa 
Contratada

(CNPJ)

Período 
Contratual de 
Execução das 

Atividades 
Contratadas

Nível de Escolaridade Exigido dos Trabalhadores Contratados

F M

Início Fim P C P
         
Observações:

LEGENDA
Área:

•Segurança;
•Transportes;
•Informática;
•Copeiragem;
•Recepção;
•Reprografia;
•Telecomunicações;
•Manutenção de bens móvies
•Manutenção de bens imóveis
•Brigadistas
•Apoio Administrativo – Menores Aprendizes
•Outras

Natureza: (O) Ordinária; (E) Emergencial.
Nível de Escolaridade: (F) Ensino Fundamental; (M) Ensino Médio; (S) Ensino 
Superior.
Situação do Contrato: (A) Ativo Normal; (P) Ativo Prorrogado; (E) Encerrado.
Quantidade de trabalhadores: (P) Prevista no contrato; (C) Efetivamente 
contratada.

Fonte:
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7.2.6 Composição do Quadro de Estagiários
Quadro 7.2.6.1 - Composição do Quadro de Estagiários

Nível de escolaridade Quantitativo de contratos de estágio vigentes Despesa no exercício1º Trimestre 2º Trimestre 3º Trimestre 4º Trimestre
• Nível superior

Área Fim
Área Meio 10              12               11              9            R$ 614,88

• Nível Médio
Área Fim

Área Meio R$ 3985,27
• Total (1+2) R$ 4600,15

Fonte: taxa paga ao CIEE
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   8. GESTÃO DO PATRIMÔNIO MOBILIÁRIO E IMOBILIÁRIO.
8.1. GESTÃO DA FROTA DE VEÍCULOS PRÓPRIOS E CONTRATADOS DE TERCEIROS.

        R$ 27.674,21            R$ 11.893,00
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REBOQUE
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R$ 280,00
R$ 280,00
R$ 392,00
R$ 952,00

TOTAL    PEÇAS              SERVIÇOS
                 R$ 380.685,50   R$ 242.166,92
TOTAL GERAL R$ 622.852,42

MÉDIA ANUAL DE KM  RODADOS
Viaturas caracterizadas Viaturas descaracterizadas Viaturas alugadas
 2.171,12 Km 1.414,60 Km 4.675,04 Km

VALOR GASTO COM DPVAT
CARACTERIZADAS DESCARACTERIZADAS ALUGADAS
R$ 18679,29 R$ 4888,88 0

VALOR GASTO COM ABASTECIMETO EM 2012
R$1.317.912,00

Obs: as viaturas alugadas são custeadas pelas concessionárias das rodovias concedidas, ficando sob 
responsabilidade da PRF apenas o custeio do combustível. 

8.2     GESTÃO DO PATRIMÔNIO IMOBILIÁRIO
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Quadro 8.2.1.1 – Distribuição Espacial dos Bens Imóveis de Uso Especial de Propriedade da 
União

LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA

QUANTIDADE DE IMÓVEIS DE 
PROPRIEDADE DA UNIÃO DE 
RESPONSABILIDADE DA UJ

EXERCÍCIO 
2012 EXERCÍCIO 2011

BRASIL

UF RJ Σ
Campos dos Goytacazes 02 02                 
Resende 02 02                 
Paraíba do Sul 01 01                 
Piraí 01 01                 
Barra do Piraí 02 02                 
Magé 02 02                 
Duque de Caxias 02 02                 
Paracambi 01  01                 
Casimiro de Abreu 01 01                 
Barra Mansa 01 01                 
Angra dos Reis 01 01                 
Rio Bonito 01 01                 
Rio de Janeiro 03 03                 
Sapucaia 01 01                 
Teresópolis 01 01                 
Volta Redonda 01 01                 
Itatiaia 01 01                 
Petrópolis 01 01                 
Paraty 02 02                 
Três Rios 01 01                 
Itaguaí 01 01                 
São Gonçalo 01 01                 

Subtotal Brasil 30 30
FONTE: SPIUNET

Quadro 8.2.2.1 – Distribuição Espacial dos Bens Imóveis de Uso Especial 
Locados de Terceiros

LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA
QUANTIDADE DE IMÓVEIS LOCADOS 

DE TERCEIROS PELA UJ
EXERCÍCIO 2012 EXERCÍCIO 2011

BRASIL

UF RJ Σ Σ
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Subtotal Brasil 0 0

EXTERIOR

Subtotal Exterior 0 0
Total (Brasil + Exterior) 0 0

Fonte:Spiunet

8.2.3 Discriminação dos Bens Imóveis Sob a Responsabilidade da UJ
Quadro 8.2.3.1 – Discriminação dos Bens Imóveis de Propriedade da União sob 
responsabilidade da UJ

UG RIP Regime

Estado 
de 

Conserv
ação

Valor do Imóvel Despesa no 
Exercício

Valo
r 

Hist
órico

Data da 
Avaliação

Valor 
Reavalia

do

Com 
Refor
mas

Com 
Manute

nção

RJ
5897 

00092.500-5
Domínio 

pleno
Bom 01/10/2001

60.000,00

RJ
5839 

00116.500-7
Domínio 

pleno
Bom 12/07/2001 250.000,0

0

RJ
5919 

00029.500-6
Domínio 

pleno
Bom 01/10/2001 200.000,0

0

RJ
5875 

00019.500-6
Domínio 

pleno
Bom 01/10/2001

70.000,00

RJ
5875 

00020.500-1
Domínio 

pleno
Bom 01/10/2001

70.000,00

RJ

5877 
000065.500-

3

Domínio 
pleno

Bom 01/10/2001

50.000,00

RJ
6003 

00007.500-8
Domínio 

pleno
Bom 01/10/2001

40.000,00

RJ
5925 

00012.500-8
Domínio 

pleno
Bom 01/10/2001

50.000,00

RJ
5915 

00022.500-5
Domínio 

pleno
Bom 01/10/2001

60.000,00

RJ
5907 

00007.500-2
Domínio 

pleno
Bom 01/10/2001

45.000,00

RJ
6001 

02425.500-0
Domínio 

pleno
Bom 01/10/2001 200.000,0

0

RJ
6001 

02682.500-8
Domínio 

pleno
Bom 01/10/2001

60.000,00
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RJ
6001 

02685.500-4
Domínio 

pleno
Bom 01/10/2001

65.000,00

RJ
5885 

00023.500-5
Domínio 

pleno
Bom 10/11/2001

40.000,00

RJ
5801 

00291.500-2
Domínio 

pleno
Bom 21/09/2012

30.350,00

RJ
5807 

00009.500-7
Domínio 

pleno
Bom 19/11/2001 120.000,0

0

RJ
5825 

00008.500-0
Domínio 

pleno
Bom 19/11/2001

40.000,00

RJ
5871 

00009.500-9
Domínio 

pleno
Bom 01/10/2001

70.000,00

RJ
5833 

01109.500-2
Domínio 

pleno
Bom 12/07/2001

50.000,00

RJ
5833 

01125.500-0
Domínio 

pleno
Bom 12/07/2001 1.400.000

,00

RJ
5849 

00013.500-4
Domínio 

pleno
Bom 12/07/2001 153.110,0

0

RJ
5849 

00014.500-0
Domínio 

pleno
Bom 12/07/2001

60.000,00

RJ
5805 

00026.500-3
Domínio 

pleno
Bom 19/11/2001 180.000,0

0

RJ
5805 

00027.500-9
Domínio 

pleno
Bom 19/11/2001 150.000,0

0

RJ
5879 

00103.500-5
Domínio 

pleno
Bom 01/10/2001 750.000,0

0

RJ
5873 

00013.500-7
Domínio 

pleno
Bom 01/10/2001

55.000,00

RJ
5883 

00223.500-6
Domínio 

pleno
Bom 01/10/2001

85.000,00

RJ
5883 

00224.500-1
Domínio 

pleno
Bom 01/10/2001 120.000,0

0

RJ
5819 

00137.500-7
Domínio 

pleno
Bom 19/11/2001

30.000,00

RJ
5819 

00138.500-2
Domínio 

pleno
Bom 19/11/2001

55.000,00
Total Σ Σ

Fonte: Spiunet

8.3 ANÁLISE CRÍTICA

Item 8.2.2.1 – Inexiste tal situação
Item 8.2.3 – Valores obtidos junto ao sistema Spiunet
Item 8.2.3.1 – Valores sem atualização, devido à falta de informação das prefeituras locais sobre o 
valor do m². Foram novamente solicitadas via ofício em fevereiro do corrente, não tendo respondido 
até esta data. Dados do Spiunet. Foram apuradas informações de que o quadro “regime” será 
atualizado pela própria Secretaria de Patrimônio da União (SPU), pois ainda constam como imóveis 
na modalidade “entrega”, via administração federal indireta. O regime correto seria a cessão para 
uso especial de bens da União, pois trata-se de órgão da estrutura da administração direta.
   
                                                                                               144



  9. GESTÃO DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E GESTÃO DO CONHECIMENTO

9.1 GESTÃO DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO (TI)
 
            

Quadro 9.1.1 – Gestão Da Tecnologia Da Informação Da Unidade Jurisdicionada
Quesitos a serem avaliados

1. Em relação à estrutura de governança corporativa e de TI, a Alta Administração da Instituição:
Aprovou e publicou plano estratégico institucional, que está em vigor.

monitora os indicadores e metas presentes no plano estratégico institucional.
Responsabiliza-se pela avaliação e pelo estabelecimento das políticas de governança, gestão e uso corporativos de TI.

aprovou e publicou a definição e distribuição de papéis e responsabilidades nas decisões mais relevantes quanto à gestão e 
ao uso corporativos de TI.
aprovou e publicou as diretrizes para a formulação sistemática de planos para gestão e uso corporativos de TI, com foco na 
obtenção de resultados de negócio institucional.
aprovou e publicou as diretrizes para gestão dos riscos aos quais o negócio está exposto.
aprovou e publicou as diretrizes para gestão da segurança da informação corporativa.
aprovou e publicou as diretrizes de avaliação do desempenho dos serviços de TI junto às unidades usuárias em termos de 
resultado de negócio institucional.
aprovou e publicou as diretrizes para avaliação da conformidade da gestão e do uso de TI aos requisitos legais, regulatórios, 
contratuais, e às diretrizes e políticas externas à instituição.

Designou formalmente um comitê de TI para auxiliá-la nas decisões relativas à gestão e ao uso corporativos de TI.
Designou representantes de todas as áreas relevantes para o negócio institucional para compor o Comitê de TI.
Monitora regularmente o funcionamento do Comitê de TI.

2. Em relação ao desempenho institucional da gestão e de uso corporativos de TI, a Alta Administração da instituição:
X Estabeleceu objetivos de gestão e de uso corporativos de TI.

Estabeleceu indicadores de desempenho para cada objetivo de gestão e de uso corporativos de TI.
  Estabeleceu metas de desempenho da gestão e do uso corporativos de TI, para 2012.

Estabeleceu os mecanismos de controle do cumprimento das metas de gestão e de uso corporativos de TI.
Estabeleceu os mecanismos de gestão dos riscos relacionados aos objetivos de gestão e de uso corporativos de TI.
Aprovou, para 2012, plano de auditoria(s) interna(s) para avaliar os riscos considerados críticos para o negócio e a eficácia dos 
respectivos controles.
Os indicadores e metas de TI são monitorados. 
Acompanha os indicadores de resultado estratégicos dos principais sistemas de informação e toma decisões a 
respeito quando as metas de resultado não são atingidas.
Nenhuma das opções anteriores descreve a situação desta instituição.

3. Entre os temas relacionados a seguir, assinale aquele(s) em que foi realizada auditoria formal em 2012, por iniciativa da 
própria instituição:

Auditoria de governança de TI.
Auditoria de sistemas de informação.
Auditoria de segurança da informação.
Auditoria de contratos de TI.
Auditoria de dados.
Outra(s). Qual(is)? _____________________________________________________________________________

X Não foi realizada auditoria de TI de iniciativa da própria instituição em 2012.
4. Em relação ao PDTI (Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação) ou instrumento congênere:

A instituição não aprovou e nem publicou PDTI interna ou externamente.
X A instituição aprovou e publicou PDTI interna ou externamente.
X A elaboração do PDTI conta com a participação das áreas de negócio.

A elaboração do PDTI inclui a avaliação dos resultados de PDTIs anteriores.
X O PDTI é elaborado com apoio do Comitê de TI.

O PDTI desdobra diretrizes estabelecida(s) em plano(s) estratégico(s) (p.ex. PEI, PETI etc.).
X O PDTI é formalizado e publicado pelo dirigente máximo da instituição.
X O PDTI vincula as ações (atividades e projetos) de TI a indicadores e metas de negócio.

O PDTI vincula as ações de TI a indicadores e metas de serviços ao cidadão.
X O PDTI relaciona as ações de TI priorizadas e as vincula ao orçamento de TI.

O PDTI é publicado na internet para livre acesso dos cidadãos. Se sim, informe a URL completa do PDTI: 
_______________________________________________________________________________

5. Em relação à gestão de informação e conhecimento para o negócio:
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Os principais processos de negócio da instituição foram identificados e mapeados.
X Há sistemas de informação que dão suporte aos principais processos de negócio da instituição.
X Há pelo menos um gestor, nas principais áreas de negócio, formalmente designado para cada sistema de informação que dá 

suporte ao respectivo processo de negócio.
6. Em relação à gestão da segurança da informação, a instituição implementou formalmente (aprovou e publicou) os 
seguintes processos corporativos:

Inventário dos ativos de informação (dados, hardware, software e instalações).
Classificação da informação para o negócio (p.ex. divulgação ostensiva ou acesso restrito).
Análise dos riscos aos quais a informação crítica para o negócio está submetida, considerando os objetivos de disponibilidade, 
integridade, confidencialidade e autenticidade.
Gestão dos incidentes de segurança da informação.

7. Em relação às contratações de serviços de TI: utilize a seguinte escala: (1) nunca (2) às vezes (3) usualmente (4) sempre 
( 4 ) são feitos estudos técnicos preliminares para avaliar a viabilidade da contratação.
( 4 ) nos autos são explicitadas as necessidades de negócio que se pretende atender com a contratação.
( 3 ) são adotadas métricas objetivas para mensuração de resultados do contrato.
( 4 ) os pagamentos são feitos em função da mensuração objetiva dos resultados entregues e aceitos.
(    ) no caso de desenvolvimento de sistemas contratados, os artefatos recebidos são avaliados conforme padrões estabelecidos em 
contrato.
(    ) no caso de desenvolvimento de sistemas contratados, há processo de software definido que dê suporte aos termos contratuais 
(protocolo e artefatos).
8. Em relação à Carta de Serviços ao Cidadão (Decreto 6.932/2009): (assinale apenas uma das opções abaixo)

O Decreto não é aplicável a esta instituição e a Carta de Serviços ao Cidadão não será publicada.
Embora o Decreto não seja aplicável a esta instituição, a Carta de Serviços ao Cidadão será publicada.
A instituição a publicará em 2013, sem incluir serviços mediados por TI (e-Gov).
A instituição a publicará em 2013 e incluirá serviços mediados por TI (e-Gov).
A instituição já a publicou, mas não incluiu serviços mediados por TI (e-Gov).

X A instituição já a publicou e incluiu serviços mediados por TI (e-Gov).
9. Dos serviços que a UJ disponibiliza ao cidadão, qual o percentual provido também por e-Gov?

Entre 1 e 40%.
X Entre 41 e 60%.

Acima de 60%.
Não oferece serviços de governo eletrônico (e-Gov).

Comentários
Registre abaixo seus comentários acerca da presente pesquisa, incluindo críticas às questões, alerta para situações especiais não 
contempladas etc. Tais comentários permitirão análise mais adequada dos dados encaminhados e melhorias para o próximo 
questionário.

9.1.2  Análise Crítica
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               10.  GESTÃO DO USO DOS RECURSOS RENOVÁVEIS E SUSTENTABILIDADE 
AMBIENTAL

10.1 GESTÃO AMBIENTAL E LICITAÇÕES SUSTENTÁVEIS

Quadro 10.1.1  Gestão ambiental e licitações sustentáveis
Aspectos sobre a gestão ambiental Avaliação
Licitações Sustentáveis 1 2 3 4 5
1. A UJ tem incluído critérios de sustentabilidade ambiental em suas licitações que levem  
em  consideração  os  processos  de  extração  ou  fabricação,  utilização  e  descarte  dos  
produtos e matérias primas.

Fundamentalmente  a  administração  prima  pela  solicitação  de  
cumprimento  da IN n° 01 SLTI quando às  embalagens utilizadas no  
acondicionamento dos materiais, mencionando a citada norma em seus  
editais de licitação.

X

2. Em  uma  análise  das  aquisições  dos  últimos  cinco  anos,  os  produtos  atualmente  
adquiridos pela unidade são produzidos com menor consumo de matéria-prima e maior  
quantidade de conteúdo reciclável.

X

3. A aquisição de produtos pela unidade é feita dando-se preferência àqueles fabricados  
por  fonte  não poluidora  bem como por  materiais  que  não  prejudicam a  natureza  (ex.  
produtos de limpeza biodegradáveis).

X

4. Nos  procedimentos  licitatórios  realizados  pela  unidade,  tem  sido  considerada  a  
existência de certificação ambiental por parte das empresas participantes e produtoras (ex:  
ISO), como critério avaliativo ou mesmo condição na aquisição de produtos e serviços.
−Se  houver  concordância  com  a  afirmação  acima,  qual  certificação 

ambiental tem sido considerada nesses procedimentos?

X

5. No último exercício, a unidade adquiriu bens/produtos que colaboram para o menor  
consumo de energia e/ou água (ex: torneiras automáticas, lâmpadas econômicas).
−Se  houver  concordância  com  a  afirmação  acima,  qual  o  impacto  da 

aquisição desses produtos sobre o consumo de água e energia?
Basicamente  a  administração  prioriza  a  aquisição  de  lâmpadas  
fluorescentes.  Não  houve  recente  aquisição  de  materiais  hidráulicos  
pela UJ

X

6. No último exercício, a unidade adquiriu bens/produtos reciclados (ex: papel reciclado).
−Se houver concordância com a afirmação acima, quais foram os produtos 

adquiridos?
No último exercício a administração adquiriu apenas papel reciclado.

X

7. No  último  exercício,  a  instituição  adquiriu  veículos  automotores  mais  eficientes  e  
menos poluentes ou que utilizam combustíveis alternativos.
−Se houver concordância com a afirmação acima, este critério específico 

utilizado foi incluído no procedimento licitatório?
No último exercício foram adquiridos viaturas que utilizam combustível 
Diesel S50, com menor teor  de enxofre,  menos poluente.  Ademais,  a 
regional apena adquire veículos já licitados pelo DPRF, não participando 
da elaboração do Termo de Referência que especifica as características 
do bem a ser adquirido.

X

Sim 
( X  )

Não 
(   )

8. Existe  uma  preferência  pela  aquisição  de  bens/produtos  passíveis  de  reutilização,  
reciclagem ou reabastecimento (refil e/ou recarga). X

9. Para a aquisição de bens e produtos são levados em conta os aspectos de durabilidade  
e qualidade de tais bens e produtos. X
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Aspectos sobre a gestão ambiental Avaliação
Licitações Sustentáveis 1 2 3 4 5
10. Os projetos básicos ou executivos, na contratação de obras e serviços de engenharia,  
possuem  exigências  que  levem  à  economia  da  manutenção  e  operacionalização  da  
edificação,  à  redução  do  consumo  de  energia  e  água  e  à  utilização  de  tecnologias  e  
materiais que reduzam o impacto ambiental.
11. Na  unidade  ocorre  separação  dos  resíduos  recicláveis  descartados,  bem como sua  
destinação, como referido no Decreto nº 5.940/2006. X
12. Nos  últimos  exercícios,  a  UJ  promoveu  campanhas  entre  os  servidores  visando  a  
diminuir o consumo de água e energia elétrica.
−Se houver concordância com a afirmação acima, como se procedeu a essa 

campanha (palestras, folders, comunicações oficiais, etc.)?
A regional tem realizado “campanhas” extraoficiais de conscientização,  
tratando  principalmente  com  os  Chefes  de  Delegacias  quando  há  
consumo acima do normal ou mesmo quando há qualquer solução para  
diminução de gastos com água e energia elétrica. 

X

13. Nos últimos exercícios, a UJ promoveu campanhas de conscientização da necessidade  
de  proteção do meio ambiente e preservação de recursos naturais voltadas para os seus  
servidores.
−Se houver concordância com a afirmação acima, como se procedeu a essa 

campanha (palestras, folders, comunicações oficiais, etc.)?

X

Considerações Gerais:
LEGENDA
Níveis de Avaliação:
(1) Totalmente inválida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é integralmente não aplicado no contexto da UJ.
(2) Parcialmente inválida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é parcialmente aplicado no contexto da UJ, porém, em sua minoria.
(3) Neutra: Significa que não há como afirmar a proporção de aplicação do fundamento descrito na afirmativa no contexto da UJ.
(4) Parcialmente válida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é parcialmente aplicado no contexto da UJ, porém, em sua maioria.
(5) Totalmente válida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é integralmente aplicado no contexto da UJ.

10.2 CONSUMO DE PAPEL, ENERGIA ELÉTRICA E ÁGUA
Quadro 10.2.1 – Consumo de papel, energia elétrica e água

Valores em R$ 
1,00

Adesão a Programas de Sustentabilidade
Nome do Programa Ano de 

Adesão
Resultados

 Não Apliável   
   
   
   
 

Recurso 
Consumido

Quantidade Valor
Exercícios

2012 2011 2010 2012 2011 2010
Papel (rs) 2346 2465 2126 24.400,00 22811,37 20136.38   ,
Água A   521.065,79 449498,77 456557.64   
Energia Elétrica    7235,93 9289,18   3540,29     

  Total   
Fonte: Processos de pagamento e SIAFI

Obs.:  Em virtude  da  necessidade  de  levantamento  dos  pagamentos  para  somatório  das 
quantidades de M3 e Kwh utilizados, estamos providenciando ainda o preenchimento dos 
quadros acima
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11.  CONFORMIDADE  E  TRATAMENTO  DE  DISPOSIÇÕES  LEGAIS  E 
NORMATIVAS

11.1 DELIBERAÇÕES DO TCU E DO OCI ATENDIDAS NO EXERCÍCIO

11.1.1  Deliberações do TCU atendidas no exercício
              Não há qualquer informação a ser acrescentada por parte desta Seção Administrativa e  
Financeira

Quadro 11.1.1.1 – Cumprimento das deliberações do TCU atendidas no exercício

               Não há qualquer informação a ser acrescentada por parte desta Seção Administrativa e  
Financeira

11.1.2 Deliberações do TCU Pendentes de Atendimento ao Final do Exercício
             Não há qualquer informação a ser acrescentada por parte desta Seção Administrativa e  
Financeira

Quadro 11.1.2.1 – Situação das deliberações do TCU que permanecem pendentes de 
atendimento no exercício

11.1.3 Recomendações do OCI Atendidas no Exercício
                  Não há qualquer informação a ser acrescentada por parte desta Seção Administrativa e 
Financeira

                     Quadro 11.1.3.1 – Relatório de cumprimento das recomendações do OCI

                   Não há qualquer informação a ser acrescentada por parte desta Seção Administrativa e  
Financeira
                   11.1.4 Recomendações do OCI Pendentes de Atendimento ao final do exercício

Com relação ao item 11.1.4 esclareço que houve recomendação da CGU em relação ao 
status  de  alguns  imóveis  (Postos  de  Fiscalização  PRF)  no  sistema  Spiunet,  por  se 
encontrarem com valores  defasados.  Desde  então,  a  administração nomeou servidor 
responsável  pelo  tema,  que  foi  cadastrado  no  sistema  citado  e  que  vem  fazendo 
frequentes contatos com as Prefeituras de onde estão localizados tais imóveis, visando a 
atualização dos valores, mas que tal procedimento tem se mostrado demasiado lento em 
virtude da falta de respostas das próprias Prefeituras envolvidas.

Quadro 11.1.4.1 – Situação das recomendações do OCI que permanecem pendentes de 
atendimento no exercício.
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11.2 INFORMAÇÕES  SOBRE  A ATUAÇÃO  DA UNIDADE  DE  AUDITORIA 
INTERNA.
Não há informação a ser prestada, uma vez que não há auditoria interna nesta SAF.

11.3 DECLARAÇÃO DE BENS E RENDAS ESTABELECIDA NA LEI Nº 8.730/93
11.3.1 Situação do Cumprimento das Obrigações Impostas pela Lei 8.730/93

Quadro 11.3.1.1 – Demonstrativo do cumprimento, por autoridades e servidores da UJ, 
da obrigação de entregar a DBR

Detentores de Cargos e 
Funções Obrigados a 

Entregar a DBR 

Situação em Relação 
às Exigências da Lei 

nº 8.730/93

Momento da Ocorrência da 
Obrigação de Entregar a DBR

Posse ou 
Início do 

Exercício de 
Cargo, 

Emprego ou 
Função

Final do 
Exercício 
de Cargo, 
Emprego 

ou Função

Final do 
Exercício 
Financei

ro

Autoridades
(Incisos I a VI do art. 1º da 

Lei nº 8.730/93)

Obrigados a entregar a 
DBR
Entregaram a DBR
Não cumpriram a 
obrigação

Cargos Eletivos

Obrigados a entregar a 
DBR
Entregaram a DBR
Não cumpriram a 
obrigação

Funções Comissionadas
(Cargo, Emprego, Função 

de Confiança ou em 
comissão)

Obrigados a entregar a 
DBR

35

Entregaram a DBR 35
Não cumpriram a 
obrigação

Fonte: SRH 5ª SRPRF/RJ

11.3.2 Análise Crítica
                  O Núcleo de Administração de Pessoal recebe e arquiva as declarações de bens e rendas,  
bem como as  autorizações ao TCU para acesso aos dados de Bens e Rendas das Declarações de 
Ajuste Anual do Imposto de Renda Pessoa Física.
Aqueles que não optam pela autorização por meio de formulário próprio à consulta do TCU, são 
instados a apresentar suas declarações de bens e rendas. Tal controle é feito anualmente por meio da 
conferência física das declarações ou das autorizações de consulta.

As declarações são lacradas e ficam arquivadas em área de acesso restrito. 
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11.4 DECLARAÇÃO DE ATUALIZAÇÃO DE DADOS NO SIASG E SICONV

Declaração desta Chefe de Seção acostada ao presente, esclarecendo desde já que não 
houve lançamento de SICONV no exercício passado por não terem sido firmados novos 
convênios ou aditivos no período.
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12. INFORMAÇÕES CONTÁBEIS
O item 12,  na  sua  integralidade,  foi  respondido pelo  contador  do  DPRF,  conforme 
declaração abaixo.
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365.1 INFORMAÇÕES SOBRE A ADOÇÃO DE CRITÉRIOS E PROCEDIMENTOS 
ESTABELECIDOS  PELAS  NORMAS  BRASILEIRAS  DE  CONTABILIDADE 
APLICADAS AO SETOR PÚBLICO
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12.1 Depreciação, amortização, exaustão e mensuração de ativos e passivos

365.2 DECLARAÇÃO DO CONTADOR ATESTANDO A CONFORMIDADE DAS 
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
12.2.1 Declaração Plena

Quadro 12.2.1.1 – Declaração de que as demonstrações contábeis do exercício refletem 
corretamente  a  situação  orçamentária,  financeira  e  patrimonial  da  unidade 
jurisdicionada.

12.2.1 Declaração com ressalva
Quadro 12.2.1.1  -  Declaração de que as demonstrações  contábeis do exercício não 
refletem corretamente a situação orçamentária, financeira e patrimonial da UJ.

12.3 PARECER DA AUDITORIA INDEPENDENTE
Não há.

13. OUTRAS INFORMAÇÕES SOBRE A GESTÃO

Gestão orçamentária e financeira

A gestão do orçamento consignado ao DPRF é concentrada na Unidade Orçamentária 
localizada  na  Sede  sob  a  condução  da  Coordenação-Geral  de  Administração,  com a  execução 
efetuada por 28 Unidades Gestoras.

A elaboração  da  proposta  orçamentária  resulta  da  identificação  e  levantamento  das 
necessidades  junto  às  diversas  áreas  do Departamento  a  partir  das  diretrizes  estabelecidas  pela 
Administração Central.  Reiteradamente  os  limites  consignados  ao  Órgão são  insuficientes  para 
contemplar o atendimento das demandas, conforme restará demonstrado ao final deste capítulo.

Visando  otimizar  a  execução  orçamentária,  a  área  administrativa  e  financeira  vem 
implementando uma série de ações voltadas para a modernização da gestão, especialmente após o 
início dos trabalhos atinentes ao planejamento estratégico dessa seara de atuação.

Assim, diversas ações estão em andamento, as quais estão conjugadas em 09 objetivos 
estratégicos, conforme segue:
•Unidades Centralizadoras de Compras: prevê metodologia de centralização de aquisições para 
atender as demandas de todas as Unidades Gestoras, mediante a utilização do Sistema de Registro 
de Preços, o que resulta em menor custo de aquisição face ao ganho de escala;
•Comunicação: contempla a revisão dos mecanismos de comunicação entre as unidades do DPRF 
visando otimizar o tempo de resposta às demandas, bem como reduzir os custos;
•Catálogo de materiais: estabelecimento de catálogo de materiais contemplando, dentre outras 
informações, a codificação do bem, a descrição sucinta, a descrição detalhada, a especificação 
técnica, informações sobre estoque e ressuprimento, etc;
•Capacitação: prover a disseminação de conhecimento técnico e gerencial entre os servidores 
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atuantes no ciclo de gestão, visando melhorar os resultados obtidos com a execução do orçamento;
•Planejamento orçamentário: melhoria da metodologia de identificação de necessidade, estimativa 
de custos, elaboração de projetos e formatação da proposta orçamentária visando subsidiar o 
encaminhamento das demandas ao Ministério da Justiça;
•Gestão de imóveis: implementar projeto de modernização do acervo de imóveis da Instituição, 
contemplando aspectos pertinentes a funcionalidade, identificação visual, situação cadastral, 
condições de operacionalidade, dentre outros;
•Sistema de gestão: adotar ferramenta informatizada de gestão administrativa e de recursos 
humanos visando centralizar os dados da gestão e digitalizar procedimentos, o que resultará em 
melhoria do tempo de resposta às demandas da atividade finalística.
>Planejamento  Estratégico:  instrumentalizar  a  Instituição  dos  meios  de  gestão  para  o 
estabelecimento dos parâmetros que vão direcionar a atuação da PRF, na condução da liderança,  
assim como o controle das atividades.

•Ações para grandes  eventos:  integrar  e  articular  em conjunto com o Ministério  da 
Justiça,  ações de segurança pública para a Copa do Mundo de 2014 e Jogos Olímpicos 
de 2016.

14. DEMONSTRATIVO  ANALÍTICO  DAS  DESPESAS  COM  AÇÕES  DE 
PUBLICIDADE E PROPAGANDA

             Com relação ao item 14, informo que esta administração somente realizou gastos com 
publicidade legal, através da Imprensa Nacional, para publicações no Diário Oficial da União, ou 
através da Empresa Brasil de Comunicação, para publicidade legal realizada em jornais de grande 
circulação, quando há determinação legal para tanto. 
a) Imprensa Nacional – Nota de Empenho 2012NE800128, vigência todo exercício de  2012, PT 
06122211220000001, valor gasto no exercício R$ 8.807,30. 
b) No exercício de 2012 foram assinados dois contratos com a Empresa Brasil de Comunicação: 
b.1) contrato 07/2011, que no período vigeu de 01/01/2012 a 27/11/2012, PTRES 004388;

b.2)  contrato  14/2012,  que  no  período  vigeu  de  17/12/2012  a  31/12/2012,  (com 
validade até 16/12/2013), PT n° 06122211220000001. Valores gastos no exercício de 
2012 somam R$ 8.105,73.

15. INFORMAÇÕES SOBRE AS CONTRATAÇÕES DE CONSULTORES NA 
MODALIDADE “PRODUTO”

Não há qualquer informação a ser prestada por esta SAF, quer por não haver celebração 
de contratação de consultores na modalidade produto com organismos internacionais, 
quer  por  não  haver  projetos  ou  programas  financiados  com  recursos  financeiros 
externos ou por não celebrarmos convênios ou parcerias com repasse de recursos.  

Quadro 15.1 – CONSULTORES CONTRATADOS NA MODALIDADE “PRODUTO” 
NO  ÂMBITO  DOS  PROJETOS  DE  COOPERAÇÃO  TÉCNICA  COM 
ORGANISMOS INTERNACIONAIS

15.2 ANÁLISE CRÍTICA
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16. AVALIAÇÃO  SOBRE  O  ANDAMENTO  DOS  PROJETOS  E 
PROGRAMAS FINANCIADOS COM RECURSOS EXTERNOS

Não há qualquer informação a ser prestada por esta SAF, quer por não haver celebração 
de contratação de consultores na modalidade produto com organismos internacionais, 
quer  por  não  haver  projetos  ou  programas  financiados  com  recursos  financeiros 
externos ou por não celebrarmos convênios ou parcerias com repasse de recursos.  

17. INFORMAÇÕES  SOBRE  OS  CONTRATOS  DE  GESTÃO 
CELEBRADOS

Não há qualquer informação a ser prestada por esta SAF, quer por não haver celebração 
de contratação de consultores na modalidade produto com organismos internacionais, 
quer  por  não  haver  projetos  ou  programas  financiados  com  recursos  financeiros 
externos ou por não celebrarmos convênios ou parcerias com repasse de recursos.  

17.1 AVALIAÇÃO DO TERMO DE PARCERIA CELEBRADO PELA UJ
Quadro 17.1.1 – Identificação dos termos de parceria vigentes no exercício

17.2 VALORES  REPASSADOS  EM  RAZÃO  DE  TERMOS  DE  PARCERIA 
FIRMADOS

17.3 Quadro 17.2.1 – Demonstração dos valores mensais repassados no exercício em 
razão de termos de parceria

Quadro 17.2.2 – Dados agregados dos termos de Parceria de exercícios antecedentes ao 
de referência

17.3 ESTRUTURA  DE  ACOMPANHAMENTO  DOS  RESULTADOS  DOS 
TERMOS DE PARCERIA FIRMADOS

Quadro 17.3.1 – Composição da Comissão de Avaliação do Resultado da Parceria

Quadro 17.3.2 – Demonstrativo das prestações de contas apresentadas no exercício

17.4 AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS OBTIDOS COM A PARCERIA
Quadro 17.4.1 – Demonstrativo dos indicadores pactuados com a entidade parceira
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18. RESULTADOS E CONCLUSÕES

18.1  ATUAÇÃO FRENTE AOS  OBJETIVOS TRAÇADOS  PARA O EXERCÍCIO 
2012

As rodovias federais representam fator estratégico na aplicação de qualquer programa 
nacional, pois representam o elo de integração nacional realmente consolidado pela capilaridade da 
Polícia Rodoviária Federal presente em todo o país em contato direto e, principalmente, identificado 
do Governo Federal com a população.

Os acidentes de trânsito representam prejuízos incalculáveis à economia e à sociedade 
brasileira,  pois  os  componentes  de  consequências  desfavoráveis  de  um  acidente  de  trânsito 
interferem na saúde pública pelo alto índice de dispêndios governamentais com as vítimas, pela 
interferência na vida em família, pelos danos irreparáveis das vítimas, pelos prejuízos na população 
economicamente ativa,  pelo prejuízo de cargas e veículos sinistrados,  dentre muitos outros que 
compõem prejuízos que contabilizam, indubitavelmente, cifras de bilhões de reais além dos danos 
intangíveis e irreparáveis na vida social e familiar do cidadão.

Com uma ação mais efetiva para a redução das vitimas de acidentes, pode-se reduzir os 
gastos  da  previdência  social  e  do  sistema  de  saúde  com  inválidos  e  com  atendimento  aos 
acidentados  em milhares  de  reais.  Além do trânsito  geral  de  veículos,  é  imperativo  ressaltar  a 
importância de ações focadas aos profissionais de transporte que fazem fluir quase a totalidade da 
produção e das riquezas de nosso país, pois é necessário prestar a assistência e a orientação de 
forma  a  que  o  serviço  seja  aperfeiçoado  com  o  suporte  da  Polícia  Rodoviária  Federal,  pois,  
atualmente, devido à insuficiência de recursos, esses profissionais estão praticamente abandonados 
no leito de nossas rodovias.

Há ainda necessidade de implementação de ações de segurança e educação de trânsito 
previstas pelo Código de Trânsito Brasileiro, pois a situação caótica do trânsito brasileiro somente 
será passível de reversão se forem adotados procedimentos de conscientização à população. Nesse 
aspecto, verificamos que, em decorrência dos erros dos objetivos estratégicos ocorridos nas décadas 
passadas,  a  Polícia  Rodoviária  Federal  foi  enfraquecida  gradativamente  na  razão  inversa  ao 
crescimento  da  malha  viária  a  ser  patrulhada,  ao  acréscimo  dos  veículos  em  circulação,  ao 
acréscimo dos condutores e pedestres em trânsito, ao crescimento da mercadoria em circulação e, 
consequentemente, ao alto crescimento da criminalidade. Esses fatores acabaram por contribuir de 
forma extrema com o fortalecimento desenfreado do crime em nosso País pela ausência de um 
poder  fiscalizador  efetivo  nas  nossas  vias  de  ligação nacionais  e  internacionais,  bem como do 
aumento da corrupção e da degradação dos serviços prestados pela Polícia Rodoviária Federal.

Atualmente  verificamos  a  situação  da  violência  e  da  criminalidade  urbana  e  rural 
eivando também as "artérias" de nosso país e assolando a população em patamares extremamente 
críticos. O Brasil possui cerca de 87% de seu transporte efetuado pelo modal rodoviário segundo os 
dados da Confederação Nacional do Transporte, portanto é notável que, de uma forma ou outra, o 
crime também transitará e acontecerá na rodovia federal. Fica evidente também que os criminosos 
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utilizam as rodovias para fugas, práticas delituosas, transporte de produtos e subsídios do crime, 
além de  muitos  outros.  A situação-problema apresentada  pelo  cenário  extremamente  crítico  da 
criminalidade é, em maior parte, ocasionada pela possibilidade de trânsito de materiais ilícitos e 
pessoas criminosas de uma local para outro em todo o País e, inclusive, no trânsito internacional.

O suporte logístico que financia e mantém o crime, embora possa chegar em portos e 
aeroportos, certamente transitará de uma forma ou outra por nossas rodovias federais, visto que a 
criminalidade não se sustenta ativa nesses locais - ela ocorre no seio de nossa sociedade. O simples 
aumento  na  ação  de  repressão  nos  locais  de  ocorrência  da  criminalidade  não  representa  uma 
qualidade efetiva na ação do Estado, pois estará combatendo a consequência já instalada, sem uma 
ação que evite que a sociedade seja vitimizada por esses fatores, além do que o crime já estará 
interferindo na vida cotidiana da sociedade pelo combate entre polícia e criminosos, pois à medida 
que a polícia se reforça simplesmente para combater o crime, a criminalidade também se reforça 
para combater a polícia. Neste sentido, as ações focadas de combate à criminalidade nos grandes 
centros urbanos possuem certa efetividade momentânea e, normalmente, incipiente, pois, à medida 
que é realizado o combate ao crime em determinada localidade, as ações criminosas apenas migram 
para  outro  lugar  de  desenvolvimento.  Portanto  é  necessária  uma  ação  integrada  de   forma  a 
combater o crime local e evitar que os criminosos possam transitar livremente por diversos pontos 
do nosso país em busca do local mais propício para o desenvolvimento de suas atividades.

Se por um lado possui programas de incentivo ao turismo, ao comércio e à integração 
nacional,  por  outro  lado a  grave situação de  segurança  pública  nas  rodovias  federais  afasta  os 
turistas,  os  empresários,  os  transportadores  e  os  elementos  de  integração  de  iniciativas  que 
demandem  o  deslocamento  por  nossas  vias  nacionais  pela  simples  sensação  de  insegurança 
proporcionada pelo alto índice de criminalidade e da insuficiente proteção promovida pela Polícia 
Rodoviária Federal em virtude da escassez de recursos materiais e humanos.

As  características  inerentes  ao  trânsito  rodoviário  favorecem  demasiadamente  a 
proliferação  das  ações  criminosas  e  dificultam o  combate  a  ser  exercido,  pois  a  facilidade  de 
dispersão das informações referentes aos crimes pelo simples fato de que os dados referentes à 
ocorrência estarão distribuídos em inúmeras localidades. Criminosos de diversas localidades podem 
simplesmente  "eleger"  algum  ponto  da  rodovia  mais  favorável  de  sua  atuação,  colocando  à 
população sob permanente  ameaça  de  uma ação criminosa.  Outro  fator  se  constitui  na  própria 
característica dos chamados crimes de trânsito, onde os veículos são utilizados como instrumentos 
para a  execução de praticas  delituosas,  englobando,  além dos crimes de  trânsito,  todo o crime 
configurado pelo transporte ilícito, como o tráfico de drogas e armas, o descaminho, o contrabando,  
o transporte irregular, dentre muitos outros.

Vários segmentos do crime podem ser combatidos de maneira otimizada nas rodovias 
federais pela inter-relação das ações criminosas, tais como os crimes de evasão fiscal e de divisas, o  
transporte ilegal de madeiras e animais silvestres, o trabalho escravo, a exploração sexual infantil 
(que  se  concentra  às  margens  das  rodovias),  o  tráfico  de  pessoas,  o  transporte  de  materiais 
irregulares  e  falsificados,  etc.  Os  assaltos  a  cargas  e  passageiros  em  rodovias  federais  vêm 
crescendo a cada período, aumentando os valores do frete e do transporte com seguros, escoltas e 
proteções adicionais que refletirão nos custos a serem repassados ao consumidor final de bens e 
serviços, aumentando o custo de vida e o impacto econômico da sociedade.
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Outros fatores identificados da situação social do país e campo de atuação da Polícia 
Rodoviária  Federal  são  as  manifestações  reivindicatórias  das  mais  diversas  formas,  desde  os 
movimentos  para  reforma  agrária,  passando  pelas  manifestações  dos  caminhoneiros,  até 
reivindicações locais por demandas diversas da sociedade onde, frequentemente, há o bloqueio de 
rodovias federais trazendo inúmeros prejuízos à população, bem como a necessidade da presença 
ostensiva  do  Estado  caracterizada  pela  Polícia  Rodoviária  Federal  no  apoio  à  Sociedade  nas 
situações de calamidade pública, como enchentes, queimadas e queda de barreiras e estradas. Por 
outro  lado  verificamos  outro  fator  importantíssimo  da  constituição  da  segurança  pública 
representada pela condição do trânsito de veículos e pessoas em nosso país. O foco de atuação deste 
programa  está  inserido  em  uma  visão  de  real  proteção  ao  cidadão  proporcionada  pelo  braço 
identificado do Estado de forma preventiva aliada à necessária repressão do crime, ou seja, não se 
pretende  o  simplório  atendimento  da  grave  situação  de  segurança  pública  –  é  almejada  a  real 
segurança proporcionada pela supressão dos subsídios de reforço da criminalidade aliada a ações de 
inteligência policial com a execução de ações voltadas à prevenção e repressão ao crime organizado 
e ao tráfico de drogas.

As ações desenvolvidas nas rodovias federais deverão ser integradas com os demais 
órgãos da força de segurança pública e da sociedade em geral, em vista de que o transporte de 
materiais ilícitos e o trânsito de criminosos inevitavelmente estarão combinados com infrações nas 
áreas  atinentes  da polícia  judiciária,  do fisco,  dos  crimes transnacionais,  do meio-ambiente,  da 
sociedade comercial e das manifestações sociais em todas as esferas, dentre muitos outros.

A Polícia Rodoviária Federal é o único órgão de âmbito federal capaz de reduzir os 
graves  parâmetros  em  que  se  encontra  a  situação  da  segurança  pública  de  nossas 
rodovias federais e, em virtude de sua capilaridade por todo o território nacional, servir 
como articulador direto de operacionalidade de um plano nacional de segurança pública, 
pois é constituída de cerca de 500 unidades policiais e uma abrangência de ação de mais 
de 3500 municípios em todo o Brasil, bem como possui serviço direto, identificado e 
ininterrupto à sociedade durante as 24 horas do dia, 7 dias por semana, em todos os dias 
do ano.  Além disso,  a  Polícia  Rodoviária  Federal  possui  a  autossustentabilidade  do 
órgão garantida por serviços prestados, arrecadação de multas e parcerias de cooperação 
técnica e financeira.

18.2 PRINCIPAIS  AÇÕES  A SEREM  DESENVOLVIDAS  NO  EXERCÍCIO  DE 
2013 PARA MITIGAR AS DIFICULDADES ENCONTRADAS PARA REALIZAÇÃO 
DOS OBJETIVOS

 Em consonância com as diretrizes do Departamento de Policia Rodoviária Federal, os principais 
objetivos definidos para 2011, no âmbito da 5ª Superintendência Regional, foram:
              - atingir ou superar a meta de redução de acidentes em rodovias federais, estipulada em 
228,540 por 1.000.000 veículos;
                - atingir ou superar a meta de redução de mortalidade em rodovias federais estipulada em 
8,371 mortos por 1.000.000 veículos;
                   - meta de procedimentos de fiscalização igual a 721.570;
                   - meta de sensação de segurança igual a 80,00 %.
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          O  desenvolvimento  desse  conjunto  de  atividades  consoante  os  seus  compromissos 
regimentais com a segurança pública e a valorização da vida confere a Polícia Rodoviária Federal 
um perfil institucional que a qualifica como a executora de múltiplas políticas de ações sociais, de 
variados segmentos da sociedade, decorrentes das demandas de setores da Administração Pública 
em diversos níveis hierárquicos, de sua própria atribuição regimental.

                    Nesse diapasão é que a 5a Superintendência Regional de Polícia Rodoviária Federal – 5ª 
SRPRF,  vem desenhando  suas  linhas  de  ações,  buscando  acompanhar  esse  processo  evolutivo 
decorrente da diversificação das demandas sociais, dentre as quais, em grande número requerem a 
ação do governo mediante a integração do aparato estatal existente, exigindo-se maior flexibilização 
e disponibilidade da Instituição Policial Rodoviária Federal.

                As rodovias federais representam fator estratégico na aplicação de qualquer programa 
nacional, pois constituem-se no elo de integração nacional, consolidado pela capilaridade da Polí 
cia Rodoviária Federal - contato direto e identificado do Governo Federal com a população.
               Os acidentes de trânsito representam prejuízos significativos a economia e a sociedade 
brasileira, pois as consequências desfavoráveis destes interferem na saúde pública - pelo alto índice
de dispêndios governamentais com as vítimas, na população economicamente ativa - pelo prejuízo
de cargas e veículos sinistrados, na vida em família - pelos danos irreparáveis da perda de alguns.  
Neste sentido é imperativo ressaltar a importância de ações de segurança e educação de trânsito 
previstas pelo Código de Trânsito Brasileiro e desenvolvidas pela PRF pois, na maioria dos casos, o 
acidente é causado por imprudência, imperícia ou negligência do motorista.

                  O combate ao crime também é uma das principais metas de ação de nossa 
Regional, pois o Rio de Janeiro – tem enormes desigualdades e segregações sociais, 
sofre  com o intenso processo de urbanização desordenada e  simultânea favelização, 
possuir intensa malha viária (Federal e Estadual), diversos portos e aeroportos, fatores 
propícios  á  criminalidade,  não  apenas  rota  de tráfico  nacional  e  internacional,  mas, 
sobretudo, um grande “consumidor” final, principalmente de armas e drogas. 

19.   ANEXOS.
Não há.

19.1 – ÍNTEGRA DO PARECER DA AUDITORIA INDEPENDENTE

Não há.
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